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As relações Uniâo Europeia-Rússia e a questão da scgurança energética: uma abordagem
baseada na análise SWOT
Resumo
As crises energeticas eun.e a RÍrssia e a Ucrânia vieram expoÍ as fragilidade da União Europeia
(UE) em termos energeticos e reforçar a ideia de que esta necessita de garantir a sua §egurança
energética Actualmente a Rússia constinri o principal fornecdor de combustíveis fosseis da UE.
Assim, relações UE-Rrissia dáveis constituem um elemeuto fundamental na §egurança
energética da LlE. No entantq as relações entre a Rrissia e o Ocidente atravessam actualmente
,rma das piores fases dede o fim da Grerra Fria Torna-se poÍtaúo imperativo re,fiectir sobre os
factores que te,ndem a tiavu ou impulsionar o relacionamefro LIE-RÍrssia- Nete âmbito, a
presente ússertaçao tem por objmtivo estudar as complexas relações UE-Rrissia no contexto da
segurança energética da uE, &avés de uma análise SIVOT. Liúas de oriemação estraÍégicas
apropriadas para o estabelecime,úo de uma rela$o de imerdependência ertre os dois parceiros
com üsta a reforçar a s€guÍatrça energética da União são apresentadas-
European Union - Russia relationships and the problem of the energí security: a SWOT
analysis
Abstract
The energetic crisis betwen Russia and Llkraine exposed tle Ernopen Union's (EIl) fragiliff in
terms of energy, and reinforced the idea that the latter needs to guarantee its energy security.
Russia is curremly úe EU's main supplier of fossil fuels. Thereforg stúle relationships between
the EU and Russia are fundamemal when it comes to the EU's energetic seolrity. However, the
relationships between Russia and tle West are crrrently experiencing one of úeir worst §tages
since úe end of úe Cold War. It is therefore n&essary to re,flwt upon the frctors which tend to
stop or stimulate the EU-Russia relanionship. Within úis framework, úe main újective of this
dissertation is to analyse the complex relationship EU-Russia in the context of úe energy
security using a SWOT analysis. Strat€ic guidelines, appropriate to bringing the EU closer to
Russia with the purpose of reinforcing the EU's elrergy s6uÍity, are shown here.
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A presente infodução tem como propósito enquadraÍ de forma sumária atemáÍtcao para assim
justificar a pertinência do seu estudo. Além do mais, é apresentada a esúutuÍa da dissertação que
nos pareceu mais adequada com üsta a atingir os objectivos a que nos propomos, assim como os
métodos de análise utilizados.
l. Contexto, objectivos e importância do estudo
Os maiores riscos de segumnça que a Europa enfrentava foram identificados, em 2003, no
documento'â Es6atégia Europeia de Segurança'': terrorismo global, Estados falhados, conflitos
regionais na üziúança da Europ4 violência religiosa dos grupos extemistas e o úasúecimento
energético (Conselho Ernopeu, 2003). Nestes ultimos anos, o abastecimento energético veio
paulatinamente a colocar-se no cento da agenda de segurança europeia
A intemrpção do úastecimento de gás natural (doravante designado apenas gás), por parte da
Russia à Ucrânia, ocorrido no final de 2005, início de 2006, teve implicações directas sobre o
fornecimento de energia à LJE. De facto, a União tomou consciência da sua vulnerabilidade
energética dgrante esta crise, pois sendo a UcrÍinia o principal país intermediário na disfribuição
para o continente europeu, o corte de energia nxisa provocou uma redução no abastecimento de
gás na ordem dos 40Yo na H,rngriq 25Yo na ltÁtiq 254A% em Franç4 oerca de 30Yo na
Eslováquia, Áustia e Roménia e l4Yo na Polónia (SterrU 2006). Neste sentido, Giddens
Q007:192-193) argumenta que com este conflito, o então presidente hfin provavelmente
prestou um serniço à UE ao lembrar a dependência desta em larga escala do gás nrsso- Com
efeito, este acontecimento expôs as fragilidades do mercado energético da União e revigorou o
debaê em torno da sua seguÍança energética Isto porque a UE importa praticame,nÍe metade da
energia qrrc consome, estimando-se que este valor ascenda a mais de 70% em 2030 (Monaghan,
2005).
Efectivamente, as fragilidades da UE são paÍentes quando ts slha palra a cresce,lrte dificuldade
das suas empresas em acederem a novas reservas de gás e petóleo, ao declínio acentuado da
produção no Mar do Norte, à onda crescente de nacionalizaqiio dos Íecur§o§ e à anlizaqão da
energia como aflna geopolítica pela Rjussia (Silva, 2007)-
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Muito embora se teúa conseguido quebrar a rclação determinística ente crescimento
económico e cor1umo de energia os requisitos energéticos da actividade económica continuam a
ser substanciais (Farinha, 1995). Deste modo, asseguaÍ fluxos regulares de gás e petóleo a
preços competitivos em direcção à UE tomou-se um desígnio estratégico, ntlm momento em 
que
os países recentemente integrados não detêm ÍecuÍsos energéticos significativos (Fulido e
Fonseca, 2004:238).
A contiguidade geográfica oom a Russia, um dos maiores produtores mundiais de gás, faz deste
país o maior fomecedor de combustíveis fósseis à UE e reveste a questão da dependência
energética do petróteo e do gás s da Federação Russa de uma relevância ímpar. Esta
situação é tanto mars gravosa se afendermos a que a UE com27 Estados-membros importava,
em 2005, 45 % do seu gás da Russia, assim como 36Yo do seu petóleo @urostat, 2007a).
Neste âmbito, as relações LJE-Rússia constituem um elemento cental da segurança energética da
União. No entanto, as relações entre a Rússia e o Ocidente entaram nuÍna nova fase
carasÍerizaÁzpela cooperação em alguns domínios e pelo confronto úerto notÍros (Baryscb,
2lll).Gomart (200g) descreve do seguinte modo o relacionamento da união com o seu parceiro
russo: .taving undergone a period of stagnation (2003-2000, relations between the European
Union and Rgssia are now going through a period of depression (2006-present)'. Por seu lado,
Massari e11T)assinala que embora teoham existido pÍogressos sienificativos 
e,m vfuias áreás da
cooperação técnicq a relação sofreu 
ootoo many poütical ups and downs and a growing and
mutual distrust . De igual fomrq o Comissário Europeu para o çomércio afirmou: "relations
between the EU and Russia are going through a difficult pffiod [...]. Tensions and uncertainty
are running high both within Russi4 amongst her neighbours and in her relations with the
EuropeanUnion and its Member States" @ress Release, 2007a).
A nova Russia que emergiu como potência energética é uma naúo mais forte no seu
relacionamento com a UE devido à sua estabilização interna e à modifiwqáo da sua poslção
relativa de poder. Neste sentido, Luís Lobo-Fernandes, citado por (Fernandes,2006: 201),
defende que se afigr6a " imprescindível refocar o quadro de relacionamento tda UE] com a
Rússia, nilo meramente oomo gm parceiro, rnas como um participante". Assim, pen§amos
revestir-se de grande actualidade e de um interesse crescente paraaseguÍança energética da UE,
reflectir sobre os factos e as tendências que tendem a travar ou impulsionar o desenrolar da
parceria entre a UE e a Russia
2
INTRODUÇÃO
Tendo tais reflexões como pano de fundo, a presente dissertação tem dois objectivos
firndamentais: por um [ado, estudar as relações UE-Russia sob a égide da segurança energética
da UE, carasteizatdo-as e escalpelizando a sua mfi;r:ez4 por outro, encontrar modos de
aproximação ente os dois parceiros que contibuam para estabelecer uma relaçtlo de
interdependência ente as partes, com vista a garantir a segurança energéúca da UE.
De forma a atingir o primeiro objectivo efectuámos uma análise SWOT, por via da qual se
pÍocuraftlm identificar as forças e fraquezas daUE, assim como as oportunidades e ameaças com
que esta se depara para o estabelecimelrto de uma relação com a Rússia que possa contibuir para
a sua salvaguarda energética Esta análise SWOT serviu como base para o equacionamento de
linhas de orielrtação eshatégica com vista a intensificar um relacionamento UE-Russia que
garantaa segurança energética da UE, e que constituem o segundo objectivo do presente estudo.
A aplicação da análise SWOT a este esfudo representa, de certo modo, uma inovação,rtmaYez
que a úlizaqáo deste tipo ds análise no âmbito das relações intemacionais (RD tem sido muito
limitada-
A prese,nte dissertação coloca-se numa perspectiva ernopocê'ntica e pretende ser um conüibuto
pura adilucidação das relações ente a UE e a Russia, numa altura em que o aprofimdamento
deste relacionamenÍo corresponde a urna prioridade na política ext€rna comrmitária
Efecüvamente, na opinião de Roberts QOOT), a UE olha paÍilaRussia "as the most challenging
task it is facing at the start of 21s centur/'. Também as afirmações do Comissário Europeu para
o comércio, segundo as quais "the relationship betw'een the EU and Russia is one of the biggest
and most complicated challenges in European poliücs and foreign policy 
* (Press Release,
2007a),vêm mosEar ser actual e credível arelevânciaasaÃémica do presenÍe estudo.
2. A etrutura da dissertação
Desde o início que tivemos bem presente que este estudo er4 rasua origem, ambicioso. O maior
desfio consistia em analisar o estado actual das relações ente a UE e a Rrlssia, assim como
apontar alternativas fufuras para este relacionamento de forma a garantir a seguÍança energética
da UE. Cientes que o objectivo proposto nos obrigava a um estudo exaustivo que imFeüa a
inclrsões ngm vasto leque de fueas temáticas, optámos por estnrturar a presente dissertação em
duas componentes, sendo que a primeira pouco extensa, serve essencialmente pafiL
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contextualizar o teura em eshrdo, que é enülo analisado, de uma forma aprofirndada, na segunda
parte da dissertação.
Assim, na primeira parte procurar-se-à em primeiro lugar, apresentar as escolhas teóricas desta
dissertação. Os conceitos de "cooperação internacional" e de 
osegurança energética'' serão
enquadrados nas teorias das RI, e a aplicação da análise SWOT ao estudo das RI será analisada
De seguida, apresentaremos as linhas de acfuação da política exüerna rusisa, assim como o quadro
instihrcional que rege as relações enfie a UE e a Federação Russa Para além disso, faremos uma
breve incrnsão na Política Externa de Segurança Comum da UE, uma vez que a sua natureza
intergovernamental condiciona o relacionamento UE-Rúss[a finalmente, debruçar-nos'emos
sobre a problemática da segurança energética da UE, realçando o papel dese,mpenhado pela
Russia na mesrna Esta parte da dissertaçâo permitir-nos-à perceber, por um lado, a§
transformações que vêm ocorrendo na Russia e que têm tido impactos, poÍ vezes negativos,
sobre o evoluir <tas relações UE-Russiq e por outo, a importânciq astual e futura da Russia
como parceiro esEatégico da União ao nível do sector energético. Estes elementos legitimam o
repensar da parceria UE-Russia no sentido ds minimizar a dependência energética da União face
à Federação Russa É o que faremos na segunda parte da dissertação.
Neste âmbito, na segunda parte do tabalho, que constitui o âmago da preselrte dissertação, setão
estudadas as relações UE-Russia affivés do recurso a uma análise SWOT que senrirá de suporte
à identificação de linhas esfiatégicas de aproximaçÍio entre a UE e a Rússia que garantam a
seguÍança energética da IlE.
3. A metodologia
Segundo Martins (2003: l3), as RI não possusm métodos de análise verdadeiramente próprios
pelo que dependem de abordagens interdisciplinares. Após pesquisa bibliognáfica sobre o
assunto, concluímos que a aphcarfio da análise SWOT ao estudo das RI não te'm sido
amplamente úilizaÃa- No entanto, os tabalhos efecfirados demonsüaram a adequação deste
método para o estudo das mesmas. Assrm, a nossa opção metodológi@ püa o estudo das
relações UE-Rússia no âmbito da segurança energética da União rccairá sobre a análise SWOT,
deúdo à sua e,ficáda em diagnostica a situação em estudo no seu todo, a qual envolve uma
análise prospectiva, permitindo assim a formulação de esfiatégias com vista a atingir os
objectivos em vista @uarte et q1.,2006).
4
INTRODUÇÃO
A nafixez-a concreta do nosso objecto de estudo e da problemática seleccionada, levou-nos a
optar por nma abordagem de nafitezaqualitativa baseada em análise documental. A utilização
de métodos quantitativos, nomeadamente a análise estatística teú objectivos meramente
ilusrativos. Em termos de recolha de dados, optaremos pela utilização de fontes primárias -
documentos oficiais produzidos petas instituições europeias - e secundária - bibliogafia
temática s análise de dados basear-se-à de acordo com as características do método qualitativo,
em tecnicas de interpretaç,ão das fontes primárias e na anáIise crítica das fontes secundárias
(Fenega, 2005: 33). Quer na interpretação, güú na análise crfitcq estarão sempre presente a
intuição e o julgamento do investigador tendo, todaviq presente que'b investigador que estuda a
realidade social deve efectuar uma constante crítica ideológica do seu procedimento e da sua
própria situaçâo em relaçiio ao seu objecto, embora recoúecendo atafitezarelativa e parcial de
um tal procedimento" @raillar{ 1990: 101).
A pro@sito do universo das RI, Maltez Q002:61) considera a exisGncia de tês níveis de
análise os quais desima por 
oolinguagens'. Asslm, oo em primeiro lugar, internacional é o mesmo
que interestadual: corresponde à chamada cooperação política Em segundo lugar, zupra-estadual
ou strpranacional: o que admite uma entidade acima dos Estados ou das nações, e t€m a veÍ com
a integração política Em terceiro lugar, transnacional ou transestadual: o que diz respeito às
ligações que as actividades dos grupos infra-estaduais, de diferentes Estados, estabelecem ente
si, passando por cima das fronteiras dos Estados, e poÍ sobre, as mesrna.§ linhas ústractas' e sem
que se tenha de @ir aúodrmúapaÍa o fa?.e4ao aparelho cental dos mesmos Estados'- DaÂaa
complexidade e diversidade dos actores envolvidos nas questões da segurança energética da UE,
assim como nas relações desta com a Federaçilo Russq não é possível considerar um só nível de
análise pois a sua realidade transce,lrde tansversalmente os níveis referidos. Deste modo, os tês




ENQUAIDRAMENTO TEÓRICO E IN§TITUCIONAL
Tal como mencionámos na irtrodução, esta primeira parte da disserfaçao, pouoo ortensa, üsa
enquadrar a temática em análise. Assi4 uma série de qustfu rel*ivas ao relacionamento UE-
Rtissia e à segurança energética da UE, serão úordadas como forma de legitimaÍ o presente
estudo académico.
1. Enquadramento Teórico
Nesta secção debruçamo-nos sobre as perspectivas tóricas adoptadas nesta dissertação. Para
Luís-Lobo Fernandes, citado por (Fernandes, 2OA6:201), 
*no quadro específtco das rela@es
entre a Federaçiio Russa e a Uniiio Europeia existe o sentimenlo de que arrbos fazem face a
desafios em grande prte connms e partilham a nwçsidade de intensificar os vários campos de
acção coordenada Assim, [...] os princípios da intedependência e da indivisibilidade da
segurança requerem uma transformaçiio qualitariva das relações entre a UE e a Rírssi4 isto é, um
quadro de coopera$o institucionali?Àdumais denso-- Por orfo ladq a Comissão Europeia (CE)
recoúece que a UE, isoladamerte, niio @e aingiÍ os objectivos estúelwidos, em Março de
2006, no Liwo Verde 'Estratqia Europeia para uma Energia Sustentrâvef Competitiva" e
Segura- que üsa gaÍatrtir uma energia segura, competitirra e sustentável no espaço comunitánio
(Comissão Europeiq ZO0Éla). Para tal, deve cooperar oom os paíss dsenvolüdos e em
desenvolümento, onde se incluem os consrmidores e os prodrrore de energi4 hm como os
países de trânsito (Comissão Er*pAq 2@7a).
Neste contexto, analisar os modos de aproximação esfiatqica effie a UE e a Rrissiq
salvaguardando a segurarça energética daquela implica autiliza$o do conceito de 
*cooperação
internacional'. A noção faz parte do quadro torico-conceptual das concepções realistas e
liberais das Rf pelo que iremos rever os principais contributos teóricos disponíveis na ciência
das RI sobre esta questib. Paree-nos igualmeme pertinente ençadrar o conceito de "segurança
energetica- nas teorias existertes no quadro das Rl. Do mesmo modo, procumÍ-se-á situar a
análise SWOT no âmbito das RI.
1.1. A cooperação intemacional
Duas grandes corrertes se destacam aa abord4gem teórica das relações UE-Rússia no âmbito da
segurança energéüca: no-realismo e neoliberalismo. A urstentação tórica do presente trúalho
7
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privilegia o quadro neoliberal (institucionalismo noliberal) mas consideramos
também o quadro conceptual ralista
O principal promotor de úordagens institucionalistas neoliberais é Robert Keohane e é no seu
trabalho, çgundo Cravinho (2OO2 223), qve melhor se ideúificam o§ contornos desta
úordagem. O institucionalismo neoliberal procura comprender o comportamento dos ES«log
em especial a coopera$o e o conflito emtre mtq por üa das instituições que dão significado e
atribuem importáncia a ess€ comportamento. As instituiçõe são definidas por Keohane (1988:
287), crtado pr Cravinho (2@L223), erlmo *conjurúo de regras (formais e informais), ligadas
entre si e persistente no te,mpo, que pÍ€scÍevem o comportameoto de cada actor, GolNltrangem as
actiüdades e moldam as expectativad'. Esta definição inclú ú& catqorias diferentes de
instituições: organizações (com objwtivos específicos, eldstência buroctática e regra§i explícitas),
regimes (no sentido de ordens negociedas para a resolução de problemas comuns em áreas
temáticas) e convenções Gegras e entendimentos implícitos)-
Apesar de algumas diferenças de perspctiva, em alguns casos muito relevantes, as correntes
libe,rais g6s unânimes em concluir pelas vaúagens das instituições para o Sistema Internacional
(SD. As instituições encorajam a cooperaçÍio, fomentam a liga$o temática mútua e de
previsibilidade comportamental entre diferentes áreq aumentam a informação disponível aos
Estadog reforçam a transparência dos procssos intemacionais, aumentam o grau de conÍiança
rwíproca effre os astores, rduzem os qrstos de transação e, acima de fudo, aumertam o prodúo
da riqueza e os beneficios internacionaig tornandq deste modq maiors os ganhos úsolutos
provenientes da coopera@o. São pu tudo isto, ele,mentos etabilizdorq do arnbierte
internacional (Ferreira, 2005: 58).
De acordo com h{ankoff (züO7),uma componente importante da eSratqia nr§sa no qrto Prazo,
consiste em adquirir pods, pois so atraves da posse e da capacidade para o exeÍcer é que o
Estado russo qtende s€Í capaz de defender os scus intersss nacionais. O autor salienta que
Moscovo recoúee que a naÃrera do poder nnrdou dqde o final da Guerra Fria" pelo que a
Rrissia se tem empenhado em adquirir não apenas pder militaÍ, mas também @er económico e
institucional. Nde semtido, e tal como observa Fernandes (2006: 42), as RI e,m geral, e mais
concretamente a rela@o entre a UE e a Rússia, não podem ser adquadamente úordada§ sem
considerar as questões de poder e a condição struhrÍal do SI: a anarquia- Tal, remete para o
realismo e.stnrtrral (neo-relismo).
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Num SI perspeaivado no quadro tórico-conceptral ralista, os Estados so cooperam quando a
cooperação permite servir melhor o seu interesse nacional, não existindo um verdadeiro interesse
comuilL o sistema mundial é entendido como sendo fundamentalmente competitivo e conflitual.
o neo-realismo e o neoliberalismo divergem, rão so quaüto à importância e rezultados práticos
da cooperaçilo internacional mag sob,retudq çatro à motivação dos E§tados em relaSo à
mesma cooperação. Referimo-nos à diferença que vai da perspectiva dos ganhos absolutos à
perspwtiva dos ganhos relativos provenientes da coopera@ iÚemacional'
O neo-realismo favorece uma lógica de ganhos relativoq o que significa que enfatiza, não aquilo
que os actores auferem em absohrtq mas sim aqúlo çe ganham por cornpração uÍl§ Gom os
outros. A competição entre os actores g assrq o fundamento da lógica neo-realista. Esta lógica é
consequência da existência sqrrndo a conce,pção realista clássica que Waltz e o neo-realismo
reificaram, de um dilema de squrança entÍe os Estados. A falta de confiança entre os Estados
resulta na sua incapacidade de cooperação recíproca, com üsta à obten@o de beneficio§ cioÍnltrrs.
Como escreve Waltz QAO\: " a perspectiva dos ganhos para ambos os lados não desencadeia a
cooperação enquanto cada um temer o modo como o outro vai aplicar as suas novas
capacidades".
1.2. A questâo da segurança energética
O debate entre conceitos de segurança 
*amplos" e *estreitos- não é teoente. A insatisfaçâo com
os estudos fadicionais concefitrados e,rr quetõs militare srrglu com a ascensão das agendas
económicas e ambientais nas RI, nos anos 70 e 80- O fim da Grerra Fria acelerou este
movimento e lançou no\ms questí'es a serem discutidas (Soler, 2008).
Assirl tem-se assistido aum crqcente interesse em conce,pAralizar a 
*segtrrança energetica" nas
torias das RI, de forrra a definir claramente o újwto de aná{ise. Contudo, a defini@o do termo
"segurança'' permanec€ ainda pouco clara Qluysma-ns2 1998). Os autores da Escola de
Copenhag4 da qual os maiors expoentes são Barry Brtzy, Ole Waevs e Jaap de Wilde,
sugerem que a seguÍança não é uma consequência directa da amsça, ma§ antes, é definida como
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Em contraste oom os estudos tradicionais de sqrrranç4 retritos ao complexo político-militar,
estes rutores amipliam o conceito ao srgerir que a s€urança deve ser e§tudada oomo um
discurso, no quat questões de diferentes sectores podem ser apresentadas oomo ameaças por
meio do proc6so de seanritiza@o. Os diferents sçtors considerados por 6ta Escola prendem-
se com o sector político que envolve a estúilidade interna e er$€ma dos Esadog o miütar que
cobre as sutls capacidades defensivas e ofensivas, o social, associado à etúitidade da
identidade cultgral (nacional ou reügiosa), a s€gurança eonómica, relacionada com o acesso aos
recursos e mercados, e a sElurança ambiental definida como a protwção da biosfera ecológica
lWilliags, 1998). Assim, como sublinha Bely, (2003I a Ewola de Copenhaga não distingue a
segurança energética de outras vertemtes da noção de segwwrça, ape§aÍ da evidência da zua
importância.
Tendo herdado a perspectiva ralista das RI, a Escola de Copenhaga considera a anarquia oomo a
principal característica da estnrtura internacional- A toria ralisa das RI é muitas vezes
criticada por reduzir o SI as interacções entre Estados- Contudo, ao contrário do realismo
tradicional, a Escola de Copenhaga utilia uma abord4ge,m nrultiJevel paÍa a anâlise das políticas
internacionais e distingue quatro níveis principais: inte,rnacional (sistema), rqional (ub-
sistema), nacional (unidade) e irtemo (srbrmidade). O sistema internacional corresponde ao
nível global das preocupaçõs com a s€urança- O nível nacionaf onde domina a intervenção do
Estado, constitui a ponte elrtre campos tradicionalmeÍúe separados da segurança internacional e
nacional, e poÍ isso designado nível unidade, Dentro destg o nível iff€rrc (srb-estado) envolve
políticas locais e logicamente inclui aspercepções de segrrrança srbnacionais- Contudo, o nÍvel-
chave para os studos de sqgurança é o srb-sistema, definido por um conjunto de Esados que §e
encotrtram geograficamerüe vinculados e cujas prmcupaçõs c€ntrais estão interligadas entre si
de tal forma que as suas seguÍanças nacionais não podem ser, relisticamente, consideradas
independentes umas das outras. Os zub-sisteÍnas são dwignados ryundo os complexos rqionais
de segurança que têm evoluído ffaves da históriq como por exemplo, Mfrio Orientg Ásia
Central, Europa, etc.
f3. Análise SWOT
A sigla *SWOf' é um acrónimo em língua inglesa dos seus componentes: §nengtlu (forças),
fieahresses (ftaqueas[ @porfimities (oporhmidades) e Ilredlx (ameaças) (Glaister e
Falshaw, lggg). Neste âmbito, uma força pode ser ent€ndida como um ÍecuÍso ou capacidade
IO
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que uma entidade dispõe e que lhe permite atingir os seus objotivos. Por seu lado' uma fraqveza
é uma limitação, falha ou defeito da cmidade que impde o progre§so na diroção dos objectivos
propostos. Uma oportunidade diz respeito a forças no ambiente no qual a entidade opera. Por
fim, uma ameap pode ser qualquer situação dçfavonável no ambiente da entidade que impede a
conç;1€úza1;31o da 65tratqi4 ao apÍeseilaÍ uma barreira ou um constrangimento que limita as
possibilidades de atingir osobjectivos (Ri?t§ eKim,2m5)'
Termos çgmo, ewironmental rcmning e sitttstion wralysis, são habitualmente utilizados para
descrever a função de uma aúlise SWOT- De facto, a SWOT aoostitui um instnrmento de
analise do ambientg permitindo a sra segrqa$o em forças e fraquezas hterna§ e oportunidades
e ameaças externas @uane et aL,2006). Nde contextq as forças e as fraqueas são uma
condição interna ao nosso campo de etudo, que está sob nosso controlo e que pode ser
influenciada por nós. Em corúraste, as oportunidades e aÍn@ça§ não estão sob o no§so controlo
directq pois dizem respeito a características que niio são intrinsecas ao camPo de estudq mas
influenciam-no a partir do exterior (Lmng 2W7}
A anátise SWOT envolvg primeiro que tudo, a especifieção do objrctivo e em seguida a
identifica4ão das forças e fraqueas de uma organiação, assim como das oportunidades e
ameaças do ambiente em que essa organiza$o se insere. A aoatire SWOT trlo é um fim em si
mesmo, mas ant6g um instrumento para o desenvolvimento de planos esfaegicos, os quais, por
seu tuÍno, constituem os meios para atingir o objrctivo inicialmente propo$o. Assim, tendo-se
identificado os fastorq âvoráveis ou dqfavoráveis à concretidÃs do objectivo, as estratégias
são construídas tirando partido das forças, eliminando as fraquezas, exploraodo as oportunidades
ou contrabalançando as arneaça§ (Dysoq 2@4).
A análise SWOT é um quadro hóiAratmente utilizado nos negócios para 6 snálise dos factores
que influenciam a posi$o competitiva de uma emprsa no mercado- De facto, desde a sua
criação nos anos 50, a analise SWOT tem vindo a ser largamente posta em pnâtica como
instnrmento de gestão ernpresarial (Panagiotorl 2003). Conhrdq a SWOT @e igualmerte ser
aplicada nouúos domínios, dssignadamente em projetos de renova@o urban4 no planearnento
de carreiras, no desenvolümento de programas desportivos vocacionados paÍa os jovens, na
avaliação de ce,lrtros acadé,micoü entre oúro§ (Rizzo eKim,2005)-
11
ENQuATDRAMENTo rgÓnrco u rNsrlrucroNÂL
Do mesmo modo, a anáüise SWOT tem tanrbém sido empregue no desenvolúmento de
estraÍégias paÍa os países, as rqiõq as orgaoizaçõs ou orÍras emidadq atingirem objectivos
específicos. A título de exemplo, Ghazinoory e Ghazinoori (2006) eSúelecerasr estratégias
governamentais paÍa o reforço do sistema de inova$o no lÍiio, enquanto que Drarte et al. (2006)
estudarag a situação política e económica da Veneanel4 fazendo uso da análise SWOT. Por seu
lado, Gasparini (2005) aplicou a análise SWOT no çadro da cooperaÉo fansfronteiriça na
regiiio Balcãs-Danúbio, com viSa a formular estrategias para fomentar a interacção entre as
várias organiza@es das regiões envolvidas. Porfim, um etudo da CONSPACE (2006) úilizou a
analise SWOT para deliner wtratqgias de RI, visando uma melhor int€ração da região do Sul
do Transdanúbio no spaço económico comunitário.
Nesta sç6ção tivemos como objwtivo apres€ntar as ecolhas teóricas desta dissertação, as quais
$maÍiarnos de squida- A concepção liberal das RI radica essencialmente no institucionalismo
neoliberal, que assenta na seguinte hipotese: as instituiçõs são um meio-chave pila pÍomoveÍ a
pú e um instrum€nto que gera maior estabilidade (Fernandes, 206: 43). Pawe-nos assim
pertinente analisar as questõs da squrança energstica da tlE com base na institucionalização
das retações erúre a UE e o seu principal fornrcdor de hidrocarbonetos. O nos§o
posicionamento quanto ao conceito de -segurança energética'' é o de qug apesaÍ dos Estados
continuarem a desempenhar um papel çentral nas RI conternporfoieas, a s%trrança energetica da
UE é também influenciada por oúros níveis: sistema, zub-sistema" srb-unidade e um nível
adicional de âmbito srpranacional. Os estudos $pra mencionados, confirmam que a análise
SWOT das relações UE-Rírssi4 ao efecfirar uma anárlise e sistematização dos ftclores relevantes
para o actual e funrro dese relacionamentq é adquada e útil para a compreensão intelwtual e
global do objwto em estrdo nmta dissertaÉo.
2. Relaçõs União Europeia-Rússia
A proposito da elaborat'ao de r'ma análise SWOT, que acabámos de examinar, Tenados et al.
QW7) salientam que esta tecr de ser execrsada com base num coúecimento profundo da
situação em estudq assim Gomo das suas tendências evohÍinas- Com base neste pressuposto,
entendemos ser extremamente relevante Waaelaboração daffiiz SWOT, analisar, nesta parte
da dissertação dedi@da à contextualiz@o da tmática, uma serie de questões subjacentes ao
relacionamerúo UE-Rrissia
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Neste âmbito, ngma primeira secção, abordarernos a evolução das orientaçõs gerais da política
externa russq para o período coberto pelo Acordo de Parceria e CooperaSo: período Ieltsine (de
tggt atéfinal de Lggg),período Rúin (desde o início de 2000 até2OO7) g finalmentg o período
Medvedev (À{arço 2008 - prese,lrte). Dado o enquadramento desa investigaqão, será priülegiada
a análise da política extern4 assim coÍlo as suas determhante internas, formulada e conduzida
por Putirl dado que com este se verificou uma crescente anrmaçao da Ru§§ia face ao Ocidente.
De seguida, proqrraremos, de uma forma muito sumária, caÍaúeflzzrÍ a Política Externa de
Segurança Comrm da UE, na medida em que estq devido à zua nafirea, condiciona o
relacionamento da UE oom os seus parceirog nomadamente com a Rirssia Atendendo a que os
vários modos de aproximação estratqica etrtre a UE e a Rússia decorrem das disposr@es do
Acordo de Parceria e Cooperação, este acordo ser:á objecto de anrálise. Serão também abordados
outros progÍaÍru institucionaig nomeadamerúe o Diálogo Energético, que constitui o primeiro
rezultado üsível, a nivel institucioml, da relação de cooperação energetica UE-Rrissia.
2.1. 
^evoluçáo 
da plítica eúema mssa
Após a queda do Muro de Bedim ocorreram transformações profundas na Rrissia que tiveram
repercussões nas sras relações com o Ocidente em geral, e a UE em particular. Assim, nesta
sec4ão aprmentamos alguns elementos çrais caracteriadorq da política externa russa
conduzida ao longo dos úês últimos rnandatos presidenciais.
2.1.1. O puíodo lel*in (1991-1999)
Boris Iehsine foi eteito Presidente da Republica Smialista Russa, a 12 de Junho de 1991. A
presidência de Ieltsine correpondeu uma heranp pesada que marcou decisivamente a sua acção
polític4 uma vez que se üatou de um período de formação do Estado face à dissolução daUnião
das Repúblicas Socialistas Soüética (URSS) e à defini@o da soberania Íussa (Fe,rnandes, 2AO6
70).
A 9 de Dezembro de l99l teve lugar outÍo acontecimento que iria det€rminaÍ o epílogo de um
período da história das RI definido pela bipolaridade: a Russiq Ucrâaia e Bieloússia, formaram
a Comunidade de Estados Inde,pendentes (CEDI, decretando o fim da URSS. A criação da CEI
I São Países-Membrm da CEI ^qÍmfoia Bidorusia C,aqüiffiD, Fedsra@ Rürss4 l\,íoldávi4 Quirguistiio,
Tadjiquistão, Tnrqurenis6o, Ucrfoi4 UáquiSão, d6de 1991, e ffirgia e Âzeúüijtu, a ptir 1993. Cotrtudo,
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rezultou datent*iva russa de influenciar os procssos de estóilizaqãro no espaço da URSS, tendo
estaregiãosidoidentificadocomoaprioridadecertraldapolíticaexternadaRússia, naqualesta
deveria funcionar como o centro de macção (Freire e Simão, 2008). Incapaz de exercer a
influência gÍobal de outrorq Moscovo conçentrou-se em manter laços forts oom o "estrangeiro
próximo" de modo a projectar-se Gomo lider para o mundq sendo que o "esffangeiro próximo"
corresponde aos caúoze novos Estados indepodemes que imegravam coercivameute a LIRSS
(Soler,2008).
Durante os fi& ou quffo primeiros anos da úansição russa, a wolução interna do regime pós-
comunista do preidente Ieltsin priülegiou a tendência de ocidemalização da Rírssia Assim, as
políticas externas assrmiram uma linha de integra@o e de dependência em relação aos Estados
Unidos da América (EUA) e à Europa OcideÍúal, a çal se traduziu na vontade expressa de
adesão à Aryuri?Àdao do Trdado do Atlân:ico Norte (OTAI§), na eftÍada no Conselho da
Europa e pela participação politíca no grupo dos sete países mais inÔrsfializdos do mundo
(G7). No entantoo o delínio pos- rcviético não deixou de se tornar evideúe: a maioria dos seus
aliados ansiava por vincular-se à UE e à OTAN, ameaçando rerneter a Rússia para uma posição
ainda mais periférica
A perda do estahÍo de grande potência internasional traútziu-se numa nostalgia imperial e num
ressentimento anti-ocidental, com a emergência de uma linha restauracionista e de um neo-
eurasianismo na política externa, que dominou a acção extema nrssa entre 1994 e 1999. Esta
tendência vakonzavaas qualidade únicas da posi@o g@gráfica da Rírssiq effie o Oçide'me e o
Orientg que lhe impuúam o e.stahrto de grande potência como o s€u destino histórico e que
levou ao estúelecimento de novas alianças com a China e a Índia (Gaspar, ãg}q.
Em consequência desta poliricq assistiu-se à criação do grupo GeóÍgi4 Ucrânia, Uzbquist![o,
Azerbaijão e Moldávia (GLruAM)2, em Outúro de l»7, oomo rmposta à pressão hqemónica
que a Rrissia exercia sobre a CEI e a oum imertren@o na Chéchenia A Rrissia temeu entilo o
o parlamento gorgiamo voto, a 14 de Ago$o de 20Ot a saída dâ Gdrgia da CEI, dovido à itrtúv€nÉo mitihr da
Rússia iniciada m ffirgiaa 8 de Ageso do rlrsrno ano.
' se bem que o GLTAIVI não se enamtÍe Mbel*fulo oomo rnna gigrnrarúo intemraciomel' foi formaliado no
quadÍo Cõ Corsetto da Eurqa Os EUÂ mmifesÍarm o seu apoio ern 1999, tendo msrno um papel institucional
no seio da orgaduÉo, atrav* do apoio a projectm de segurmp de froúeiras e ds hna conÚa terrorismo
(Mongirdim, ?§tl:.fi).
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risco de ser marginalizana. Assirn, em 19F.7, assinou o Acto Fundadof, normalizou as sra§
relações com a Llcrânia e participou, som os EUA e os aliados europ€uq no Grupo de Contacto
que estúeleeg as condições de paz oas gueÍras de smessão jugoslava, bem como nas forças
internacionaisstacionadas nos Balds, sob comando da OTAI\{.
O governo de Ieltsin ficou marcado pela ocorrência de uma vaga de comrffio e al ivaÚJzaçáo
do sector público empresarial acabou por pnopiciar a e,mergência dos chamados oligarcas, os
quais, a partir do sector petrolífero, pasaÍam a controlar diversos sectores da economia rus§a.
No poíodo Ieltsi4 as dificuldade intemas constituíram-se como obstáculos à cooperação
internaciona! nomeadamente oom a LlE. Internamentg o presidente Ieltsin teve gue combater a
oposição parlamentr e as autonomias das repúblicaq €Ín PaÍticular da Ch*heniL PaÍa prevenir
a erosão do Estado unificado. Para além disso, Boris Ieltsin teve que enfrentar üês crises
financeiras. Em 1992, t lTbenlizadao dos preços provocou uma sise, em 199,4, deu-se uma
desvalorização da moeda provocada pela especulação e pela inflação, e em 1998 ocorreu a
Segunda-feira neÍlra do Verão de 1998, provocada pela declaração de falência do Estado ao§ seus
credore privados. Esta última crise, aliada à sqgunda guerra chechena, provocariam a demissão
de Boris Ieltsin a 3l de Dezembro de 1999. Como salienta Fernandes (2006: 72), "o modelo
ocidental poütico e económico úraçado por Ieltsin foi dwcreditadq deixando os n§sos na
expectativa de um homem forte que reprweÍIta§e agrandWru§§a"-
2.1.2 O puíodo htiin (200G2008)
Vladimir Putin foi o zucssor escolhido por Ieltsitr, tendo sido prsiderte interino ate Março de
2000, úura em que foi eleito preidente da Fderação Russ- AÉs uma epoca conturbada e de
declínio em quass todas as dimensões da vida do Estado, a Rússia ressurgiria na comunidade
internacional sob a oriertação e a legitimidade polÍtica interna de PutiÍ, empenhado em
reoolocar o país tro topo da hierarguia das potências mundiais (MoogiaÍdiA 2@4:95)' De facto,
este revelou desde a primeira hora uma enoÍme determina$o, ffifuztda na frase: 
*o povo está
cansado de falta de firmea" (Almeida, 2W2).
3 Assinado em Ibis a2l &Iúaio de l§í7, o ActoFrmdadorRúsiaOTAI.ü Íecoahee àqil§IafederaÉo m lugan
específico e a garúi4 1[o de m direito dE veúo, mas de esE mociada às discffi súre seg,Itrmp euoeeia
G"fo"gadiq 
-200/i. 
Ezr. Ao resinr o Acto Fmdador sbre as Relaçõ6 Mfuas a CoqeraÉo e a Segurmg, a
Rússiã reconúece o direito dos pís€s vizinhm em definir de forma arúnom a ma polÍtie eÍern4 ou sej4 em
scolher liv6meúe o ss, q,raAro de alim6 s assim rmnheer o alargameúo dâ O|IA}{ (Iabo'Fernanrdes,
2000).
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O novo presidente demarcou-se de Ieltsin ao enveredar, inicialmente, por uma política externa
mais europeísta, sem no ertaüto prscindir da puceria esraft€ica erüe a RÍrssia s 2 Çhin4 ou
das radicionais boas relaçõs com a Índiao. Foi sobrettrdo com Putin que a importiincia da UE
como parceiro estrdegico, se irúensificou. A importância rconómica da LJE paÍa a Rrissia é
apontada por Smith QAV2\ corno uma das razões pelas quais a RÍrssia enfatizou as relações
bitaterais. A Rrissia viu também na UE uma úerndiva de longo pÍaz.o à OTAI§- A Federação
Russa esperava que o desenvolvimento da vertente de defes da UE pudesse contrúalançar o
centrismo da OTAI{ na Europa (Fernande, 2006: 78).
A nível interno, a prioridade de Putin foi no sentido da recentralização do poder (Larivé, 2008)-
Ao mesmo tempo, rssrscitou o paCriotismo e o orgulho ru$x» na sra ntfio, fazendo renâsser a
importância de símbolos da sra históriq como sejam a língua e o antigo hino nacional soviético
(GomaÍt,2006\.
A nível externo, as prioridades passaram pr fazu face às cÍescenl€s diú§õ€§ no seio da CEI e
sobretudo, pela redução das tensõs entre a Rússia e a Usânia. O Uzbquistão e a Moldaüa
voltaram-se para Moscovo, deinando o antigo GUUAI\{ reúrzido a uÍna Iniciativa do Mar Negro
e do IVíar Cáspio. Por sra vez, as relagõs entre a Russia e os membros estáveis do Tracado de
Defesa Colectivas tornaram-se uma verdadeira aliança.
Putin foi o primeiro líder mundial a expressar a sua soüdariedade ao presidente norte-americano
aquando dos dentados de I I de Setembro de 2001. Nos mses gue se seguiram, a Rrissia apoiou
os EUA no Conselho de Segrrança da Organização das Nações Unidas (ONU), na guerra do
Afeganistão e na luta cortra o terrorismo pan-islâmico, que wnsiderou oomo um prolongamento
da zua própria luta na Chechénia lvIankoff QAOT) argumenÍa que alguns no Ocidente
interpretaram esta cooperação conu! um sinal de mudança radical na oriemação da política
externa russa. Pelo contrá,rio, defende o autor, mtou-s de um "gamble that working wiú úe
United St*es would bring Russia reognition as an indispensable pillan in tle po§t-Sept€mb€r 1l
world orded'. Esta ideia vai de encontro ao que defendem Tomé e Tomé (2003): a Rússia
utilizou politicameúe a crise internacional gerada pelo 11 de Setembro para se afirmar como
grande parceiro e protagonista no "tffio euro;)etl", o que incluiu uma maior aproximação da
o A weria com a Ctim tem flmcido no ilmbfto da @@ode Coop€ra@ ite')f.tugil (OCX). Po seu lado,
as relaçOes com a Índialqrestirm-se de uma ffie,acomercial imporhte g oopando m lugarde obsen"adora
na @X a Íneia onta hoje com a Rrússia p alagar as srm pmwias
t Cazaqui$o, auirguigo, Tadjiquisão, Bielorírssia e Armfoia
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Rússia à UE g, sobretudo, uma nova cooperação com a OTAI{. Além do mais, Freire (2005)
refere que a RÍrssia ao oferecer a sra colaboraÉo aos EUd emcoffiou a lqitimidade ü[o
procurada para a ua política intervencionista no "esffiangeiro próximo", bem como na
Chechénia.
Putin apoiou igualmente o estacionamento de militares norteamericanos no Tadjiquistiio e no
Quirguistão g ÍluÍna fase posterioÍ, na 6rgia, onde, pela primeira vez tropa§ dos EUA se
instalam no t€rÍitório da URSS. Do mesmo modo, não protetou contra a dwisão do presidente
Bush de revogar unilateralmente o Tranado de Msseis Arribalísticos (ABlvf sigla em inglês)6, e
não contrariou um çgundo alugamento da OTAII, que incluiu trão so a Roménia e a Bulgári4
como as fiês artigas re,públicas bálticas soüeticaq Estonia, Ietómia e Lituâmia
A Rússia não ofereeu resistência à actração de Washington pois, squndo Craspar (2004), "aÍe-
centragem da polÍtica norte-americilna nL luta contra o terrorismo e a proliferação das armas de
destnrição massiça é essencial, uma vez que torna possível a sua [Rírssia] passagem de parceiro
periférico paÍa um estatuto de aliado relevante-. Para além disso, Mamkoff (2OO7) acre.§ceÍúa
ainda que "fighting fruitless battles, for example, over úe U-S. decision to úrogate the ABM
Tred5r, would have done little for Russia's image as a powefirl responsible member of the
global communitt''.
As rela@es com os EUA foram postas à prova, uma vez maig com a invasão do kaque. Desde o
início da ofensiv4 a Rlissia tomou posiÉo contra uma intervençiio militar norte-americana no
Medio Oriente. No mornento crucial, esteve ao lado da França e da Alemanha, bem como da
China. Contudq tat não interferiu nas relações bilaterais EUA - Rússia. De facto, as duas
maiores potências nuclearq assinaram, em Maio de 2@l2, o TraÍado sobre Reduções
EsffiEiicas Ofensivas (SORT, sigla em inglâs) que preüa mecanismos de consuha bilateral, em
2006, a Rússia passou a ser membro de pleno direito do gnrp dos oito países mais
industrializados do mundo (GBf e do Conselho dos 2OE. 0 seu 6tahÍo Gorno grande potência
era assim confirmado g sobretudg a Rrissia reuperou a imagsm de um parceiro necessário na
luta confra o terrorismo (Gaspar, 2004).
u O Trafado ABM de lgl!, essinado pelm EUA e pefa IJRSS, ajudm a manter o equillbrio mafuio duranle mais
deú& dfudaCúdr/* dapibiÉo dsdsemrrctvimento dssisúffisded€fwdi-dsseisballstics.
' Do G8 saz.em paÍto, pma alfu da Russi4 os EUA o JaSo, a Álemmh, o Rcino Ulido, a Frmp, a rtália e o
CgmadÉ- ARússiaÍinhâ Mhúodeobssradoradsde o inícb dsmc 90 (G?+l).
8 C.riado em l9!D, o G20 iúega o G8 e ffias emnomias de greds dim€nsão (arg@tina, Austráli4 BÍasil, ChinA
Ínrfia, Indon*iq IM&ri@, Afiábia *ardita, Áftie do §ú CoÍeia do §ú TuÍ$ia) e a UE.
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As relações entre a UE e a Rírssia no periodo pós-l I de Setenrbro úavessaram algumas
mudanças. A aproximação da Rússia à UE deu-se em função das sras sensibilidades súeranas.
Por um lado, a Rrissia teve interesse em aproximar-se da UE para se afirmar enquanto actor
internacional, por oúro lado, prosseguiu uma política propÍia no "estrangeiro próximo" que
colidiu com os valores corr11Írs assumidos na relação com a União. A concretização da relação
UE-OTAL{ também modificou as perspectivas nrssas sobre a arquitectura de segrrança europeia.
A perspetiva de uma Europa da vez mais desügada da OTAN tornou-se cada vez menos
consiste'me (Fernandes, 20O6: ltr).
Quando Putin foi reeleitq em Março de 2AO4, promeú€u uma viragem decisiva no país- No
rescaldo da ragedia de Belane, ocorida no inicio de Setembno de ZüC4,,PutiÍt, em nome da lúa
anti-terrorista e da vertielidade e reforço do poder do Estado, lançou uma reforma política
radical que ceúralizou ainda mais o seu poder (Meirelle, 2005; Smith, 2005a). As reformas do
governo, do sistema de eleiçiio parlamentar e dos @erm rqionaiq foram concluídas antes do
final do ano de 20@.. Tornou-se entiio claro que a Rírssia enverdava por um novo modelo
autoritrário. Para Bendern e Cameron (2004), é dificil de entender em que medida é que o
desmantelameúo da autonomia e liberdade locais, que constituiu a base das reformas
empreendidas por Gorbachev, contribuiu para a luta contra o terrorismo- Por seu lado Gaidar
(2005: 205), advoga que o direito de eleição das lideranças rqionais foi um dos maiores feitos
democráticos ocorridos na Rússiq pols, uma vez eleito, o governador ou o preidente de {amara
lidara directamente com os desafios diiários locaiq em vez de depender do Kremlin püÍa a
resolução de problemas Gomo o abastecimento de agua ou de electricidade às populações locais.
Em 2005, Maria Raquel Freire questionava se estas nov:ut orientaçõe políties de e*,rritadtzaçEro
de poder "revelam um combate efectivo contm actividades paralelas que minam qualquer
esforço democr&ico, ou ao invés são o reflexo do desejo de corúrolo e de regresso a um passado
imperial" @reire, 2005)-
Apesar do crqcente autoritarismo de Putin, as sras políticas trouxeram alguma estúilidade
interna à Russr4 o que teve efeitos positivos ao nível da economia A este nível houve uma
inversão clara das políticas de Boris Ieltsin- Putitr retomou a politica de nacionali-ação de
empresas em áras vitais para o rstadq nomeadamente o oúolo do sector do gás e petróleo.
e Bslan é rrma cidade na RepÍúlie da Ossétia do Norte. Em Setembrc ds 2004, um grupo ds terrorisas islâmicos
radi@is, ategadam€úe na sua maioÍia chehenos e ingucheq tomaÍam d€ assalto um dtflcio escolar, frzendo
mais de E00 Í€fénq na $B maioÍia cÍiflFs C€r@ de l0O Í€féns foram declffidos moÍtos çomo resultado da
opera@o anÍitemorista conúzida pelas Foças Espoiais nrss (Caidr, 20O5: 205).
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Do mesmo modo, o controlo do Parlamerto permitiu ao presiderte eMrar a reforma fiscal,
assim oomo uma revisão completa do sistema de beneficios sociais herdado da era soüetica.
Estes feitos são classificados por Bendern e Cameron (2004) como sendo impressionantes,
salientando 666 autores que nos últimos l0 anos o«)rreram na Rússia mais transforma@es
profundas e reformas fundamentais do quenaEuropa Ocidental nosultimos 100 anos.
Um relatório divulgado pela Amnistia Internacional, em Fevereiro de 200E, revelou que a
liberdade de expressão na Rírssia eiu de fornra alarmame durante a presidência de Putin
(Amnesty International Report, 20OB). A este pro$sito, Almeida Q@7a\ afiÍma que são dois os
principais factores que sújazem à legitimação do arÍoritarismo de Púin- Por um lado, o
aumento dos prqos do petrólo e do gas criou as condiioes económicas favoráveis que
permitem à população russa aceitar um regime autoritário. Efeçtivameúe duraffe a presidência
de Putin, o número de russos a viver úaixo do limiar de pobreza diminuiu de 42 para 16 milhões
e atüade desemprego baixou de l0 para7o/o. E de ralçar que em l9», ano em que Ieltsin
cedeu o poder a Püin, a inflação chegou aos 85,7Yo e as ta:us de juro rondavam os 55%. Em
contrapartida, em 2OO'1, a inflação foi inferior a LV/o, os juros encoffiavam-se nos 1O,25%o e o
Produto Interno Bruto (PB) cÍs.oe,u a uqr ritmo que rondou osTo/o- Convém também referir que
a grande maioria da população apoiou a forma oomo Púitr ditig, os dmtinos do país (73Y) e
cerca de 597o mosúou-se mesmo reeptiva a apoiar uma mudança da Constituição para permitir
a zua contiÍuação no poder, depois de 2O08, quando terminou o su segundo e último mandato
(Rodrigues, 2OO7a).
Por outro ladq ainda segundo Almeida (2@7a), a construçõo de uma "amêâÇâ ocidental", os
EUÀ a OTAN ou a Europ4 foi igualmerúe fundamental para legitimar o regime autoritário
vigente na Rússia. No e,rtender do autor, 'é o anti-ocidentalismo que alimenta politicamente o
autoritarismo de Moscovo-- Mendelson e Gerber QW7') corroboram eta tee, ao srblinharem
que a cria@ de inimigos strangeiros é uma tirctta largamente utilizada pelos goveÍnantes para
distrair a população dos fracassos da zua pópú governação, reunir apoio para medidas
antoritárias, ou arrbas. Almeida QWTa) relça que os EUA são o principal objecto da retórica
provocaúória de Putin poÍque tal ajuda a diüdir os euÍop€uq sedo, no effamto, a Europa o
principal alvo da potítica anti-ocidental da Rrissia O objectivo ser:á, squndo o autor, não só
diüdir a UE para pagaÍ um preço elevado pelo alargameúo a Lestg como impedir a emergência
de uma poütica europeia de energia a qual @eria enfraquecer a mais poderosa 
uaÍfrt' de poder
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russo. Também Monaghan (2007) considera que a energia constitui um elemento-chave da
diplomacia russa que esta utiliza em seu proveito, quando e Gomo bem ertmde-
IVIarkotr(2007) adiantava, em 2AO7,uma explicação para a t€nsão Rrissia-Ocidente que entilo se
üvia- Para o aúor, duraúe os anos de 2006 e 20O7 a Rússia viu-se a si mesma cada vez mais
poderosa. De facto, os pÍeços elevados do petróleo e do gas libertaram aRirssia da dependência
do Fundo Monetário Internacional (FMI), e deram-lhe rtrn pod€r económico sobre o§ §eus
vizinhos que não poszuía há 10 anos atrás. A Rrissia não hesitou em utilizar esúa vantagem paÍa
exercer influênci4 em especial sobre os paíss da CEI- Assirn, para este autor, a modificação da
posição relativa de poder da Rirssia no SI constiari a principal causa do crescente aumento da
tensão eÍúre a Rússia e o Ocidente. Trernin (2007) partilha de algum modo da análise $pra, ao
afirmaÍ que a actual auto-confiança dos líderq russos so pde ser comparada ao início dos anos
70, quando a URSS atingiu uma paridade estrdqica mrclear com os EUA 'oOnce begging for
loans [...] Russia is sovereign at last [...] no longer a poor ward of úe We§L and on the way to
becoming a power on par wiú oúhers'- Por isso, o aúor acrescemta que poÍ cada concessão
pedida aos russos'they will quote a pricd'- Contudq o arÍor salienta que na perspectiva russq
as relações Rrissia-Ocidente são competitivas mas não antagónicas. A Rrissia não deseja
confrontar a influência do Ocidente 
*providing tlat Moscow $ilI matter inte,rnationallf'.
Almeida (2OO8c) qualifica a Rússia de Putin, como a Rrissia que atravessou a História: 'trma
nação que não se adapta ao 6tatúo de um país normal na grande Casa Comum da Europa.
Politicamente nacionalista, economicamente exuberantg a Rússia anseia por pÍojecção global
em competi@o e ern ahernativa ao modelo do Ocidentd'.
É interessante notar que a resposta nulsa aos ataques de I I de Setembro de 2(Fl, criou o "mito"
de que a Rrissia, de algum mdo, tinha adopado a intqração com o Ocidente como uma
orientação estrategica. Este "mito" gerou muita frustração e dsapontamento no Ocidentg face a
certas atitudes prrconizadas por Prtin nos ano§ 20A6 e 20o7. Relativamemte a wta questão,
hr[ankotr (2Cf.7) advoga que frz mais sentido interpretar quer a resposta pró-ocidente de Putin
aos ataques do 1l de Setembro, quer a confrodação aberta com a Geórgia e a Ucrânia, como
parte de uma estrúégia delineada para a política externa nrssô ha já bastante tempo atrás- O autor
argumerúa que o potrto de virage,rn da polítie orterna da Federação Russa oooÍreu ern 1995,
quando a elite política Íussa comprendeu que a integra@o com o Ocidente não era o camiúo
que a maioria dos russos desejava quir. Desde erúilo, a orierúação g€ral da política externa
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russa não se alterorl mas apenas o ambiente em que ela tem vindo a seÍ conduzida. Em
prticglar, os preços elevados do petróleo e gás, as principais exportaçõs ru§§as, e a diminúção
do pder dos EUA em consequência da guerra do Iraque, deram ao Kremlin maior autonomia
para contiruar a seguir as ecolhas políticas que a elite russa desde há muito elegeu.
2.1.3. O puíada Meilvedo (MEio 2lN& prwntc)
A Constituição russa de 1993 apenas permite dois mandatos presidenciais consecutivos. Assinr,
Dimiúi Medvedev foi wolhido pr Púin paÍa o suceder como presidente da Federação Russa.
As eleições doorreram a2 deMarço de 2@8ro, tendo Mdvedev assumido a presidêaciaaT de
Maio do mesmo ano. PsÍ sep ladq VladimiÍ Putin passou a deempemhar as funçõs de primeiro-
minis66 na quência da vitóÍia do seu partido, *Rirssia Unida', nas elei@es legislativas de
Dezembro de}O}T.Mritos considemm que Mdvedev será a cara de um poder que permanecerá
nas mãos de Putin. Contgdq Smiú (200S) defende ser ainda precoce perceber se de facto
Medvedev será um presidente conrpletarnorte indepndente'
Medvedev herda um país estabilizado internamente e com runa capacidade competitiva no SI,
que torna a Rrissia num actor incontornável nas RI no séçulo )O([ (Freire e Simão, 2008).
No entender de Smith (2008), a energia assumirá um papel ainda -ais preponderante na política
CId€rna russq a qual, defende o autor, irá ser conduzida nos mesmos moldes de Putin, tendo em
conta "the assertion of Russia's right to act as a fully independent gret power within a global
system dominated by a handful of major stats rdher than by mtrltinational institutions as
norms" (Mankotr, 2W7').A demonstrá-lq parece estar a invasão da Geórgia pela Rírssia em
Agosto de 200811- Esta cÍise no Cáucaso conduziu a uÍna retffca de rwriminações múuas entre
a Rússia e o Ocidente que não atinga um tom tão hostil desde a queda do Mro de Berlim. No
entender de Almeida (2008a), o objwtivo russo é acabar com a influência ocidental no
"estrangeiro próximo- e transformar msm países em Estados súordinados à Rússia. Maçães
(2008) fazumaleituÍa semelhante dos aconteimentog ao de,fender que a ofensiva rus§ateve por
objectivo pôr termo "à colonização europeia da ffirgia Arménia e Azerbaijão" por onde
'o ObservadoÍ€s do Conselho da Errspa drmram que o potencial dsmocrftio das elei@ não foi cumprido, em
especial o aceiso dos oúm endiddm m media. Por oúo lado, G constrmgimmtm e ob*rículos st$ssivos
impstos pela Russia lenrrrm a que a Orgrnulg0 paila a Coopraçao e Segrmça m Emopa §e Íecusas§e a
emrifr os seus obsert/adors-
1r O conflito teve inlcio (trn ndo a §6flrgta emviou o seu erÍ&cito Wà a provírcia qúdi§â da Ossétia do Sú na
madÍugada de 7 pra 8 de Ag§§fo de 200& goyoendo uma aoÚa<rfensiya n;s§a
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circulam as condutas de petróleo e gás que provêm do Caspio e da Ásia Centrall2. Esta hipótese
parece ser corroborada pela manifa*ada intenção nrssa de mant€r efectivos militarç em
tenitório gorgiano. Os russos pretendem controlar a esrada que liga Tbítissi ao Mar Negro e
que afiavessa o país de Leste a Oeste- Isto, apsar de o presidente norte-americano e o presidente
em exercício do Conselho Europeut3 afirmarem que ete posicionamento dos militares russos
não crrmpre o cessaÍ fogo acordadola-
A tensão entre a Rússia e o Ocidente voltou uÍna vez mais a agudizar-sg oom o recoúecimento
nrsso da independência das regiões separatistas da OsÉtia do Sul e Abkáaia, a25 de Agosto de
2008. A OTANI e a Organização WL a Sqrrança e Cooperação m EuÍopa (OSCE) reagiram
com celeridadg condenando eta atihrde. Em resposta, Mdvedev aüsou que a RÍrssia 
*não tem
medo de nada", nem mesmo de uma nova 
*Guerra Fria-. Sobre as consquências da crise no
Cáucaso paÍa as relações externas russas, Medvedev afirmou que'tudo depende da comunidade
e dos parceiros daRirssia no Ocidente. Se os ocidentais quiserem maoteÍ as boas relações com a
Rússiq vão compreender as razões da nossa dwisão- (S.a, 2ü)8a). Por seu lado' o primeiro-
ministro Prúin dwlarou que "os paíres que aÍneacem reduzir a cmperação com a Rrissi4 no
âmbito da posição tomada por Moscovo em relação ao Cátrcaso, vão perder todo o poder de
negociação com a Rirssia" (S.a,, 2@8b).
Perante estas atitudq Vitorino (2003) defende presão e firmeza da comunidade internacional
face à Rrissi4 "porçe a Rússia também sbe ler o frcto de nenhum país ter declarado apoiar a
sua intervenção na Geórgi4 e no mundo interdependente em que üvemos há limites Para §e estâÍ
só!" Por seg lado, Crook QüOT) advoga que se a Rússia insistir em manter a§ §ua§ forças
militares na ffirgi4 o que a comunidade internacional deve fazer é gorar as ambições ru§§as
relativamerúe à Organização lrtrernacional do Comércio (OMC) e ao G8. Para este autor "é
importante transmitir a Putin que é bem-vindo corno parceirq e que os beneficios podem fluir
para ambos os lados, mas nunca a qualquer prego". Contudo, os analisúas srblinham que os
países ocidentais têm pouca margem de manobra para não manterem boas relações com a
Rrissia: na Europa são poucos os paíse que estão disponíveis a compromeúer o fornecimento de
12 Um dos princigis reim dc dirigmm euÍopÊrr§ dmrre do imFcto qüs a§ temffi effi nrssm e georgimos
possa ter no tlncimmemo dos olffios e greorfuos qre tramsprtm eneryia do ryIT Cftpio pra a Etrop4 e
àue sao frmdmmtais pmlaaviabilidde dcpojectmp-emopussÍrmo o gasffioI.Iah@ effieaTurquiae a
Ernopa Cúfral (Ciaspar, 2008h).
13 A Franp assrmiu a psid€ncb do CorcÊlho Eumpu no sgundo semese de 2008.
'o Um oessar-Ogo mdiado pela UE, que prevê o regÍ€s§o das forgs gieorgianas aos §eus lo@is habiünis de
asmtonârrpdoea reúiradadasBopasnrssaspmaasposi@sqrIescspilramfrÍsdo iníciodo conflito na Ossétia
do §ú foi asinado pormbas as pts, a12 de Agoso de 2008.
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gás russo, do quat dependem ern larga escalq além de que os EUA têm as suas forças
empeúadas no Iraque e no Afqanistib.
No Conselho Europeu extraordinário, rextlizado a I de Serembro de 2008, a UE deu a coúecer a
zua posição sobre a intervenção Ínslsn tra ffirgia Effie outroq a Uniiio condenou a decisão
unilateral da Rússia de reconhecer a inde,pendência dos enclaves separatistas da Ossetia do Sul e
da 1;;ki4tarapelou aos outros Estados da ONU pra não os rwoúecerern, reafirrrou a defesa da
integridade territoÍial da Geórgia e reiterou çe todos os Estados na Europa tem o direito de
escolher liwemente as alianças a que desejam pertencer. Tal, foi imerpretado como uma
referência indirecta à questiio que srbjaz ao conflito: o desejo da GeÔrgia (e da Ucrânia) de
integrar a OTAITI e a UE (Conselho Ernopeu, 20OB)-
Em sumq o g)üJne da polítie extema russ4 ao revelar a crscente tensão Rrissia/Ocidentg
permitiu-nos comprovar a existência de argumentos que colocam em evidência a necessidade de
encontrar modos de aprofundar o relacionamento UE-Rírssia que não coloquem em causa a
segurança energética da LlE.
2.2. As relaçõs externas da UE
Ao longo dos anos 9O, dzu-se uma aproximação institucioral, de natureza politicq enüe a UE e a
Rússia. Estes desenvolvimentos serão analisados de squida após uma c,araúeiza$o geÍal,
muito sucinta, danafire,zadas relaçõs eúernas da UE-
2. 2. 1. Coructsúsiere guais
Desde a sua criaçãq a UE tem desenvolüdo rela@s com o resto do mundo affavés de uma
política comercial corrrurL da aiuda ao dsenvolümento e de acordos formais em matéria de
comércio e de cooperação com paíss individuais ou grupos rqionais. A LJE pretode a§seguaÍ
a coerência entre todas estas vertemte da sra polÍtica extern4 pelo que nomeou, em 1999, um
Alto Representante paÍaaPolítica Externa e de Segurança (Comissão Europei4 zO04.).
É de realçar que os acordos concluídos erffe a UE e os seus parceiros no mundo inteiro não
úrangem apenas o comercio e a assistência financeira e tsnica tradicional, mas também
reformas económicas, entre otúras, bem como o apoio ao desenvolvimento de infra-estruturas e
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programas em matérira de saÍrde e de ducação. EstB acordos constituem também um çadro
para o dialogo politico e prev&m clfursrlas de condicionalidade que permitem à LIE zuspender
ou anular o comercio ou a ajuda em causa se o país parceiro üolar os direitos humanos
(Comissão Europei4 20Aq.
Em 1993, entrou em vigor o Trdado de Ivlaasrich gue introduziu a Política Externa de
Segurança Comum (PESC) no quadro institucional da UEr5. A PESC constitui um dos
instrumentos das relações externas da LJE e veio srbstituir a denominada Cooperação Política
Europeia (CPE)'".
Os objectivos da pESC são a salvaguarda dos valores comuffi, dos interesses ftndamentais, da
independência e integridade da Uniãq de acordo oom os principios daCar1,ia da ONU, o reforço
da segurança da União sob todas as formas, a manutenção dapaae da segurança internacionais,
de asordo com os princípios da Cana da ONU, da Ac/'iz de Helsínquia e da Carta de Paris, o
fomento da coopação internacional e o desenvolvimento e re,forço da democracia e do Estado
de direito, bem como o repeito pelosDireitos doHomern e pelas libendades firndamentaislT-
No quadro do Tratado de Ivíaastrich, a PESC constihri o qundo pilar da UE, um pilar que se
distingue pelos seus procedimentos de funcionamerúq de rrrfixeza intergovernamental e pela
necessidade de um cronsenso de todos os Estados-membnos aguando do processo de tomada de
decisão. Neste pmticrrlar, Ferreim @ffi5: ,+0-41) defe,nde que a prevalência da unanimidade
oomo Íegra geral de votação n6ta maléria confere o necessário e§paço político aos Estados-
membro, para que estes possam salvaguardar a especificidade das sras políticas externas
nacionais. O mesmo agtor considera que a preferência manifestada poÍ parte dos Estados-
membroq "por uma lógrca de ganhos relativos nacionais, ao inves da aposta na coesão do todo
europeu, enquadrável num raciwínio que partisse da consideraçiio dos beneficios provindos de
uma lógica de ganhos absolutos', constitui a maior lacuna da PESC. Como teremos oporhrnidade
,5 Dois actos fimdmemis ds6u m forte irylso ao desemrrolvimento da PESC: o TnaÍado de llflaffiich de 1D2'
tarnbéÍm de§igtrdo Tredo da União EüÍuIEia GUE) e dÉigEdaúaÊúe, o wu Títrlo V - o squndo pilfr da
união - e o traado de AmMão ory» que reforço o§ iffim€[üts e doM a PESC de Im proeso de
decisão mais efiçgz O Tratado de lüoe (2001) iffioúIziu outras altema@ de forma s qglli?at aindla mâis o
Droosso de tomada de deidto (Cardoso et al.' ZüJJI.
te 'a ffi ti UreOu em lg72e rinha omo principl erar,terístie a mnsrlta erhe o§ E*adoa-membrc§ acerm de
qll€§tõ€§ ae poiitica eúeÍm. A execução dã affi sümltrs era üa wmpetêrcia q§CE A CFE
órAem otgú-"ioml CIúEtra àesüuffiafomml das Commidadesnrupelasesaht$idffi nos Tr&dm dePatris
(lg5l) 
"-ae 
nom $9,r7)- O fmcimerÍo da cTE bsqva-se no método imergov€rmeilal e na regra do
oonsers, CIomé e Tomé, 2(X)1: l7).
r7 Artigo ll" do Trahdo de Amesterdrh.
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de explanar m segunda parte da disserta$o, anafrtrezÃdifererte da PESC no seio do processo
de integração egropeia e o seu maior afrstameuto do principio comrnitario relativamente a
outros pilareq levanta alguns obstáculos à coopera@o UE-Rrissia
2.2.2 A inslituciarraliryão drc reloçõa UbRrússia
No que concerne mais sspr€úificamente às relações e)ú€mas da UE com a Rlissia, realce-se o
facto destas terem vindo a ser conduzidas insitucionalmente por quaúro instrumentos políticos
principais: o Acordo de Parcsria e Cooperação (APC), o Acordo sob're Quafro Espaços Comuns,
o pÍogÍama Technical Assistance to the Commonqrealth of Independam Stdes (TACIS) e o
Diálogo Energético. As páginas squintes apreentam, de forma sumária, uma per§pectiva
crítica de cada um destes progÍamas de cooperação-
a) Acordo de Poeeria e CaPeração
Quando Ieltsin chegou ao poder, a UE encontrava-se a prepaÍar a ciação do mercado único. Do
ponto de üsta russo, tal aumentava o potencial monómico da UE e tornava-a portanto num
parceiro apetecível paÍa o novo Estado pos-sovietico. As conversações para forjar um acordo
económico quetiveram início nahimavera delgg2"culminram com a assinafura do APC, em
Junho de 1994. No entantq atendendo à aplica@o da condicionatidade pela UE na sua relação
com a Rrissia, o APC só entrou e,m ügor a 1 de Dezembro de 1997 devido à guerra na Chechénia
e às reiteradas violações dos direitos humanos @actrkaúov,zOW). O Artigo 106o define que o
acordo é válido por lO anos e contirnraná automdicametrte em vigor, a não §er que uma das
partes notifique em contrário (Fernande, 2006: 98).
O APC objectiva gerir o conjunto das relaçõs políticas, econômicas e comerciais da UE com a
Rrissia e constitui o primeiro rwrltado visivel a nivel institucional" da relação de cooperação e
enceta gm novo dialogo som a Rrissials- A cooperação assenta na partilha de normas e valores
históricos e políticos oomuns, como a promoção da segurança e da paz internacional e o
desenvolvimento de uma sociedade de,mocratica (Frehg 2W7'} Para além disso, o espírito de
igualdade e parceria f3r:em prte dos princípios essenciais putilhados pelas partes coffiantes
t8 O ApC su6gi6i o açqrrdo de 19q) oorn a URSS qge se dstinana à estúilização e rearpemso ecoúmie sob a
forma de asifficia tfuica (Fernandq 2{XK: 98).
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(Fernandes, 2OO6:9E). A convergência fomeatada pelo APC, eqrivale a uma aproximaçiio e
harmonização com a§ ft€ras dallE (aqris comrniaârio)-
posteriormente, a 27 de Abril de 2oo4, foi assinado um protocolo entre a UE e a Rrissia por
forma a alugx o APIC aos dez novos Estados-memb,ros que aderiram à União a 1 de Maio de
2oo4re. pua a RÍrssia foi dificil aceitar a integração de rete antigas repúblicas soviéticas no
espaço comunitário @endern e Camson, 2AO4), ao qual se juutou a expansão da OTAI{ à
Estóniq Letónia, Lituânia, Eslováqui4 Eslovénia, Bulgária e Roménia Des4gradada com e§tes
dois moümerúos expansionistas em direcção às zuas fronteiras, a Rússia tentou preseryaÍ a §ua
influência regional. Todavia, ncapazde questionar o @er hqemónico dos EUÀ direccionou o
seu esforço es6afiegico sobre a UE a guem apree,rtou exigências políticas e económicas,
centradas na protwção dos acordos comerciais com os seus antigos satélites na Europa Centra[
ameaçando rtrusar a eúensão do APC àquele países (Bactrkatov, 2007; Mongiardinl2004:
10r).
A relação de cooperação entre a UE e a Rrissia dqenvolveu-se essencialmente nas vertentes
económica e comercial (Fennandes, 2@6:170)- Os resultados decorrentes da implementação do
APC têm ficado aquém das expetativas europeiag devido, segundo Arreve (2005), a algum
desinteresse manifestado pela Rúsia em aprofundan o relacionametto em certos domínios,
designadamente no âmbito do diátogo político, ass.rntos internos e justiça. Tal desinteresse
prendeu-sg, eÍúre oums factoreü com o de"senrolar de uma cooperaçiio considerada pouco
efectiva" a não isenção de vistos paÍa os cidadãos Íussos, o alargamento da UE, a quetão de
Kaliningrado2o, as críticas da LIE em relação à acnração russa naquela que a Fedenação Russa
considera ser a sua iâre de influência estratégie e as qustões relacionadas com a Chechénia
(Mongiardirq 20M: 102). Apwr de tudo, Tassirani e Vúl QAOT defendem que o APC
introduziu significativas alterações no quadro instif,rcional para o diálogo que permitiram a
expansão da cooperação bilateral para areas originalmerte irexisteutes, nomedamelrte o diálogo
sobre política externa e seguÍança e defesa
Larivé (2008) salienta que o APC foi acordado numa altura em gue a RÍrssia "gvas at its weakest
and the most vulnerable in its desire to be attached to the wgt'. O ator conclui que'nowadays,
" Os países do qpimo afargamemo sâo: EstfuiA Eslod+ria Estovémi4 l.eÚótri4 Lituânia Potónia, Hungria
Repúlie Chm, Ctipre e lÚala-
' nfrsoo enclave'ruó no ltríar BáItico, limitado a Norts e Leste pela Lituámia, a Sul pela Polónia e a Oeste pelo
Báltico.
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such agreement would not erdsf-. Frehe (2007) apofta no mesmo sentido, ao realçar que o
..velho" ApC se encontra deajustado do coutexto irternacional, marcado pelo 1l de Setembro e
as suas consequênciag assim 6omo dos novos mntornos zurgidos na relação UE-Rússia. Nessa
mesma liúa, Fisher (2007) alertfl paÍa o facto de, quer a UE, quer a Rírssia, terem sofrido
grandes transformações internas com efeitos decisivos nas §uas relações bilaterais.
Neste âmbito, na Cimeira UE-Rrissia que dworreu em Sochi (Maio de 2006), anrbas as partes
acordaram o início das negociaçõe paÍa um novo çadro de coopera@g as quais foram no
entanto bloqueadas, devido ao veto polaco strscitado pelo embargo russo à carne de vaca oriunda
daquele país. Entretanto, na cimeira LIE-Nrssia que dworreu em Khamy Mansisk (Junho de
2008), foi anunciado que as conver@es iriam ser retomadas a 4 de Julho de 2008. As
negociações para o novo AP{C irão inctuir asp*tos como cmperação polÍüicq integração
económicq relações energéticas, liberdade sEluÍanç4 justiça e imigração. A I'IE queÍ ver
incorporado no novo aordo um carpitulo no domínio da energiq por forma a obter garantias
reforçadas no que re refere à segrrança no seu úasteimeúo e à igualdade de tratamento de
empresas estrangeiras e privadas no mercado russo, Tal deve-se aos tímidos resultados obtidos
no ârrbito do Diáüogo Energético UE-Rírssia, o qual se,rá úordado mais à frente no presente
trabalho.
Por seg [ado" o presidente Mdvedev enunciou também os aspectos que a Rrissia pretende ver
consagrados no novo APC: *o futuro acordo [...] deve basear-se nos princípios da igualdade, do
pragmatismo, do respeito pelos interwses das partes g clarq na comrnhão de abordagens dos
problemas fulcrais da se,gurança. O novo acordo deve ser bastamte curto, §er um documento-
quadrq se,m detalhes exagerados" (S.a, 2008j).
Todavia, a UE decidiu no Conselho Europan extraordinário atrás mencionado, aÃiaÍ as próximas
reuniões dedicadas à negociação do APC até que a Rírssia cumpra fut€nlmeúe o plano de paz
em seis pontos, com o qual se comprometeu a pôr fim ao conflito com a Geórgia Nas conclusões
do Conselho, os lídere europeus srbliúaram que as relações «)m a Rússia chegaram a uma
encruzilhada e incumbiram o Conselho Europan e a CE de as e:ramimÍ a fundo, e em todas as
suas dimensões, até à próxima cimeira LIE-Rússia (Conselho Ernopeu,200E)-
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b) Aarfu sobre Quoeo Eryaços Cowms
0 desenvolvimento dos Espaços Comuns foi acordada na Cimeira de São Petersburgo (Maio de
2OO3)em paÍte, devido aos limitados progressos dworrentes do APC @mersoq 2005b; Bendern
e Cameron, 2OO4). O Acordo sobre Quatro Espaços Comunq coadunando 
rm espaço wonómico
oomum, um espaço comum de liberdadg segurança e justiçq um espaço crorrum de cooperação
no âmbito da segurança exte,ma e um espaço comum de investiga@o, educação e cultur4 tem
por objectivo aprofundar e alargar o diiâlogo e a cooperação em várias áreas no âmbito de cada
um dos espaços- Os Quafo Espaços estlio e,m linha com a Estratqgia de Squrança Europeia de
2AO3 e a pÍocura de ajustamemo a uÍna nova relidade imernacional" onde a lÚa contra o
terrorismo e a criminalidade oÍgafrizlrd\ a título de exemplq são temas centrais (Conselho
Europer4 2003).
Fernandes (2006: 157) considera que a irtrodução do conceito de espaços Gomun§ adveio da
necessidade russa de encontrar formas de não se tornar penferica por ocasião do alargamento da
UE de 21gp., uma vez que não é nem Estadomembro, nem membro da Política Europeia de
Viánhança (PE$, a qual sená úordada na sqgunda parte da preeile dissertação.
Na cimeira UE-Rrissia de Moscovo (I\f,rúo de 2005), foi adopada a definiçiio deruúnqs paÍa a
implementação destes quâfio espaços Gomun§- Todaüa, Mdvdev (2006) considera que os
roaúnqts são "vague on implementation mehanisms". Com efeito, a implementação dos quatro
espaços não tem sido um proc€nrxl Écil. Temas de discordia petmatreoem, como sejam pressões
de Bruxelas paÍa a resolução do problema das royalties sobre as companhias aéreas que
sobrevoam território siberiano nas stas rotas pam o Japão e China que§títes frorteiriças não
completamente reolvidas entre a Rrissia e a Estonia e Letóniq as que$fies de restrição às
liberdade e direitos fundamentais e a questão do estatrÍo de Kaliningrado (Freirg 2007). Não
ohante, Tassirani e Vúl (2007) consideram ser premduro avaliar ate que ponto os Quatro
Espaços Comuns podem de façto vir a atingir os objectivos a eles zubjaccntes. Estes autores não
deixam contudo de realçar que este acordo 'A,ith their re,peatd calls for cooperation and
dialogue confirm the vagrreness and ambiguitie charaaerising the bilateral relaúions". Por seu
lado, Emerson (2005b) apelidou etes spaços oomuns de *prolifermion of the fiiat'' llras
relações UE-Rrissia, afirmando çre stes se caracterizam pela ausência de uma orientação
estrategica, de instrumentos políticos ou de definições preisas.
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c) Progrmra TACIS
o programa comunitário TACIS2I foi iniciatmente qiado como forma de incentivar a
democratização, o reforço do Estado de Direito e a mnsição pafiL a economia de mercado dos
Novos Estados Independetres (NED, restrltaúm do dmembramento da URSS2z- Tem por
objectivo genérico a ajuda ao desetrvolvimffto de sociedade que sejam democráticas e tenham
economias de mercado e determina como devem rer apliedos os fundos pelos países parceiros.
Desde lggl, quando o programa foi lançado, uma aiuda de 2,'l biliões de euros foi acometida à
Rússia eúrlizadapara financiar 150o projectos desenvolvidos em 58 regiõs @elegation of úe
European Commission to Russia, 2W7). Cortudq sqgundo Bendern e Cameron (2004), o
impacto efectivo do TACIS tem sido ümitado, em parte, devido a problemas burocráticos que
oçgrreÍam no seu processo de implantação. No relatório do Tribunal de Contas Europeu relativo
ao desempeúo dos projecüos financiados pelo TACIS na Rírssia, é afiÍmado que'as conclusões
da auditoria indiciam uma reduzida eficir;ra na úrlizaqa0- dos fundos do programa TACIS na
Federação Rgssa Deste modo, o Tribunat de Contas não pode fazer uma apreciação positiva do
desempenho dos projectos TACIS na Federa@o Russa' @arlamento Europeq 2006b).
A partir de20}7, oomo parte da reforma das políticas de assistência exterm da UE, o PÍograma
TACIS foi substituído por um rmico instrumento deignado Turopen Neiglrbourhood and
partnership Instnrment' (EI\]P[), o que veio trazer algumas alterações. Assiq de acordo com o
novo çadro legpl, as duas paÍts cooperantes devem focar-se em projectos co-financiados e as
áreas de cooperação foram reduzidas de forma a cob,rir ap€nas as áres mencionadas no
roúnqs.
d) DiálogoEnergético
As rela@es energéticas encontram-se actualm€nte tro ce,[tro do relacionamento da L]E oom a
Federação Russa. Por ocasião da s€xta Cimeira LJE-Russia r@lizardaem Paris (Outubro de 2000),
foi acordado instituir um Diáúogo Energstico de forma a permitir que progÍe§sos fossem feitos
no sentido do stabelecimento de uma Parceria Energetica UE-Rússia De acordo com a
"Declaração Conjunta' adoptada 16 final da cimeir4 sta parceria 
*will provide an opportunity
,t O gograma dsenvolven*e m trà períodos: l99l-199p., 20/E0.-2m6 e z0prF -ZOl3..Oiúf€oaArmfoiqoA26xhijãqaBielonússiaaGeórgiaoCazquiMo,oQuirguis6o,alúoldávia,a
Mongóha o uáeqgistão, aRrússia o Tadjiquiffi, o Trurque,meniíão ea ucrfoia
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to raise all the questions of common irterst relating to the s6tor, including úe introduction of
co-operation on energy saving, ranionalisanion of production and trampoÍt infras:tnrctures,
European investment possibilitiess and relations betwen producer and consrmer countries"
(Smith, 2@4).
A necessidade de estabelecer uma coop€ração ao nivel da energia adveio do recoúecimento de
três realidades pelas partes contrdantm (Lynch, 2003). Em primeiro lugar, o comercio de
energia é vital para ambos- Em squndo, a procura de energia na UE vai aumentar nos próximos
25 anos. Com efeito, o Liwo Verde da CE ?ara uma Estratégia Europeia de Segurança do
Aproüsionamento Energetico', apreentado em Novembro de 2AOO, srblinhava que a
dependência da UE das importaçõs era esperada aumertar de 5ú/o pan 7@/" úé 2O3O- Nesse
âmbito, o documento apelava ao estabelwimento de medidas de forma a asseguraÍ a estúilidade
destes fornecimentos energéticos (Comissão Europeia" 2000). Neste contorto, a relação
energética oom a Rirssia ganhou assim um siguificado acrwido. Dai que Lpch (2003)
argumenÍe que não foi de todo coincidência o facto do Diálogo Energetico ter sido lançado ao
mesmo tempo que era dado a coúçer o conteúdo do Liwo Verde. Em terceiro lrgrt, para tirar
o máximo proveito do potencial energético russo, o sector necessita de reformas e especialmente
de investimento.
A energia constitui o srctor mais importante na inte,raciao económica UE-Rrissia e a sua
importância é zusceptível de crqrcer ainda mais (Ivanov, 2006). De factq a questão energetica
tem sido encarada Gomo um elemento de srpre,ma relevilncia no relacionamento bilateral UE-
Rússia" com as preidências alemã, poÍüuguesa e elovenaB a assrmirem o tema oomo ponto
central dos segs programas. Não obstante, 6ta é também uma áre controver§4 com ambas as
paÍtes a recoúecerem \íaÍüagens, mas também limites na procura de um entendimento Comum
(Freirg 2OO7). Neste sentido, Monaghan (2005) salienta que o§ rwltados positivos deste
diálogo têm sido marginais e que este te,m enfre,rtado obstáculos que §e prendem com diferentes
interpreta@es e prioridades das partes envolvidas. Romanova (2A07: 13) reforça esta ideia ao
afirmar qge ençaúo a Rrissia procuÍa apoio para modernizar o seu seútor energetico e protegê-
lo, a UE pretende reformas e a abertura do mercado Íusso, úave dL cÍt@.,o de um ambiente
favoravel àreatização de investimentos Bachkdov AWD partilha desta ideia ao salientar que
paÍaaRrissia srryuÍança energética significa formas de garantir as stns exporta@es aos melhores
ts Primeiro s€mffie &zffi,segpmdo sÊmffie de 2{Xb e pimeiro sm€stÍe de2AO?, reptivm€Úe.
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preços. O governo russo nilo exclui completamente o investimento estrangeirq mas considera o
sector energetico demasiado importmte p,ra ser deixado às leis do mercado- Pelo contrário, para
a (JE, a segurança energética é sinónimo de garantia de úastecimento e poÍ isso insiste com a
Rrissia para que g§ta abra o seu meredo aos invetidores comunitários de modo a asseguraÍ a
máxima produção e baixos çustos.
Monaghan 3OOT) assinala que as relaçõe energÉücas UE-Rrissia têm sido marcadas 
por uma
deterioração da confiança múua desde o final de 2005. A este proposrtq o Comisúrio Europeu
da energia salienta que "the key priority at úe current time is to enhance our mutual tnrst and
confidence [.-.J and a key element oftiis,I believe, is transpanency - a rqgular exchange of data
and information on the flow of energy from production field to final consums and of potential
or açtual issues which may impact on supplies. It is a lack of information and transparency which
undermines mutual tÍus- (PrmsRelase, 2ü06lq.
Barysch (2006) defende que apesaÍ do diáúogo Energético UE-Rírssia não ter p'roduzido até agora
rezultados srústanciais, os projectos piloto em matéria de economia energética constituem "mini-
sucessoí'. Em consequência do aguecimento global e dos elevados PÍeços da energia, a UE e a
Rrissia partilham do interesse comum em aumertar a eficiêDcia energética na Federação Russa-
De acordo com os dados da Agência Intemacional de Energia (AE)24, a eficiência energética da
Rrissia é 2,5 vezes inferior à m&ia dos países da Organização paÍa a Cooperação e
Desenvolümento Económico (OCDE) @rnopen Commission, 2OA7». Neste contextq o
Comissario Europeu pilÍa ae,nergia srbliúou: *energ,y savings and energy dernand management
shoutd not just be viewd as an iszue for etrergy importing countries [...]. Investment in energy
conservation can often be more cost-effective than developing new oil or gas production
capacities and infrastructures, and certainly a more efficient use of saroe re§ouÍc€s" @ress
Releasg 2W6a).
Outro aspecto relermntg prende-se com o fasto de à luz do Diálogo Energético ter sido acordada
a criação de um mwanismo de alerta pr@oce em maté,Íia de ene,rgia, aqrando da Cimeira UE-
Rússia de lvlafra (Outubro de 2OO7). O objectivo, referiu o presidente da CE, prende-se oom a
"partilha de informação" neste domínio, "püa que ss po§s resolver os problema§, altes de se
2a No ceffio do novo si$Êmads seggrepen€ryÉtieflcoffia-sea ÂIE rcporsável pelamrdemação das resposas
eÍsrgúÍi6 dos paiss Oa OryarizÉo para a CWra@ e Dçervolvime,mto Eonómico em esos de
emeigência A AiE foi cÍiada Étos pts ocidsúais em 1974, m quência da pÍimeira crise peholífero. Com
sede em PariC oom aotn 26 membrm (Fúoúh, 2W7}
31
ENQrrArDnÂMENm rEÓRrco E rI[§rrTrIcroNAL
tornarem uma cÍisd' @omingoü 2mD. Por seu lado, o Alto Repre§eútante paÍa a PESC,
afirmou: ..this mechanism will be an important tool of our e,lrergy partnership since it will
increase tÍansparency and úerefore confidence and predic'túility in our energy relations"
(Golovanova, 2W7).
Em resumo, retirámos desta análise que pese embora a cooperação oom a Rrissia se tenha
consrbstanciado em múltiplos acordoq tal não evitou as imimeras dificuldades que se têm
verificado na constnrção de uma parceria estratqica entre ambas as partes. A' rlattn.eza
intergovernamental da PESC está na origem de muitas dessas dificuldades.
perante o disposto, fica demonstrado o quanto imperativo se toÍnou a definição de estratégias
exequíveis num futuro póximo que instigam este relacionameúo no sertido de garantir a
segurança energéüca da UE.
3. A Segurança Energética da UE
Nesta secção iremos analisar a dependênci a enrr;géfrca da LIE frce à RÍrs§ia. Serão idemificados
os principais movimetros de importa@ de pefiólm e de gas daquela federação para o espaço
comunitário, como forma de legitimar a neessidade crescente de encontrar modos de
aproximação entre ambas as parteg no sentido da mlvagparda da sqgurança energética da União-
3.1. CaracterÍcticas gerais
O problema da squrança energetica da LIE tem vindo a aszumir um crescente protagonismo no
debate político e estrdqico comunitá,rio. Isto poÍque a UE se encontra cada vez mais
dependente de hidrocarbonetos importadog sendo que a este ritmo a dependência das
importações irá aumemar de 5§/o do consumo total da energia conzumida em 2005, para TOYo
em 2030. Efectivamente, a dependência das importações de gas é esperada aumentar de 54o/o em
2005, paraS4o/o, em 2030, enquanto que a de petrólo der"sá sofrer um acrecimo de 82o/o paira
93Yo, no mesmo período (Comissão Europeia, 2A07 a).
Note-se que na UE, o oonsrrmo bruto de energia interna e,m 2006 foi de 1825 milhões de
toneladas de equivalente de petóleo (tep), valor estiável comparado com 2(X)5, ao pa§§o que a
produção de energia desceu 2,3yo, passando para 871 milhões de toneladas. Por conseguinte, as
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importações líquidas aumertaram 2,4o/o em 2006 e atüa de dependência energetica aumentou
de 52,3Yo em 2005 p111a 54Yo, em 2006. Acrescemte-se que effie lqrT e 2@ó, a produção
energetica da UE baixou 9/o, o coüumo srbiu 7o/o e as import@es líqúdas awettaran29Yo
Gaptd,2008).
A Figura I apreenta a evolução da taxa de dependência energetica da LIE a 27 Estados-
membrog de 2000 aZOCf.. Do exame do gráfico avulta o inquívoco aumento mais acerÚuado
desta taxa paÍa o período 2@+2OO5. Tal ficou a dever-se à adesão de novos Estados-membros,
muito dependerúes das importaçõs energéticas, em partianlar das originárias da Rússia- Como
advoga Soler (2008), a expansão a Lete da LIE aumertou a sua dependência da energia Íussa,
vúta vez que os novos Estados-menrbroq antigos "satélites'' da URSS, têrr as suas rdes de


















FiguÍa I - Taxa de d€p€ndfocia energÉtie da WAI (%) (Fme: Em'gfit, 2W7a).
A esta dependência exteÍna que temos vindo a analisar, estiio associados riscos económicos,
sociais e ecológicos pam a UE (Comissão Europeia" 2OO6a).Isto porque a disponibilidade de
recursos energéticos e o seu ctrsto tem um grande impacto na competitividade de um país e
tarrbém no respdivo custo devida Dmte mdo, o asmsro à urergia constihri ume pré-condição
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paÍa o crescimento e a estabilidad€ wonómicaã e constinri um elemento-chave do
desenvolvimento económico e da corsecgção dos objectivos daEsfAqia de Lisboax'
Segundo Triantaphyllou (2007), a sqgurança energetica no contexto europeu é um caso estudo
particularmente interessaÍúe no âmbito das RI, devido à complexidade das múltiplas questões em
jogo. De facto, este tema envolve a segurarya do úastecimento e da procura, a confiança nas
disposiçõe,s coutraúuais, a sÍguÍaÍrça fisica de instalações crÍticas e do seu pessoú ailfrter'relaSo
entre políticas energeticas nacionais e zupraracionais, assim como a qualidade das relagões com
a Rússia De igual forma" Svedberg Q@7) argumeÍúa que o aumerÚo da procura da energia
Euroasiática está a criar um jogo de de,pendências, a s€u ve,r, muito interessantg e que envolve
três grupos de paísas. Por um ladq os países da LJE são de,pendentes do petólo e gás dos países
da CEI para cofirumo, enquanto que os países da CEI em gera[ e a Rirssia em particular, estão
dependentes dos mercados da UE para exprtarern Por outro lado, ambos o§ grupos dependem
de países como os Estados Bálticos, Bietorussia, Ucrânia e Polónia paÍa o trânsito da energia
entre prodúorw e consrmidore. Os países de trfoisito dsemrpe'nham assim um papel crucial no
jogo da de,pendência energetica, constituindo-se como a ponte entre a Europa e a CEI- Estes
países de trânsito estlio de,pendertres da energia da CEI, por um lado, para o ooruumo doméstico,
uma vez que dispõem de pouca ou nenhuma produção interna de gás e peúróleo, e Por outro,
como fonte de re,ndimentos, tendo eÍn coüta que as tarifas de trânsito permitem caItaÍ receitas
orçamentais significativas (Svdberg 2@7)-
Relativamente à questiio da squrança energetica da UE, um outro ponto merece a no§§a atenção.
O presidente dos EUd George Buú proSs aos aliados euÍopcus a constitui@ de um cartel
dos consrmidorq de petrólm e introduziu, em Fevereiro de 2006, no seio da OTAI'{, uma
discussib sobre segurança energetica que não eurcluía eventuais intervenções militares, no
sentido de serem prevenidas ou resolvidas perhrrbaçõs grave§ no fomwimento de energia
oriunda de regiões do globo aaÍútexi"Àdas por elevada iostabilidade polÍtica- Cootudo, a
generalidade dos governos da UE tem manifestado re€ryas relativamente à opção militar como
forma de assegurar o agg§so e coffiolo de recursos energéticos em ca§o de rupturas, havendo
ã Note-se que seggdom gsimafiras púlicad6peloEmald, no segEdoffie de 200!, oPIB da Árna eNIÍo
baixou O,Zo/oeôda Uts dimffiu 0,f% m relaÉo ao tsimffi trd€úe (Press Relase, 2mBD. Ta! doreu-se,
em prte, à pres§ão do rcp do hril do @6leo, em torno dm f 40 dólfrB
" coã;-ÉffiéS" & i"isúm 2(x)0, a IJE pretende tornaÍ{e na smnomia de oonhrcimedo mais ç66prstiti-va s
dinfuie 66 .r""ao dé 2010, W, ae lera nm crscimerto mnómio srseúíel, oom mais e melhores
empregos e miomão s@ial
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mesmo quem considere que a simples discussão do tema possa constituir um sinal errado dado a
terceiros, com eyentuais implicações negdivas na seguÍança do úastecimemo (Schwara 2@7\
Muitos pensam que as rela@s de ínterdependência energética que astualmente se verificanl
devem antes privilqiar o estabelesimento de parcerias estratégicas no§ domínios do
investimento, dos projectos conjuntos e das relaçõs comeÍciais @roninska, 2007).
3.2.O papet da Rússia na §egurança eneryéÚica da IiE
A descoberta nrssa de enoÍrnes jazidas em Yambotrrg levou as atrtoridades sovieticas a
iniciarem a venda da maior parte da sra produção de grás à Europa Ocideúat. Assim, no final da
décâda de 70, a Alemanha e a França dwidiram importar gás soviético como forma de
contrúalançar a quebra nas importações holandesas, ao msmo tempo que se envolviam em
projectos paÍa a exploração do Mar do Norte. O gás russo Gomeçou a fluir em Fevereiro de 1980,
através de um gasodúo com 3ü)0 km que aÍtrayessava a Chwoslováquia, AustÍia e Alemanha
Ocidental e que se este,ndia até à rqião frances de Lorraine (Bontn, 2AOT.
No final da décâda de oitenta, gerando diariamente mais de onze milhões de barris (a maior parte
prove,niente na Rírssia) a TJRSS era o maior produtor mundial de púóleo @ulido e Fonsec4
2OO4:2r10). Todaüa, o colapso do sistema soviéüco, e a comequente desagregação da URSS,
tiveram um impacto sústancial na indústria petrolífera, levando a um decrescimo acentuado na
produiao: desde l»5 Lté l9Eig, a Rirssia produziu diariamente pouco mais de seis milhões de
baris por dia (Cukrourski, 2:004->.
Com o desmoronar da URSS, a ausência de ameap estrategica resultou numa perda de interesse
do lado ocidental pela Rússia (Gaspar, 2A04). A este propósito, é de realçar que um relatório da
Câmara dos Lordes, daúado de 2OO2, advertia paÍa o facto de 
*neglect EU-Russia relations in
their generality can no longer be sustaind" (tlouse of Lords, 2AO2). Na relidadg americanos e
europeus cometeram o eÍro de pensar que a Rrissia tiúa perdido a sua força. tr\{as, "o tamanho da
Rússia, a 51ra capacidade rurclear, a sua história, o seu datúo internacional e a sra própria
percepção desse statrÍq fazemoom que tudo o que ali se passe qia relevante" @arrosq 1999:
l5 ). Assim, "a Rússia lambeu as feridas, protetou e, Ix)r fim, descobriu que os impáios têm
ciclos e que o novo é o da energia-' (Sobral, 2AOT- Com efeito, adualmeúte a Rrissia é detentora
das maiores reservas de gás do mundo, pssuindo, a título de exemplo, o campo de Urengoy na
Sibéria que é o maior no planeta (Silvq 2AOT e produz 1,7 biliõs metros cubicos (bmc) de gás,
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o que faz desta federação o maior prodúor mundial. Além do maig a Rílssia é o squndo 
maior
produtor mundial de petróteo, a squir à Arabia Sauditau (Prominska 2OO7}A companhia
estatal de gás Í1ssa, Crazproma, constitui o 'traço energético" do Kremlin e é a maior
compaúia gasista do mundo, comolando çreÍcr. de3ff/o das rsernas mundiais de gás (Sitva,
ZOOT). Domina c€Íca de 85% da produção de gas Íusso e detém o monopólio dos gasodutos
vitais ao fornecimento energético à Europa (Ilanson, àAOD. Acrecente-§e que a Gazprom foi,
sszinh4 responsávelpr 4ff/odaimportação total de gás naEuropa, em 2005 (Sterq 2006).
O regresso da Rússia ao papel de grande produtor e exportador de petróleo oooreu após os
atentados terroristas de 11 de Sete,mbro de 2@1, dwido às conexõs da Arábia Saudita com o
terrorismo islâmico e, em particrrlar, com os atentados de Nova Iorque- Por outro lado, a
ascensiio da Rússia a potência produtora e orportadora de gá§, prendeu-se com o renovado
interesse por esta fonte de energia- Com efeito, a dscarbonização dos actuais sistemas
energeticos tem levado a gÍna procura cr6c€úe do gns oomo fonte energéfica, dwido ao
impacto ambiental menos agresivo que proprciona (WWF e Alliana 2AO7;Balat, 2007). Pwa
além disso, nas últimas decadas, a utilização cresc€Íúe de fontes energeticas alternativas, das
quais o gas füpaÍte, fiansformou-se na principal arma do Ocideúe contra choques petrolíferosie
ditados pelos principais prodrtore e €xpoÍtadore do pemóleo do Mdio Orie,me (FaÍinhq 1995:
2). Acrescente-se ainda como vantag€ns do g*, o facto do seu preço ser competitivo e adequado
para o uso doméstico, indusfial e paÍa a geruqão eléctrica. No entanto, o seu transporte e
arÍnazenamento é mais caro do gue para qualquer outÍo combustível fóssil (van der Linde e
Sterq 2üO4).
O antigo presidente Putin sonha em restabel@€r o papel da Rrissia como grande potência
mundial através dos rendimeÍúos ob,tidos com a expoÍta@ do petróleo e gás (tlanson, 2OO7).
Assiq a Rirssia pretende produzir durante a primeira metade do seculo )Oil, mais petróleo e gás
que qualquer ogúa naçãro (Pulido e Fonseca, 2C[4:241)- Ac»rp€dição polar russa ao rlrctico, que
? Em Agosto de 2006, o dvel ds proúrÉo de petrrólo exmdeu mffiq embora que temporaiamente, a produ$o
da Anábia $áudih (MonaSM, 2ffi7}* púin sÊmpÍe foi muito ãtro ao** do pâpÊt do giás e da Cazaro,m na Fedsração Ru§sa: *Â Ga4rom é [...] o
fundamemo do nosso crçcimÉ,rto económio. O sm gfu évendido mRússia trnÍoFa@nmo @ÍreÚe @mo
indnsfial, a F€ço§ abaixo do custo- O crwimemo ae toAre â§ @§ dEra§ eaonómim depende dactr{trom,
(Nuneq 2005)., i;o- * r.bág". à prúÉo petrofera drcrelado pla @o dc País h&tores de Petrólm em 1973 e
1979-19g0, reUenroú a 
*crise àergétim- qus oonduziu a parall@ do firncionamenÍo do sistema produtivo em
muitos paii* *ia*mi* Amme-dspendeúes da iryoÍaÉo ds cruds, lmwu o pânio no sise'ma económico e
finmreilo imernacional e dsngleou urna cris sem pÍecgd€tttes (Siltr4 200».
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decorreu em 2O07, poderá ser entendida como uma tentativa de Moscovo de consumar este
objectivo3o.
Atendendo à Figura 2, que apresenta as rotas dos principais gasodutos nrssos que abastecem a




Figura 2 -Mapa dos gasodutos provenientes da Rússia (Fonte: Amsterdam,20OT).
Esta federação tem o maior sistema de oleodutos do mundo, c,om cerca de 45000 km de
extensão, sistema esse que se encontra sob controlo da empresa estatal russa Transneft (Silva,
2OO7). A componente central da rede é conhecida por Druzhba (ou linha da Amizade) e serve
toda a Europa Oriental e Central. Estende-se do centro de refinação de Kuybyshev, localizado na
região do Volga e Urais, até à Rússia Ocidental e à Bieloússia, onde se divide em três ramais:
um que coÍre para Norte, para o porto Báltico de exportação de Ventspils, o segundo que vai
30 As nações polares, confrontadas oom a depleção dos seus recursos petrolíferos e gasistas, irão querer explorar as
res€rvas de hidrocarbonetos no offshore do Norte múto antes de 2025-2O30. Por esta altura, o degelo do Arctico
atinginíoseupicoepermitiníaúvegaçãoentreoOceanoAtlânficoeoOceanoPacífico.Nesteaspecto,aRússia
encõntra-se melhor posicionada, pors foi a primeira nação a apresentâÍ as suâs intenções e a maioria dos recursos
localizam-se nas suas ágrras territoriais. A Rússia pâreffi também ser o único Fls polaÍ a possuir urna esúatégia
de desenvolümento direccionada para o Árctico. No entanto, a federação confronta-se actualmente com a
inexistência de tecnologia adequada para â exploração dos hidrocarbonetos. Tal podexá obrigar a Rússia a
coopemr com outras nâções polares para a exptoração conjunta de g:ís e p€trÓleo (Yenikeyeff e Krysiek, 2007).
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para Ocidente, para a Alemanha e Polónia, incluindo o porto de exportação de Gdansk e o
terceiro que vai para Sul para a Hungriq Eslováquia e República Checa (Silva 2W7).
A Rússia abastece de gás 19 Estados-membros: l6Yo dapopulação da UE vive em países onde o
gás russo satisfaz mais de metade das suas necessidades totais em gás, enquanto 60Á se encontra
em Estados cujas necessidades totais daquele hidrocarboneto são preenchidas, em25o/o, pelo gás
proveniente da Rússia (S. a., 20079').
O Quadro 1 demonstra que paÍa muitos países, em especial os da Europa Oriental, a dependência
do gas russo atinge níveis preocupantes. Tal, deve-se ao facto de as redes de distribuição de gás
da Noruega e da Argélia alcançarem a Europa Ocidental, mas não a parte Oriental. Segundo
Soler (2008), esta situação gera uma interdependência assimetrica entre a UE e a Rússia que
constitui uma fonte de poder para aquela federação, para além de fomentar problemas internos na
União que dificultam a sua coesão, como iremos analisar na segunda parte da dissertação.
1- de russonotdal das de em2O0/.
Fonte: Soler (2008)
A Figura 3 apresenta as importa@es de petróleo, por país, feitas pela UE a27, em 2005. Por seu





























































Figura 4 - Fontes de gas natural da,lIV-zT em 2005 (Fonte: Eurostat, 2007a).
Da análise de ambos os gráficos ressalta desde logo que em 2005, a Rússia foi, de longe, o
principal fornecedor de petróleo e de gas à UE a 27: cerca de 36Y" do total das importa@es de
petróleo e cerca de 45o/o do total das importações de gás tiveram origem russa. Mas a Europa
poderá ficar ainda mais dependente da energia russa. Com efeito, Putin não escondeu a vontade
do actual poder russo de controlar, em duas decadas, mais de ?3 dos fornecimentos de energia à
Europa (Silva,2008a).
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Refira-se que a importação do GasNatural Liquefeito (GNI-), cuja logística de transporte é mais
flexível, corresponde apenas a oerca de 15,10Á do total importado pela llB-25 em 2005
(Eurogas, 2005). fu *jq o gás proveniente de gasodutos continua a dominar as importações,
diminuindo assim consideravelmente a possibilidade de mudança de fornecedor a médio pÍazo.
Tal, vem legitimar a importância presente e futura da Rússia na segurança energética da UE'
O antigo chanceler alemão, Gerard Schoedeft, declarou durante o 4" Encontro Anual da Yalta
European Strategy (YES) 
32,realiz,ado no final de Juúo de2OO7 na Ucrânia, que a Rússia "é um
fornecedor de energia em que se pode confiar, poÍque é um país politicamente estável, ao
contrário de outros" (Madeira, 2oc,7). Contudo, esta idei4 não é paÍtilhada por muitos'
Efectivamente, na conferência organizada pelo Fundo Marshall, no âmbito da cimeira da OTAN
que decorreu em Novembro de zw6, o senador Richard Lugar apelou à OTAI'I para estender o
Artigo V" à segurança energética. O senador afirmou que a Rússia constitui uma grande
preocupação pois pode estropiar economias "without a shot being fired" (Smor, 20OO-
Em resumo, esta secção visou, essencialmente, contextualiza a segurança energética da UE, o
que nos permitiu perceber a importância inequívocq actual e futura" da Rússia como fornecedor
estrategico de combustiveis fosseis à UE. A achral política de desenvolümento sustentado, abriu
perspectivas futuras para o uso do gas, o que veio reforçar a importância da Rússia no sector
energético da União. Neste sentido, torna-se essencial encontraÍ formas de exponenciar uma
parceria estável com a Rússia que salvaguarde a segurança energética da UE.
4. Conclusões da Parte I
Na primeira parte da dissertaçãq que serviu essencialmerúe de enquadramento à temática em
estudo, foi analisada a evolução da política externa russa nos últimos anos e apresentados os
principais quadros institucionais que rElem as relações entre a UE e a Rússia- Ademais,
31 Em Dezembrc de 2005, Schroedsr aaeitou um €rgo no Conrlho d€ Administração da ernpresa constnÍora do
gasoduto "Nolth Eastern Cas Pipeline" que está achlatnüte a ser onsÍnrído sob o mar Bálüco,
ãrop**aeáAanasramaioriapela Ca4rom, o que lonúoualguma eleum m Alemmha,, a ygs { rrrnâ maaçao i*pedÊm" taryda pelo m-gnata rrraniano Viclor Pinúuk qrre desde 2004 junta
líderes políücos mudiais, ,ã*Urou das elites políticas ucrddflas' observaeres, eryecialistas em RI' em
economia e finmças, emp,esifios, Frnalistas e jove,ms, oom o prqcito imico de promwer a integnç,io da
Ucrânia na UE Gfa0eir4 2W7)., O fraaao ao aàffico Nortg de 1949, estiFla no AÍigo V que uma agressão militrÍ coúra um e§tado signatário
será considerada um ataque a todos ç msmtrm da Aiança e implica prestação de assistência pelos dernais
aliados, implicatrdo, designadamte o emp1egp de força armda Ganadaq 20084).
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efectuou-se uma breve incursão às principais questões relacionadas com a problemática da
segurança energetica da UE, realçando a inlluência da Rússia- De seguida apresentamos uma
síntese das conclusões mais relevantes.
A orientação estrategica da política externa Íussa no período pos-Guerra Fria üsou a integração
da Rússia no Ocidente (período Iehsine), e em particular na Europa (sobretudo com Putin)'
Contudo, simultaneamente, o@rreu a reafirmação da soberani4 da defesa da integridade
territorial e de segurança interna russas. Esta última vertente tem-se vindo a acentuar nos últimos
anos, contribuindo para a crescente tensão entre a Rússia e o Ocidente- f}e facto, a Federação
Russa que graças à sua estabilidade interna e solidez económica recuperou o s€u estatuto de actor
geopolítico de relevo no SI, não pretende mais integrar-se no Ocidente, mas antes afirmar-se
como modelo alternativo a este. Deste modo, torna-s€ imprescindível repensar o quadro de
relacionamento da UE com o seu parceiro russo, até porque o conjunto alargado existente de
documentos e quadros institucionalizados de diálogo bilateral analisados, não tem sido
suficiente, por si só, para produzir resultados substanciais ao nível da parceria UE-Rússia. Esta
questão do relacionamento futurc entre a UE e a Rússia é vital, na medida em que a
desestabilização das relações com a Federação Russa :rcalreta perigos para a segurança
energética do espaço comunitário. Isto porque actualmente a Rússia constitui o principal
fornecedor de gas e peüóleo à União, e prevê-se que no futuro as importações a partir daquela
origem venham a aumentar.
Contextualizadaa temática" importa agora concretizar a abord4gem empírica do tema em estudo
de forma a atingir os objectivos a que nos propusemos nesta dissertação. É o que faremos de
seguid4 na segunda parte do nosso trabalho-
4t
PARTE II
.q,NÁr,rsn swor RELAÇÕrs un-nÚssrA
A
No Ânrrsrro DA SEGURANÇA
ENERcÉrrcADAUB
RELAÇÕES IIE-RÚSSIA NOÂMBITO DA SEGURANÇA ENERGÚTICA DA UE
Tal como referimos na introdução, esta segunda parte do nosso trúalho constitui o âmago da
presente dissertação e com ela pretendemos atingir os objectivos a que nos propusemos. O
relacionamento entre a UE e a Federa$o Russa será analisado em profundidade à luz da
segurança energética da União, e liúas de orienta$o estratégtas apropriadas para estabelecer
uma relação de interdependência entre as partes, com vista a garantir a segurança energetica da
UE, serão apresentadas.
1. Análise SWOT das Relações UE-Rrússia no Âmbito da Segurança
Energética da UE
Dado o enquadramento prévio efectuado ao tem4 é notorio o papel fulcral da Rússia como
principal fornecedor de combustíveis fosseis à UE. Ademais, prevê-se que no futuro o peso das
importações energéticas a partir daquele país venha a aumentar. Neste quadro, as relações UE-
Rússia constituem um factor-chave para a segurança energetica da UE. Contudo, estas relações
progrediram no sentido de um afastamento de posições em alguns domínios, nomeadamente no
sector energetico, o que poderá ter consequências negativas paÍa a seguÍança energética de UE.
Com efeito, o presidente da CE afirmou: "a Rússia está com uma posição negativa em relação às
nossas iniciativas. E nós estamos num diálogo com a Rússia t...1. A Rússia está a querer valoúar
muito a sua posição de fornecedor e nós estamos afaz-er ver à Rússia que é do nosso interesse e
do interesse deles termos uma interdependência positiva, mas não uma posição de dependência
da Europa" (Marcelino e Fragoso, 2007). Neste contexto, torna-se impreterível reflectir sobre os
factos e as tendências que tendem a travar ou impulsionar o relacionamento entre a UE e a
Rússia, de forma a desenvolver liúas estratégias futuras que confibuam para a aproximação
entre os dois parceiros com o intuito de promover a segurança energetica no espaço comunitário.
Com este pressuposto, entendemos ser pertinente estudar nesta secção as relações UE-Rússia
através do desenvolümento de uma aúlise SWOT üsando identificar e caracterizar os factores
internos e externos à LIE que estão, ou poderão vir a estar, na origem da aproximação ou
afastamento entÍe a UE e a Rússi4 com reflexos na questão da segurança energetica.
No âmbito deste trabalho, foram consideradas como forças e opoúunidades os factores que
contribuerq ou poderão vir a contribulr, para uma aproximação da UE à Rússia que salvaguarde
a sua segurança energética. fu *jq esta aproximação deverá contribuir para uma maior
autonomia energetica da UE face à Rússia. Por seu lado, as fraquezas e ameaças correspondem a
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situações que contribuem, ou poderão hipoteticamente vir a contribuir, para desestúilizar as
relações UE-Rússia, ou situações que, p€se embora poderern fortalecer as relações recíprocas,
contribuam para um aumento da dependência energética da UE em relação à Federação Russa.
Posto isto, procedemos então ao exercício de compilação dos vários elementos que considerámos
relevantes para o relacionamento UE-Rússia no contexto da segurança energetica da UE, e do
qual resultou o Quadro 2. Cumpre-nos frisar que alguns dos elementos constituintes da matnz
são, por vezes, susceptíveis de ser interpretados sob várias perspectivas, pelo que a sua
localização dentro da mesma requereu, por vezes, alguma ponderação da nossa parte.
2- Anrílise SWOT das {,lE-Rússia no âmbito da da IrE
Em seguida efectuaremos a descrição e justificação dos elementos Gapazes de influenciar o
estado actual e futuro do relacionamento entre a UE e a Rússia, e que compõe os vários
quadrantes da matriz SWOT.
FORÇAS FRAQTIEZAS
o Vantagern negocial-
r Articulação da politica energética e
ambiental.
o Diversificação das fontes prirnrârias de
energia e promoção da eficiência
energetica.
o Papel de relevo na redução do risco de
alterações climiíticas.
o Quadro relacional abrangemte e
estabilizado com países teÍceiros.
. SeparaÉo das actiüdades de
produçâo e distribuição de energia.
o Criação do mercado do gas do Sul da
Europa.
. Incapacidade de afirmação política no cerráno
mrmdial.
o Re&rzido investimento em tecnologias de
baixo carbono e de eficiência energetica.
r BilaÍeralismo nas negociações com a Rússia.
r Crescente dependência e)$erna de




o Evolução do projocto político da LIE
com implicações ao nível da
sôgtuança energetica.
o Potencial a explorar de novas fmtes
de abastcclm€nto, de parcerias
e de aparecimeinto de
novos produtos-
o Rússia rmr parceiro estraégico da LJE.
o Maior e,nvolvime,nto da Rússia nos
quadros muhilaterais e bilaterais.
o Aproveitamento de vulnerabilidades
da Russia
o Aumento sustentado dos preços da energia no
plano intemacional e manutenção da elevada
volatilidade no curto pÍ?Lm.
o Crescefie controlo estatal &s recursos
emergeticos a nível 6padial, criando condições
para a caÍtelizaÉo.
o Eústência de elementos potencialmente
desestabilizadores nas relações LIE-Rússia.
c Cmfirmaçâo de tendfucias recentes no
desenvolvimento do sector energético russo.
e Congestionamento dos Estreitos do Bósforo e
de Dardanelos.
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l.L. Forças
Nesta secção são apresentadas e discutidas os principais pontos fortes da UE, capazes de serem
aproveitados para reduzir a sua wlnerabilidade face à Rússia no domínio energético. A
identificação correcta dos pontos fortes da União, permite determinar a§ vantagens que esta
apresenta paÍa uÍna aproximação à Rirssia.
1. 1. 1. Vantagem negocial
O maior "trunfo" de que a UE beneficia em relação àRússia prende-se com a imagem positiva
que adquiriu no contexto mundial (Vahl, 2001). Na verdadg Giddens QAAT:272) zublinha que a
UE é a experiência mais original e bem-zucedida de constituição de instituições políticas desde a
Segunda Guerra Mundial.
No entender de Soares (2005: 309), a UE constitui um actor incontornável nas RI, na medida em
que é a maior potência comercial do mundo. Para além disso, a UE a 27 Estados-membros é
também a maior potência económica mundial33 (Marcelino e Fragoso, 2007). A UE possui ainda
a vantagem dg com os s€us 500 milhões de consumidores, se constituir como o segundo maior
mercado de energia a nível global, logo a seguir à América do Norte (Silva, 2W7).
Assinl argumenta o presidente da CE, "actuando em conjunto, [a UE] tem força para proteger e
afirmar os seus interesses energéticos" (Marcelino e Fr4goso, 2W7) face, nomeadamente, à
Rússia. AIém do maiq a UE constitui para a Rússia um mercado energetico com vantagens
competitivas deüdo à proximidade geográfica entre anrbog e ao facto de aré Agora todos os
grandes oleodutos e gasodutos russos terem como destino a UE. Karaganov et al. (2005) salienta
ainda que entre os paÍceiÍos e viziúos da Rússiq a UE se apresenta como sendo o mercado
mais estável e atractivo. De igual modo, Mongiardim QOM:98-99) considera que em face das
limitações e dificuldades errcontradas por Moscovo em se situar na região do Extremo Oriente
Asiático, onde entra em competição directa com a Chin4 é com a UE que a Rússia pretende
desenvolver uma relação de parceria e diálogo interpares, adequada às stras ambições de
afirmação internacional e de constituição de um equilíbrio de poderes face aos EUA.
" O PB da lrE é de 14,38 biliões de dolaÍes enquanto o dos EUA se siara nos 13,84 biliões de dólaÍes @omingos,
2008).
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Smith (2006) defende que é um erro os governantes ocidentais recearem que necessitam mais
dos fornecimentos energéticos russos, do que a Rússia necessita das receitas rezultantes da venda
de gás e petróleo ao Ocidente. Na realidade, se tivermos em conta que 65Yo das exportações
totais de gas Íusso têm como destino a UE, compreende-se que a Rússia depende da Europa para
assegurar um fluxo regular de receitas que é fundamental para o funcionarnento do país. De
facto, para a Rússia a energia é vital do ponto de üsta económico, representando mais de 25Yo
do seu PIB e constituindo uma componente significativa do crescimento de 6,5Yo do PIB que se
tem verificado nos últimos cinco anos no país. Para além disso, cerca de 63Yo do total das
exportações russas são direccionadas para a UE @ress Release, 2OO7c), o que faz da União o
principal parceiro económico da Rússia. De facto, as exporta@es da Rússia para a UE-27 mais
do que duplicaram entre 2000 e 2006, e em 2006, a Rússia foi mesmo o terceiro maior agente
exportador para o espaço comunitário, logo a seguir aos EUA e à China (Press Release, 2007b).
Num documento interno da UE, üvulgado a 25 de Outubro de2AO7 pelo Financial Times, onde
é traçada a política europeia face à Rússiq é afirmado, a propósito da autoconfiança de Moscovo
em relação ao seu forte crescimento económico, que a "economia russa é, apesar de tudo,
vulnerável e enfrenta desafios estratégicos, sendo necessários grandes investimentos nas infra-
estrufuras energéticas e de transporteg bem como no sector imobiliário, püà citar apenas alguns
exemplos" (Barbe, 2N7). Or4 são precisamente os países da UE que rnais investem na
economia russa, o que constitui para Darbouche (2007) uma vantagem económica e política da
UE face à Rússia. De acordo com o Eurostat, em 2005, a maior fatia do Investimento Directo
Estrangeiro (DE) da UE-25 aplicado nos países Brasil, Rússi4 Indía e China (BRIC), foi
direccionado para a Rússia. Ademais, o IDE daUE-25 na Rússia aumentou de 2,5 biliões de
euros em 2001, para 9 biliões em 2005 @urosta! 2007b).
1.1.2 Árliculação dapolítica energética e onúientul
A UE encontra-se empenhada em reduzir os efeitos das alterações climáticas, as quais
constituem uma das maiores ameaças ambientaiq sociais e económicas que o planeta enfrenta na
actualidade. As emissões de dióxido de carbono (COz) res.rltantes da produção e uso da energia
constituem cerca de \V/o da totalidade dos gases com efeito de estufa (Protásio, 2W7). Neste
âmbito, Camacho (2007) afirma que "discutir energia e ambiente é discutir uma e a mesma
coisa".
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Atenta a esta questão, a CE adoptou, em Janeiro de 2007, uma estrúegia integrada para a
energia e luta contra as aherações climáticas tendo por objectivo aumentaÍ a quantidade de
energia com teor nulo, ou baixo de carbono, consumida na UE (Comissão Europeia, 2OO7a). A
este propósitq note-se que no relatório da conceituada AIE que analisou a política energetica da
IJE, se destaca o facto deste organismo "specifically praises úe coherent EU energy and climate
change approach". Ademais, a AIE aprovou as grandes liúas mestras propostas pela CE, em
2007, no domínio da política energética (Press Release, 2008a).
Barroso (2007) defende que as políticas energeticas da UE podem constituir um "catalisador da
Terceira Revolução Industrial: a era do baixo carbono. Com a tónica nas energias renováveis e
na transição para uma economia de baixo carbono, esta revolução irá ajudar a desferir um golpe
decisivo na luta contra as alterações climáticas e ao mesmo tempo irá contribuir para a segurança
energética da UE e atenuar as tensões geopolíticas". Para o conseguir, argumenta o autor, é
necessário articular a política energética com a necessidade imperativa de controlar as alterações
climáticas. Como sublinha Schwarz (2N7), a luta contra as alterações climáticas vai a par com o
reforço da segurança do aprovisionamento de energia" constituindo a maior utilização das fontes
de energia sustentáveis, uma forma da UE reduzir a sua dependência energetica do exterior.
1.1.3. Diveniftcação dasfofia pfináias dc enagia e prumoção dn {tciência energética
Como vimos no ponto anterior, a UE encontra-se empenhada em tornar-se numa sociedade com
baixos níveis de carbono. Para esse efeito, adoptou medidas e fixou objectivos para o
desenvolvimento de fontes de energia alternativas e renováveis, assim c,omo de tecnologias
economizadoras de recursos energéticos. E sobre essas questões que nos demoraremos de
seguida.
a) Diversificaçdo dasfontes primárias de energia
Desde 1990 que a UE tem ündo a promover e desenvolver o uso e produção de energias
renováveis no espaço comunitário. Tal, permite diminuir o consrlmo de combustíveis fosseis e
diversificar o uso das fontes de energia3a, contribuindo deste modo para assegurar o
fornecimento de energia à UE.
" Permite talnHm eçirmrlr o desenvolvimento de nmas indr'rqri*s e tecnologias
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A UE fixou uma meta de lTYo per;a a quota das energias renováveis no coililrmo interno bruto,
em 2010 (Comissão Europei4 2006b). Este objectivo irá implicar um crescimento em três áreas
distintas das energias renováveis: electricidade, biocombustíveis e aquecimento e refrigeração.
AIém do mais, esta meta em matéria de energias renováveis é reforçada com o objectivo mínimo
de lOYo para os biocombustíveis (Comissão Europeia 2A07a\.
Em relação a este último aspecto, não poderíamos deixar de fazer referência ao facto de que o
aumento da procura dos biocombustíveis, entendidos como mais um instrumento disponível no
combate às alterações climáticas, tem conduzido, conjuntamente com outros factores, à subida
dos preços das matérias-primas agrícolas. Tal situaçiio geroq em 2@8, uma crise alimentar
mundial que segundo a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação
(FAO), colocou em causa a sobrevivência de cerca de 100 milhões de pessoas que viviam nos
países mais pobres. Assintr perante a gravidade da situação, a IJE avançou de imediato algumas
propostas. A título de exemplo, a "mini-reforma- da Politica Agrícola Comum (PAC),
apresentada em Maio de 2008, prevê a supressão do prémio para as culturas energéticas. Do
mesmo modo, e sem comprometer a meta acima referida, a UE aposta agora em biocombustíveis
de segunda geração que não entrem em competição com a produção de alimentos, tais oomo a
biomassa.
Entretanto, a UE decidiu intensificar o seu esforço de diversificação das fontes primiírias de
energi4 pelo que em 2@7 , os líderes da UE acordaram que 2ú/o do total do conzumo energético
até2020, deverá ser proveniente de fontes renováveis3t qErnopean Commissiora2}OTa).
b) PromoSo da eficiência energética
A CE realça o facto de que a maneira mais fácil para reforçar a s€gurança do úastecimento
energético e diminuir a emissão de gases com efeito de estú4 consiste em reduzir a procura de
energia. Tal implica a utilização da energia de um modo mais eÍicientg o que pode ser
conseguido através de tecnologias conomizadoras e/ou mudanças do comportamento dos
cidadãos @uropean Commissio n, 2AO7 a).
" Segundo Carrralho (2W7\, Portugal vai antecipar em quase dez anos a meta fixada pelos 27 Estados-membros
paÍa as energias renoúve§ @ndo €stas vir a represenÍar l8o/o ü energia total onsumida, já em 2010.
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Nas suas conclusões de Março de 2OO7, o Conselho Europeu declarou a eÍiciência energética
como uma componente essencial da astratégia global para o combate as aherações climáticas e
para o reforço da segurança energética da UE. O Conselho salientou a necessidade de se
concretizar o objectivo de poupar 2ü/o do consumo de energia da UE, no hoúonte de 2020
(Conselho Europeu, 2OO7). Se o conseguir, em 202A, a UE utilizarí aproximadamente menos
l3Yo de energia do que em 2005, poupando deste modo oeroa de 780 toneladas de COz, assim
como cerca de 100 000 milhões de zuros anualmente (Comissão Europeiq 2005a).
Em síntese, existe um conjunto de medidas e programas de acção que testernunham que a UE
encara a questão da diversificação e da eficiência como fundamentais para reduzir a sua
vulnerabilidade energética face ao exterior, e que serão efectivamente uma mais-valia se a sua
aplicação for bem srcedida.
Embora a diversificação tenha sido considerada como uma força da UE, não deixámoq contudo,
de ter em mente que a segurança energetica estrá habitualmente relacionada com percepções.
Segundo o quadro conceptual realista das R[, se a Rússia se apercebe que a UE procura
diversificar as suas fontes de energiao a Russi4 ela própri4 pode procurar também diversificar os
seus mercados paÍa assim assegrrÍaÍ a sua segurança economica. E o chamado dilema de
segurança energetica, explanado m primeira parte da presente dissertação, no qual arnbas as
partes procuram diversificar em sentidos opostos, aparentemente na tentativa de aumentar a sua
própria segurança (MonaghaÍL 2005). Se tal vier a aconteceq a UE tornar-se-à mais frágil do
ponto de vista energetico.
De facto, a Rússia ameÍrça frequentemente desviar os seus fornecimentos energéticos dos
mercados europ€us para os mercados asiáticos36. Todavia, os planos actuais russos para
diversificar para o Oriente são confusos (focar na China ou no Japão) e controversos. A título de
exemplo, alguns especialistas nrssos aÍgumentam que a China não constitui o mercado mais
vantajoso para a Rússia, quanto mais não seja pelo facto dos chineses pagarem menos pelos
hidrocarbonetos do que a UE: um metro cubico de gas na China é vendido por 50 dólares,
enquanto na Europa o seu preço ascende a25A dólares (Prokhorova 2W7).
'6 A Rrússia pondera a ulmtn@ de um oleoduto até ao porto de Nakhodka sihudo na oosta do Pacífico, cuja
finalidade é levar crude nrsso para os meÍcafu asiáticm. O forte apoio do Ja@ a esta soltção pode colocar em
cinrsl a consEüção do oleoôno Russia{hina via Íegião e XinJiaqg. No qrrc diz rcspeito ao gás, existem planos
para dois gasodutos: um tiganá as e4ploraçôes russas de Kovykta ao nordeste da Chir4 e um segun& estabelecená
a ligação eúe a SibéÍia Gi€iltal e a Ctim, atrâves da provírcia de )GnJimg (Sitv4 2W7).
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1.1.4. Papel de relevo na redução do rtsco de altqaçõq climáíicas
A UE empenhou-se na defesa do Protocolo de Quioto e na obtenção de um acordo vinculativo o
mais abrangente possível para a redução de gases com efeito de estufa. Do mesmo modo, a UE
estabeleceu para si mesma uma posição cimeira37 na negociação dos acordos internacionais para
a segunda etapa de um regime internacional sobre as mudanças climáticag período posterior a
2012, quando tiverem caducado os objectivos do referido Protolo (Gddens, 2N7.230).
A este propósito, Pulido e Fonseca QOM:357-358) assinalam que o empeúamento da UE na
concretização das metas de Quioto não está unicamente relacionado com a problemática
ambiental. Estes autores defendem que o ctrmprimento da reduSo das emissões de Sases com
efeito de estufa é também um meio para a União garantir a sua segurança energetica" já que,
incentivando as energias renováveis que podem ser produzidas internamentg os países
comunitários estão também a diminuir a dependência dos combustíveis fósseis e a reduzir as
vulnerabilidades associadas à flutuação dos preços do crude nos mercados internacionais e aos
problemas internos que afectam os principais exportadores de petróleo a nível mundial. Giddens
(2007:230) partilha de algum modo desta anáúise, ao defender que os envolümentos ambientais
da UE podem constituir um contributo importante para a sua seguÍaÍça energetica.
A UE comprometeu-se a reduzir as suas emissões internas em pelo menos 2OYo até 2O2O, em
relação ao nível de 199038 (Comissão Europeia, 2AO7 4 c). A União prevê que os custos
associados a esta redução ascenderão a oerca de 60 milhões de euros por ano (Lomborg 2008).
Assinq em 2005, criou o Sistema de Comercio de Emissões da LIE (SCE UE)", um esquema
pioneiro e inovador de combate as alterações climáticas para ajudar os países industrializados a
t'A 
este pr@sito, Lomborg (2008) afirrra qE "a uE acreditâ que esuá a mostrar o camiúo erto ao mundo mas se
o mudo a seguir, é muito prrornável que acabemos poÍ nos p€rdeÍ todod'. Isto porqrrc, segmdo o autoÍ, os
beneficios para o plme{a não superm os crxstos que a políüca e Íedwão das emissõ€s de CO, ompoÍa. Para
este autor, era melhor para o planeta se a UE iÍwestisse no orçflnemo global & ajuda ao desennotvimento, assim
como no orçam€,[to para I&D destim& areduziras emissões de CO2.
38 O invenlário das emissões compilado pela AgÊnsia Euro,peia do Ambiente (AEA) pma 2ü)ó, o ano mais Íecente
para o qual se ensonmm disponíveis dús ompletos, mosÍa quÊ as emissões da UE-15 diminuíram 0,87o em
relação a 20íJi5, atirglndo assim nÍveis inferiores em 2,7Yo aoo do ano de referência (1990 m maior parte dos
casos). Esta descida coloca a LIE-I5 m bm üa pma o ormprirmto & újectivo poÍ ela assmido no âmbito do
ProtocolodeQltido&mmterentrc2008 e2Ol2 ossensnÍveismédi6deemissõesid€doÍBsem,pelom€ros,
8%" aos do ano de referêÍlcira (Press Release, 20OEj).
" O programa omunitfuio que apoia a UE e os seus Estados-membros a atingirem as m€üs estabelecidas no
Protocolo de Quioto designa-se European Climate Change Programme (ECCP). Até agor4 a mais importaúe
política desenvolvida pelo ECCP foi o SCE UE. Este esquema é o maior esquema de mmércio ambiental
multinacional do mrndo, e Íeprcseúa uma prto iryoÍtffi€ da política e afterações climiâticas da tlE (Euopean
Commission, 20O7a).
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atingirem as suas metas de redução de emissões, ao menor custo. Simultaneamente, este sistema
encoraja o investimento em projectos energéticos "limpod' nos países em desenvolümento
@uropean Commissio q 2007 a).
Em Janeiro de 2008, a CE adoptou um pacote ambicioso demonstrando que os objectivos
acordados para o combate à alterações climáticas são tecnológca e economicamente viáveis e
oferecem uma oportunidade única de negócio para milhares de empresas europeiasm (Press
Release, 2008b).
1.1.5. Qnabo relacionol abrangente e qtobiliztdo compaísa terceiros
Á semelhança do trabalho empreendido dentro das suas fronteiras com üsta a eliminar os
obstáculos comerciais e promover a cooperação pacífica, a UE colabora com outros países e
organizações para que todos possam tirar partido da abertura dos mercadog do crescimento
económico, e da estabilidade num mundo cada vez mais interdependente (Comissão Europeia,
2OO4). Neste quadro, as relações externas da UE com países terceiros provêm um contributo vital
para a segurança energetica da UE. Seguem-se alguns exemplos.
a) Política Europeia de Yizinlwrça
A PE\Ét foi criada em 2004, aquando do quinto alargamento da UE, e constitui o instrumento
através do qual a União se associa aos países que a rodeiam. Tem como objectivo evitar a
emergência de novas clivagens entre a UE e os seus países üzinhos @uropean Commission,
2004) que iriam afectaÍ, entre ouüos, a seguÍança energaica da União, urna vez que entre estes
vizinhos se encontram países produtoreJpaises de trânsito do grís e do petróleo que chega à UE.
A crise energetica entre a Rússia e a Ucrânia atrás mencionada" veio precisamente demonstrar o
quanto a seguÍança energetica da UE está intimamente ligada ao woluir do relacionamento
político entre regiões vizinhas. Efectivamente, o abastecimento de gas e petróleo ao espaço
{ Contudo, a Alemanha quer adiar os pÍtzos fxados pela t E para reduzir as emissões poluentes e passr a usar
mais energia de fontes renováveis. Aqrrela federa@ rguneÍla $E nh é razúvel estaÍ a furyôr custos adiciomis
à inôlsEia europeia mrme altua emque €sta se confronta com dificuklades acrescidas de acesso ao crédito e com
umâ prmuÍa asfixiada pela oontracção das gsneÍalidades das eommias nnrxtiais Po,Íém, a CE, 4oiada pelos
países nórdioos, insiste que os planos iniciais &vem ser rnaúidos (S. a, 2008i).
o' 
Os países inclúdos na PEV são: Bielonússia Molúáüa, Ucrânia Armetri4 AzeÍbaijãq Geórgia Argéha Egipto,
Israel, Jordânia Libia Marrocos, Palestir4 Síria e Tunísia A Rússia não é membro da PEV, 16ads rrmâ relação e
u'n estatÍo diferente da dos outros vizinhos da t E (Aliboni, 2005).
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comunitário tende a estaÍ cÍesc€ntemente dependente de países politicamente turbulentos e as
incertezas políticas tendem a multiplicar-se orponencialmente com o número de fronteiras
cruzadas pela rede de transportg o que agrava a vulnerabilidade energética da UE. Assim sendo,
a melhoria das RI e a redução das t€nsões regionais, constituem factores-chave paÍa a segurança
energética da União (van der Linde e Sterq 2W4).Simuhaneamentg a UE deve promover
mercados abertog tÍansparentes e competitivos em países terceirog de modo a que os
empresários disponham de um clima de investimento estável em Estados produtores e de
trânsito. Tal poderá serfeito, em parte, atraves dâ PEV (GedeÍL 2W6}
Contudo, Bachkatov QOOT') observa que a Rússia üu na PEV uma ingerência não amigável na
sua esfera habitual de inÍluência. Isto porque a PEV envolve a UE e a Rússia numa serie de
conflitoq aumentando assim a probúilidade de ocolrerem desentendimentos entre ambas as
partes (Aliboni, 2005). Como assinalam Freire (2007) e Barysch (200ó), em teoria a UE e a
Rússia têm ambos interesses em ajudar os países da zua fronteira comum a tornarem-se mais
estáveis e prósperos. Todavi4 segundo os autores, na prá,tica discordam sobre uma serie de
questões, designadamente a Revolução Laranja na Ucrânia, a autocracia na Bieloússia ou o
trânsito de bens e pessoas no enclave de Kaliningrado.
Posto isto, estamos conscientes que esta força da UE poderá impulsionar ameaças que se
prendem com a existência de elementos potencialmente desestabilizadores nas relações UE-
Rússia, nomeadamente os que dizem respeito à relações Rússia-
Ucrânia/Bieloússia/IvÍoldávia/Geórga-UE. A PEV poderá ainda potencializar ameaças
respeitantes à confirmação de tendências rwentes no desenvolvimento do sector energetico na
Rússia, como sejam a úilização da energia como arrna política pela Rússia.
b) Redes Transeuropeias de furergia
Entendemos também que as Redes Transeuropeias de Energia (RTE-E) se apresentam como uma
vantagem da UE para o seu futuro relacionamento com a Rússia. Isto porque as RTE-E
(electricidade e gás) desempenham um papel essencial na garantia da sçgurança e da
diversificação do aprovisionamento na IJE, ao assqlurar a interoperabilidade com as redes
energeticas de países terceirosa2. Para além do que, a interligação, a interoperúilidade e o
a2 Países em via de adesão ou candidatos à LrE, paísos da Europa das bacias do Mediterrâneo, Mar Negro e Mar
Cláspio, do Medio Orieúe e & região do fffo
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desenvolvimento das RTE-E, constituem um instrumento indispenúvel ao bom funcionamento
do futuro mercado único de energia. Assirn, tal como acontece som a PEV, por intermedio das
RTE-E a UE diversifica e garante o seu aprovisionamento através do reforço das relações com
países terceiros (Comissão e SC/A\ 2006).
c) Corrunidade da Energia do Sudeste da Europ
Por último, a Comunidade da Energia do Sudeste da Europaa3, ao criar um mercado de energia
comum à UE e ao Sudeste da Europa contribui para o reforço da segurança do abastecimento
energético da União, graças ao gás e electricidade que transitam por esse§ países, os quais, a
longo termo, terão origem no Mar Cáspio, Ásia Central e Medio Oriente. Segundo Geden
(2006), a ideia é criar uma Comunidade Energética Pan-europeia, na qual, a prazo, as regras
aplicaveis ao mercado da anergia serão iguais em todos os países da comunidade (o aquis
comunitário será aplicado). Assirq esta Comunidade é tarrbém entendida como uma força da UE
para uma aproximação à Rússia que salvagUarde a sua segurança energetica.
Em sum4 sobrelevámos neste ponto o empenho da UE em diversificar as suas fontes de
abastecimento e de garantir o seu aprovisionamento energético através das zuas relações com o
resto do mundo, em particular com os seus üzinhos mais próximos.
1.1.6 Sqaração das actividana dc proútção e distribaição dc energia
Apesar da Bieloússia ser um aliado da Rússi4 tal não impediu o diferendo ocorrido em 2OO7
entre os dois países, e que levou ao corte de abastecimento de petróleo russo à Bieloússia. Esta
ocorrência revelou, para Silva QOOT), outro elemento da política russa: a Rússia pretende reter o
domínio sobre a rede de gasodutos e oleodutos para a utilizar como arma política e aumentar a
dependência energetica da Europa. De facto, a negociação que a Rússia levou a cabo
relativamente ao preço de venda do petrólm à Bieloússia envolveu a retenção de parte
significativa do capital da Beltransgaz, a empresa proprietária do gasoduto que atravessa aquele
país. Parece assirL segundo o autor, que paulatinamente a Rússia vai-se apossando da rede de
gasodutos e oleodutog a qual, conjuntamente com as suas reservas energeticas, constituem dois
"trunfos" de peso na sua estrdégia que üsa o domínio do sistema energetico europeu.
o'Em 2005 foi elebrado o Tratado que institui,rma Comunidade Emgáica no Suke Europeu. A Comunidade
reúne países oomo a Albâni4 Bósnia-Herzegovin4 Crüíci4 Uacedónia Servia e lúontenegro, Turquia" Kosovo,
AústÍia, BulgáÍi4 GÍecia HutrgÍi4 [üália Eslovénia e Roménia
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E também nesta perspectiva que Silva (20O8a) analisa a invasão russa da Geóryia: "reassumir
influência sobre os destinos da Geórgia corresponde a apertar um pouco mais o laço da
dependência russa no abastecimento de petróleo, gás e produtos derivados que já asfixia muitas
das economias zuropeias. E que pelo território do Sul da ffirgia, pa§sa o único oleoduto que
não está sob controlo de Moscovo e que garante abastecimento à UE proveniente do
Azerbaijão".
O governo russo parece assim pretender participar em toda a cadeia de produção e distribuição
do gás, incluindo a distribuição na UE, onde a maior parte dos lucros são obtidos. Efectivamente,
a Gazprom controla actualmente35Yo da compaúia alemã de distribuição Wingas, lÚ/o do
gasoduto que liga a Bélgica ao Reino Unido e pretende uma quota similar na ligação Holanda-
Reino Unido (Amsterdanq 2OO7).
Quando uma empresa controla simultaneamente as actiüdades de produção e de distribuição,
existe um sério risco de discriminação e de abuso. AssiÍÍt, som o objwtivo de obrigar empresas
como a Gazprom a respeitarem a separação das actividades de produção de energia das de
distribuição, a CE adoptoq em Setembro de2D7, uma serie de propostas legislativas sobre
política energetica europei4 onde estipula que se avanoe para o unbandling. Com esta medida, a
CE preúende também garantir que as empresas de menor dimensão, oomo as que investem em
energias renováveis, tenham aoesso ao mercado da energia (Comissão Europera, 2OO7a). Os
protestos fizeram-se sentir de imediato, vindos principalmente das empresas estatais russa e
argelina (Sonatrach), assim como por parte da Alemanha e da Rússia. O ministro da economia
alemão afirmou que o pacote era "burocrático" e que a Alemanha não iria colocar em risco a
"alta qualidade e segurança" do sistema electrico do país. Por seu turno, o dirigente da União de
Industriais e Empresários russos d*larou que "semelhantes limitações contradizem o espírito
existente na UE de mercado liwe e equivalem ao proteccionismo estatal ao nível da UE" (S. a.,
2OO7a). No entanto, como salienta [,arsson (20[7 6), é a propria Rússia que se mostra relutante
em abrir o seu mercado domestico a companhias estrangeiras.
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1.1.7 Crtação da mercado do g,fu do Slr,l da Eurapa
Em Fevereiro de 2008, decorreu em Madrid a segunda reunião entre Portugal, Espanha e Franç4
no âmbito da iniciativa comunitária para a criação de um mercado único de energia4. Em causa
está a criação do mercado de gas do Sul da Europa a ser implantado pela interconexão da
Península Ibérica à região central da Europ4 ffiavés da Franç4 constituindo este um projecto-
chave no domínio da energia para Bruxelasus (Ferreira" 2008c). Portugal e Espaúa visam criar
uma plataforma ibérica para o abastecimento de gás à Europ4 como alternativa à Rússia. Neste
sentido, no final da cimeira luso-espanhola que decorreu em Braga a 2O de Janeiro de 2008, o
primeiro-ministro porfuguês declarou: -Portugal e Espanha não hesitam em aproveitar todas as
oportunidades para melhorar a sua sêgurança e diversificação de abastecimento no contexto
europeu" (Ferreira, 200Sb). Por seu lado, o presidente da Rede Energeticas Nacionais (REI\Q
advoga que Portugal e Espanha detêm já neste momento a melhor situação para funcionarem
como alternativa aos gasodutos do Norte e do Centro da Europa, @endo constituir a solução
par7- a UE reduzir a sua dependência de gás do Leste. Tal, fica a dever-se à sua posição
geoestratégica, próxima do Norte de Á&ica6 (Ferreira, 2008c).
Em resumo, as inúmeras forças identificadas estão relacionadas com os "trunfos" que a UE
dispõe em vários domínios e que poderão se revelar de grande utilidade Íras suas negociações
com a Rússiq assim como as responsabilidades internacionais e a nível comunitário assumidas
pela União no combate às alterações climáticas. Acrescente-se o empeúo da UE no sentido da
promoção da eficiência energetica e da diversificação das fontes de energi4 sendo de realçar, em
relação à úhima questão, o esforço que tem vindo a ser empreendido no sentido do
estabelecimento de um quadro relacional estabilizado com países produtores e de trânsito dos
hidrocarbonetos. Por fim, saliente-se a insistência da UE na separação clara entre a produção e a
« O mercado rmico de emgia a cmstruir, vai ser o resrltado da soma dos viários nercados regionais que estlio a
surgtr um pouco por toda a Ernopa O mcado ibérico & etectricidade (I!{frel) foi o primeiro a ser criado em
2001. Segundo os lrsponsáveis políticos poÍtugueses e espmffiis, no plm insitucioml e regulAório pouco já
falta fazer para que o projecto saia finalmente do papet No entanto, as €mpÍ€sas espanholas a operar em Portugal
têm acusado o Mibel de niio ser mais do que uma oonstrução política oom pnoblemas de ordem prática como o
congestionamento das imermnexôes enúe Porhrgal eEspanha, assim oomo o alegado ahso de posiÉo dominante
da incumbente EDP - Energias de Portugat (Ferreira 2008a)-
o'Afragitidade do prro!rcto do merca&de gás e Sul daErqapreoA-se oom ainterligaçâo daPenínsila IHrica à
França, pelos Pirinfus. Durarte a ultim cireira hispmo-frmcesa qre furrur em Jmeiro de 200& a Eryanha e
a França oomeçaÍam a p€rspectivtr polrtos oonjuntos pma ultrapassr este óst&rrlo. Para ligil Espmha a
Franç4 além do projecto Midcaq e$ão em eshdo o Larrau C e Guyenne 2 e 3 (Ferreirq 2008c).6 A títrlo de exemplo, rcte-se que €m Novembro de 2007, a EDP estabeleceu uma parceria estratégica com a
argelina Somtrrch qrrc prrevê o fornecirrento de um rolurne de gás que poderá iÍ dé ao6 1,6 milhões de metros
cúbicos por mo (Feneira 20OEd).
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distribuição de gás e electricidade, bem como as negociações que têm vindo a ser empreendidas
entre Portugal, Espanha e Françq no sentido da cÍiação do mercado de gás do Sul da Europa, no
âmbito comunitário.
Constatárnos assim que a UE se encontra numa posição priülegiada p?na afirmar os seus
interesses energeticos numa nova parceria futura com a Rússia.
1.2. X'raquezas
Apos uma análise das principais forças, nesta secção são apresentados e discutidos os pontos
fracos da UE para seu relacionamento com a Rússi4 tendo em especial atenção os que
concorrem paÍa a sua dependência no domínio da energia. A correcta identiÍicação dos pontos
fracos da UE é muito importante quando se pretende proceder a novos desenvolümentos na
forma de abordagem das relações UE-Rússia.
1.2.1. Incapacidade de Srmação política no cenárto munüal
Bachkatov (2007) sublinha que a UE é percepcionada pelos russos como sendo um gigante
económico mas um anão político. Esta visão é partilhada por muitog e tem limitado a capacidade
da União se afirmar como actor político proeminente na cena mundial. As alíneas que se seguem
descrevem os argumentos que fundamentam o presente tópico.
a) Áusência de um projecto político
Para autores como Mongiardim (ZOC/. 7l), a UE carece de um poder executivo com perÍil
próprio e suficiente capacidade política que a repres€nte como interlocutor válido a nível
mundial e que a coordene eficazmente no plano interno. Neste sentido, Gddens QW1: 259)
defende que a UE tem de ter um projecto político e srbliúa que a União é demasiado
intergovernamental, o que dificulta a sua afirmação externa.
Algumas das diferenças de opinião aoerca daquilo que a UE e, e aquilo que deveria ser, estão
relacionadas com os "três grandes'' Estados. A linha oficial do Reino Unido há muito que é a de
um intergovernamentalismo. Os analistas e líderes políticos alemães tendem a pensar a Europa
em termos de um modelo federal. Por seu lado, os líderes franceses pendem para uma visão mais
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centralizada da UE, a qual continuam a ver como a srstentação dos interesses nacionais. Alguns
Estados-membros mais pequenos têrn preferido uma visão federal. Os novos Estados-membros
são fortemente intergovernamentalistas (Giddens, ?oo7 : 248-249).
b) Inoperabilidade da PESC
No entender de Ferreira (2005: 4041), a intergovernabilidade da PESC, analisada na primeira
parte da üssertação, faz com que a elaboração desta política esteja essencialmente dependente
das políticas externas nacionais de cada Estado-membro, dificultando assim a tomada de uma
posição comum a nível comunitário. Rados (2003: 89) srblinha que a posição geográficq as
tradições históricas de envolvimento em determinadas áreas geográficas, o grau de
desenvolvimento económico, os interesses nacionais, etc., diferem entre os Estado-membros, não
permitindo assim exprimir uma posição comum perante os itrpttts exteÍnos, nomeadamentg os
provenientes da Rússia.
Tal, verificou-se aquando da intervenção norte-arnericana no Iraque, com o eixo Paris-Berlim
contrário à intervenção e os países europeus signatários da"Cartados Oito'/7, favoráveis a essa
ofensiva militar. Segundo Mongiardim (ZAC{..144), este diferendo fragilizou ainda mais a PESC,
ao mesmo tempo que veio criar dificuldades adicionaiq designadamente no que diz respeito às
relações transatlânticas e ao relacionamento da UE com a Rússia. Esta ideia vai de encontro à
análise que Gomart (2W7) faz das consequências da gueÍra do lraque nas relações UE-Rússia.
Para este aúor, a Rússia utiliza a diüsão verificada então no seio da União para acentuar a
discordância entre os Estados-membros e desacreditar a UE.
Do mesmo modo, a invasão da ffirgia pela Rússia, veio mostrar uÍna vez mais que a UE se
encontrava profundamente dividida em relação à Rússia. Os Estados-membros que no passado
integraram o imperio soüetico encontravam-se determinados a resistir às intimidações da
Rússia. Por seu lado, a Alemaúa e oúros Estados-membros recearam ofender Putin se
acelerassem a entrada da Ucrânia e de outras antigas repúblicas sovieticas, na OTAN e na UE
(Croo( 2oo7).
" Reino Unido, Erymh4 Portrryal, ItráIia Polónia pinmalua Rqpülica Checa e Hungria
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Situações como estas difiorltam a efectivação da PESC, o que aaÍÍú,aconsequências negativas
paÍa a credibilidade e visibilidade da LIE (Soares, 2OO5. 309). A este propósito, Serguei
Iastrjembski, assessor de Putin para as questões da UE, afirmou em entrevista ao Expresso: "a
PESC não funciona e não sou eu que o digo, é a imprensa europeia. A PESC so existe no papel
ou no campo das boas intençõe§'(Meirelleg zffi.7).Por seu lado, Chaban et al. (200ó) defendem
que a inoperabitidade da PESC reduz o potencial de liderança da UE. Nessa mesma liúa,
Almeida (2007b) defende que a transformação nuilla potência internacional terá que ser a
vocação da UE, "ou isso ou a irrelevância política". Para o autor, os Estados-membros estão
assim perante um dilema político, "ou mantêm a sua autonomia diplomática intacta" e o custo
será o camiúo gradual pzrÍaairrelevância diplomátic4 ou constróem uma verdadeira união que
permita aos países europeus defenderem os seus interesses no mundo , e a facfura será a restrição
à liberdade nacional no plano externo".
c) Incapacidade de intervenção militar
Em virtude da sua experiência histórica a UE tomou-se adepta das estratégias de sort power 
a8
(Tomé, 2005). Todavi4 Salmon (2005) defende que a UE falhou ao não recoúecer que a
situação mundial Íequer poder militar e que a actividade diplomática ou económica sem o
potencial para restaurar o poder militar, so pode ser parcialmeÍrte bem srcedida. Segundo o
autor, o poder militar é o instrumento último para proteger e promover os interesses vitais das
nações g em algumas ocasiõeq a força ou a ameaça do uso da força, é o único meio através do
qual os objectivos podem ser atingidos-
Face a um panorama em que a dependência das importações de hidrocarbonetos das principais
regiões do mundo se tenderá a acentuar nos próximos anos, é de esperar que o sistema energético
mundial se torne mais politizado ao longo das próximas decadas. Nesta matéria a UE está
* A segurança europeia pemuneoe domimda pela Aliança Atliintica e pelos seus prolongamentos in$itucionais, a
OTAN. Desde a $a cÍiaçâo em 1949-195O, até ao desmoronameúo do mrurdo soviéfico em 1989-19991, a
OTAN teve por missão oentral bloquear a ameaça soviAica. O desapuecimenCI da ruÉura EstÉy'Oesüe, longe de
impticar a dissolução da OTAN, reforçou a sua legiümidade, consagrando a Aliança como grande guardiã dapz
europeia. Um onúo sinal da pesÍninênciÍr da OTAN rwide nos sers ôis alargamtog em 1999 e 2A02
@efarges, 2007: 133). Apesar de túo, e na seqrÉncia das grrrras fu Balcãs a UE crian uma Politica Europeia
de Segurança e Defesa (PESD) no quadm geral da PESC. A PESD permite euvitr forças militares ou de polícia
pÍna zonas em crise a fim de ler/ar a cúo operações humânitáÍias' & manutenção depa de gstiio de crises e até
mesmo de restabelecimento da paz As aoções militffes sib oonduzidas por trma força de ÍeaoÉo nipida da llE
distiÍúa da NATO mas oom ffiso a(§ ÍocnÍsros desta organi@ (Comi$ EuÍWei4 2664). Para além disso,
em 2004, foi criada a Agência Eurryeia de Defesa qrrc ús4 entre outros, desenvolver as capacidades de defesa no
domínio dagestão & crises e pÍotnovcr e rcforçaraooqeração euÍopeia €mmdéÍia&armmeilto.
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bastante debilitada face às possibilidades de actuação dos EUA e até mesmo 
da China' Mais uma
vez, tem sido a ausência de consenso entre os 27 Estados-membros que tem 
impedido a criação
de um exército da UE. Num extremo encontra-se o Reino Unido, para o 
qual a paz na Europa
requer o envolvimento permanente dos EUA No outro extremo, encontra-se a França 
que sonha
com uma Europa que reencontra o pleno controlo da sua defesaae @efarges, 
2007: 132\'
Para Godinho (2007: 4445),a UE tem imperativamente de possuir os meios de 
guerra moderna'
não só para garantir a sua defesa, "como para desempenhar no xadrez mundial o 
papel que só ela
pode desempeúar, gaças ao humanismo do seu património"- O autor defende 
que a UE *não
pode mais acobertar-se atías do escudo norte-americano [---]- Andar à trela desse 
imperialismo
insensato diminui-a, envolve-a em aventuras desastrosas, impede-a de ser uma referência 
a nível
mundial e de agir no sentido de uma mundialização que permita a evolução 
pacífica preservando
a diversidade das civilizações". Por sua vez, Defarges (2ffi7 134) acrescenta que a uE para
existir como actor interÍracional devg senão afirmar a sua autonomia em relação aos 
EUd pelo
menos reduzir a sua humilhante inferioridade. Contudo, o autor recoúece que a Europa 
não se
encontra em condi@es de assgmir os encargos da independência. Isto porque os EUA 
investem
bastante na defesa militar, sendo que o montante destas despesas norte americanas se sifua 
na
ordem do triplo do das europeias. Sousa (2oC,2: 16) observa que as timitações ao nível do
investimento económico e as debilidades de uma base tecnológica e industrial com 
que a defesa
europeia se deparq reforçam ainda mais a dependência da Europa como um todo, e da 
União
Europeia Ocidental (uEO)5o em particular, face aos EUd dificuhando a criação de uma
estratégia autónoma e comum ao espaço europeq numa área crítica para a segUrança 
geral da
Europa. A este propósito, Gomes (2004) refere que após o ll de Setembro de 2001' a UE
começou a aperceber-se que havia que fazer algo no campo da sua seggrança para que a
incontornável supremacia militar americana não se tornass€, ela própri4 num factor de
insegUrança e lançasse a UE numa posição de zubalternidade- As palavras do ministro dos
ae O presidente franoês por ocasião ds um disorso proferido no Parlamento Europeu §ovembro 
de 2007)
questionou sobre "como é que a Europa pode ser -@oO"m"t como é que a fyr-opa rySrá ter uma influência
política no Mundo, *-o eto a gurópa p*a s"t ú factor d€ gze & equilíbrio se nâo é qwz de garantir a
sua própria defesa?' (S. a, 2007a).
so Fun-dada em l94g pelo Tratado de Bruxelas, a L1EO é uma orgmizaÉo aropeia Ae coqeTçao 
para a defcsa e-a
segurança constituià por 28 pa.íses, meúos da OTAIr efqr Oa Uf.-O Tratado de Ameserdão havia @nsid€rado
a UEO purt" irt"grrrt" do desenvolvimento da União uma vez que e§tâ organização tle conf€re uma c4acidade
operacional no domínio dâ defesa. No entanto, este parágrafo foi zuprimido com o Traudo de Nice' 
A defesa
ooleaiv4 inicialmte urna competência da úô, p*i* ãgora " 
taz;r rnrte das competências da OTAN (Sousa
2002: t0).
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Negócios Estrangeiros português parec€m ür ao encontro desta preocupação: "o que §e passa na
fronteira Leste da Europa [invasão russa da Geórgia e a instalação do escudo anü-missíl 
norte-
americano] impõe-nos a todos nós, responsáveis políticos europeu§, uma acção mais consequente
na edificação do pilar euÍopeu da política de defesa e segurança no contexto da Aliança
Atlântica, dando por isso mais autonomia e mais visão estrdégica propria à UE no contexto
euro-atlântico" @eres, 2008)-
Os receios de zubordinação face aos EUA paÍecem fazer algum sentido. Pelo menos, a análise da
entrevista anteriormente mencionada de Serguei Iastrjembski paÍece corroborar esta ideia.
Referindo-se ao problema da defesa anti-míssil que os EUA pretendem instalar na Polónia e
República Checa (esta questão será analisada mais à frente), Iastrjembski declarou: "a Rússia
discute o assunto com os EUA mas não com a UE porque a decisão foi tomada nas costas da UE,
a qual foi posta perante um facto constrmado". Iastrjembski afirmou ainda que a "UE não tem
opinião nem vo/' Meirelles, 2OA7\. Como notava Sandra Fernandes em 2006, a relação UE -
OTAN coloca efectivamente entraves à relação UE-Rússi4 nomeadamerte em termo§ do papel
militar dos EUA e da OTAN na Europa (2006: I 16).
Em síntese, realça-se o facto de os E$ados-membros não terem ultrapassado a perspectiva da
pESC gomo um produto da balança de poder, o que explica muitas vezes as re§po§tas unilaterais
em função do interesse nacional. Tal, tem dificultado a afirmação política da UE a nível mundial.
1.2.2. Reúrzido invqtimento emtecnologits de haixo cu'bono e de eficiência energaica
No erúender de Barroso (2cf7), o investimento na eficiência energetica e nas energlas
renováveis, reforçará a segurança do aproüsionamento energetico da UE. Assim sendo, o
reduzido investimento em tecnologias de baixo carbono e de eficiência energetica que se veriÍica
actualmente no espaço comunitário, constitui uma fraquqada UE nas suas relações oom a
Rússia.
A tecnologia é vital para atingir as metas estabelecidas pâÍa 2020 em teÍmos de redução das
emissões de COz e de eficiência energetic4 mencionadas anteriormente. Como td é necessário
reforçar a investigação de forma a baixar os custos "proibitivos" da energia limpa e colocar a
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indústria da uE na primeira linha do sector da tecnologia de baixo carbonosl (European
Commissiory 2007c)
Constata-se, contudo, que o orçamento público e privado destinado à investigaçõo 
em energra no
espaço comunitário decaiu consideravelmente depois de ter atingido o seu pico em 1980
@uropean Commissio nr 2lOlc).Esta situação ficou a dever-se 
ao facto da União ter desfrutado
até hit bem pouco tempo de fornecimentos energeticos a baixo custo e eÍn quantidades
abundantes que a tornaram dependente da energia fossil e limitaram o seu interesse pela
inovação e investimento em novas tecnologias energeticas. Neste contexto, Gddens QO07:206)
defende que a reüsão especial do orçamento da UE prometida para 2008 deveria ser usada 
para
assegurar uma verdadeira mudança na distribuição dos recuÍsos comunitários- Esta ideia
fundamenta-se nos relatórios Sapir52 e Aho53, os quais frisaram ser necessário reduzir a 
parcela
do orçamento destinado à agricultura e a inclusão de programas que incentivem o crescimento,
com uma ênfase particular na inovação5a-
1.2.3. Bilneralismo nos negociaçõa com a Rússia
A efectivação de muitas das iniciativas comunitárias no domínio da energia encontram-se assaz
dificultadas pelas negociações bilaterais levadas a cabo pelos Estados-membros com a 
Rússia'
Neste âmbito, as páginas seguintes são dedicadas a esta problemática.
,, São necessiáÍiÍls tambem medidas de apoio prGmivas pra oiar oportmidadê de regócio§, esimular -o
desenvolvimnto do rcrdo e reduzirasbaneirasnaotecmtogicas que d€§enoÍ4iam a inovação e a abertura do
mercado de tecnologias de eficiência e baixo caftono (EurWean Commission, 2007c)'
,, ô;1"ã; úíir,;-A" ag*0" for a Growing Eurqe", púlicado em 2003, é um reluório sobre a eonomia da
tlE editdo poÍ nm p"i"ãf at especialiscas *oU " 
Ait"oçao & Andre Sryir qrE visoU em paÍticulil' enalisar a
Ageda de úSoa. Ver: hup/6rww.eurrctiv.omfueúe@ptrt ó-r"t"tOãreno'Cr*ti"g an tnnovative Europe- foi púlicado em 2006, sob a dire@ de Esko Aho, anügo
pri."i--.i"isrofi"tffi. O relat&io foca-se na criaçãode merdos de inova@, no reforço dos recursos para
" 
I&O, no auredo da múilidade €strufiÍal na Eurqa e no fomento de uma cultura que celebre a inovação 
(Fress
Release,20O6b)-. GiJd*; (2111í:z1e argUmenta que ilrcmrc oom as reformas Í€aentes, a PAC é um anrcronismo enorme pois
mais de 4ú/odoorçrroáo é gasó en2ao/odos trabalhadores da UE. O mesmo aÚor defende que o orçamento
da IIE é conoebido e firrciona ooÍro um m€caÍism de solidariedade interestaúul: a PAC ajuda os Estados
(nomeadamente a França e a Dinarnarça) a:rs$rmiÍ a sra agrianltura e as fiudos e§truturais visarn, antes de mais'
Estados como a Irt rdt Grfuia EspaÍha e Portugal. Note--se qtr a'mini-reforma" da PAC, tropo§ta pela CE a
20 de Maio de 2008, p-pOe a-redr4ão & váÍi; srüsídi,os poÍ c comi&rã iniu$ifie tendo em @nta a
subida dos peços esprofutos agrícolas-
61
REr,AÇôES UE-RÚsS1a NO ÂMB5O DA SEGIIRANÇA ENERGÉTICA DA IIE
a) Ausência de umapolítica energética comum
o Livro verde sobre energi4 datado de Março de 2006, anteriormente mencionado, constituiu
uma ..etapa importante no desenvolümento de uma política energetica comum 
da UE, agrupando
numa estratégia comum o conjunto das vertentes da política da energid' rnmedida em 
que nele a
CE convidou os Estados-membros a envidar esforços para formulaÍ uma política energética
europeia em torno de três grandes objectivos: a) a sustentúilidade, para lutar activamente 
contra
as alterações climáticas promovendo as fontes de energia renováveis e a eficiência 
energetica; b)
a competitividade, para melho rar a eficârcia da rede europeia através da realização do mercado
interno da energia; c) a segurança do aprovisionamento, pfra melhor coordenar a oferta e a
procura energéticas dentro da UE num contexto internacional (Comissão Europeia 2006a)'
Contudo, têm sido muitos os obstáculos à criação de uma política comum de eneryia' Schwarz
(2007) advoga que a diversidade de situações dos Estados-membros, do ponto de vista do seu
abastecimento, com países do Centro e Leste europeu fortemente tributários do gás russo, 
mas
outroq como a Bélgica, o Reino Unido, a Dinamarca, a lrlandq Portugal e Espanha sem
qualquer especie de dependência daquele parceiro5s, tende a priülegiar o bilateralismo nas
negociaçõe§ com a Rússi4 e ajudarn a explicar as dificuldades com que a uE se depara na
elaboração de uma política comum de energia. Para este autor, esta situação é tanto mais
paradoxal quanto na própria génese da UE estão dois Tratados que úordam a problemática
energética: um deleg de 1952, institui a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), o
outro, de 1957,criou a Comunidade Europeia da Energia Atómica (EURATOM)'
O trabalho de Smith (2005b) intitulado o "The Russian, German and Polish Triangle" constitui
um bom exemplo de como os interesses individuais dos Estados-membros se sobrepõe, muitas
vezes, ao interesse comunitário. Com efeito, as relações económica§ entre a Alemanha e a Rússia
têm vindo a adquirir uma import&rcia crescente, em especial no sector energético, o que levou à
assinatur4 em Abril de 2005, do acordo relativo à construção do gasoduto North Eastern Gas
pipeline (NEGp) que ligará a Rússia à Alemanhq sob o lúar Báltico. Este gasoduto não passará
através dos tenitórios dos Estados Bálticos, nem circulará pela Polónia, o que, no entender de
Larsson (2O07:6) e Smith (20O5b), podeÍá transformar a Alemanha num mercado controlado
pela Gazprom e irá permitir à Rússia semeaÍ a discórdia no seio da União (Larssoq 2OO7 6)'
5s 
Ver Tabela I da presenle dissertaÉo.
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Neste domínio, a Comissão e o Secretário-Geral/Alto Representante (SG/AR) sublinham o
gfande risco de perturbação para o sistema energético da UE que advém do crescente número de
acordos bilaterais que têm vindo a ser estabelecidas entre o§ maiores países consumidores,
desejosos de tornar os seus fornecimentos mais seguroü e os países prodÚores, designadamente
a Rússia (Comissão e SG/AR, 2006). Esta constata$o levou também a CE a express:Lr
preocupação de que a ausência de coordenação entre os Estados-membros ao nível energético
aumente os riscos da dependência energética da LJE (Comissão Europei4 2006a). A título de
exemplo, a Grecia e a Bulgária estão a ser duramente criticadas por terem dado aval, em Março
de ZOO7, ao plano para a construção do oleoduto Burgas-Alexandroupolis que será abastecido
com petróleo russo transportado por barco, a partir do porto Íusso Novorossislq localizado no
Mar Negro. Projectado para evitar a passagem pelo estreito de Bosforo, o Burgas-
Alexandroupolis será o primeiro oleoduto controlado pelo Estado russo, em território da UE
(pamir, 2OO7). O projecto tern gerado celeum4 uma vez que vai contra a lógica de redução da
dependência energetica da UE face à Rússi4 por rivalizar com os projectos de transporte trans-
Cáspio do petróleo, como o oleoduto Baky-Tbilisi-Ceyhan (Azerbaijão, ffirgia e Turquia),
também coúecido por BTC56, e por, possivelmentg desüar volumes de petróleo do Cáspio
necessários paÍa o oleoduto odessa-Brody57 e a zua possível extensão até à Polónia
(Triantaphyllou, 2007).
b) Rotas energéticas alternativas à Rússia "minafus"
É de realçar também, que as negociações bilaterais Estados-membroslRússia constituem um
serio impedimento ao desenvolvimento de rotas energeticas alternativas a esta Íbderação. A
relutância da Rússia em ratificar a Carta Europeia da Energia e o Protocolo de Trânsito, que
serão objecto de analise mais adiante nesta dissertação, torna urgente a procura, por parte da UE,
de rotas de trânsito que não passem em território russo. Contudo, transportar gas da Ásia Central
e do Mar Caspio para a UE sem o envolümento da Rússia, constitui um grande desafio (Pulido e
Fonseca, 2OO4:99-I0O). O projecto mais promissor prende'se com o gasodutoNabbuco.
5u O BTC - oleoduto que vem do Azeóaijão (Baku), passa pela Górgia (Tbilissi) e ternrina m Trnquia (C€yhan) -
tem 1770 km e bombeia um milhão de barris de petroleo difoios' ae,rca de lyo da oferta mrmdial. O oleoduto
custou 2 mil millrões de eurog é detido em 3fflo peia Britiú PeEoleum e começ«nl a opeÍtr em 2006. Conta com
a oposição russ4 consciente de que a liga@ representa uma clara afrona aos seus pmjectos que visavam a
hegãmonia no hanspoÍte do petrróleo e gás mtural Fduzido m reglitro do Ctáspio.t' Iníciatmente, o ohóduto,pfdri*o Oe OOessa-Srody foi projecta& paÍa transpoÍhr peroleo do Mar Cáspio para
a Europa. Contudo, em Julho de 2(Í|.4, a Ucúnia anunciou que o oleoduto seria tetrryoraÍiâmente utilizado no
senüdo inverso, p62 trespoÍtar petróleo Íusso para o Mr Negro, slscitd cÍíticas fu EUA da tlE e da
Turquia Estr situação marúêm-se até à astualfula&-
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Em Junho de 2006, foi assinada uma carta de intenções relativa à construção 
deste gasoduto que
irá ligar o Leste da Turquia à Austriq passando pela Bulgári4 Roménia e 
Hungria' o Nabucco
constifui uma das poucas re§po§tas concertadas da União ao domínio ru§so, 
uma vez que irá
transportaÍ gás proveniente da região do cáspio (essencialmente do Azerbaijão) 
para a uE, sem
passar pela Rússia. O Comissário Europeu da energia salientou a importância crucial da
execução do projecto para a seguÍança energetica da uE, e o gasoduto foi mesmo declarado
projecto de interesse europeu e intryado nas RTE-E. A empresa Nabucco projecta iniciar a 
sua
construção em 2009 @arlamento Europeu, 20or6a)'
Não obstante, o projecto está a criar mais tensão do que união no seio dos Estados-membros'
Com efeito, em Março ôe 2007, o primeiro-ministro húngaro manifestou o seu apoio ao
prolongamento do gasodúo russo Blue Stream até ao seu país, o que entraria em competição
directa com o Nabucco (AmSerdanl Zp|;Triantaphyllou, 2007). Quando a Hungria 
foi acusada
de estar a "minat''a política energetica comum da uE, o governante húngaro limitou-se declarar:
..o Nabucco é um soúo e não é de soúos que precisamos'' @arlamento Europan' 2Cf7')' O Blue
Steam que liga a Rrissia ao terminal turco de Samsun, através do Mar Negro, 
foi iniciado em
1997, entrou em funcionamento em 2003 e é o maior projecto da Gazprom e da Botas 
(o
monopólio estatal turco de distribuição de pefóleo e gas) da última decada- Entretanto, a
Bulgaria e a Turqüa também parece terem perdido o interesse pelo projecto Nabbuco'
Em Maio de ZOO7,o então presidente Putin assinou um acordo preliminar com o Cazaquistão e
Turquemenistão para a construção de um novo gasoduto com origem no Turquemenistão' 
Este
gasoduto constitui uma ameaça à üabilidade comercial do Núbuoo' ulna vez que o
Turquemenistão poderá não ter capacidade para produzir gás zuficiente para anrbos os 
projectos.
Por outro lado, ern Juúo de 2O07, a italiana ENI e a Gazprom anunciaram um plano conjunto
para a construção de um gasoduto designado South Stream que transportaria o gás russo do 
Mar
NegroparaaBulgaria,eapartirdaíparaoSuleoCentrodaEuropa'SeoSoÚhStreamfor
construído, pode não existir procura srÍiciente de gás nesta região da Europa para oÚro
gasoduto, como o Núbuco.
AUE que declarou o Nabbuco como uma prioridade, tem assistido impotente àstentativas russa§
de ..minar,, o projecto. A Rússia atraiu os vários negociadores bilateraiq prometendo aos
respectivOs países que cada um §e tornaria num "hub" egropeu de gas. Prometeu o mesmo à
Austria, Bélgicq Bulgárig Alemanha, Greci4 Hungria' Eslováquia e Turquia' Alguns políticos
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desses países argumentam que atra§o§ em e§tabelecer uma política energetica da uE 
justificam
os acordos bilaterais çgm a Rússia. 
* We are surrounded by big EU countries that have all done
bilateral deals with Russid" aÍirma um especialista húngaro, "aÍld now everyone 
gets upset if we
do the same"@arYsctr, 2007).
Em síntese, a preferência manifestada por muitos Estados-membros em estabeleoerem acordos
bilaterais com a Rússia no domínio da energi4 e fora do contexto da UE, coloca em 
risco a
salvaguarda dos interesses energéticos da UE no seu todo'
1.2.4 Crescente itependência &erna de conbusdveis fósseis e rMrryu§ es'trúégicas
ilaqiustada§
A principal região produtora de gás e petróleo da Europ4 o Mar do Norte, está em declínio desde
lggg (schwara 2N7). Por ouh-o lado, segundo os dados da AIE, a procura de gas no espaço
comunitário vai crescer cerca de2,9/oao ano até 2010, e l,6Yo de 2010 a2O3O' Ainda segundo
mesmo organismo, é esperado que as importa@s de gas para a União aumentem de 187 biliões
de metros cúbicos (bcm) em 2000, para 632 bcm em 2030 (Roberts, 2007). Patenteia-se desta
forma que a elevada dependência energetica da UE face à Rússia que se verifica actualmente,
possa a vir a aumentar no futuro, caso a UE não tome medidas para contrariar esta tendência.
um segundo ponto que merece a nossa atenção, por tornaÍ a uE mais vulnerável em termos
energeticos, prende-se com o facto das reservas estratégicas da União apresentaÍem actualmente
três fraquezas: o seu tamaúo é desadequado face às ameaças actuais, o mecanismo para a sua
utilização é confuso e pouco claro e estão confinadas apeÍlas ao petróleo, sendo que o gas deve
ser parte integrante de uma política nova e mais abrangente (Silva, 2OO7)'
1.2.5. Ausência do Mercado Unico dc Encrgia
Refira-se também que a sistemática preferência manifestada por muitos Estados-membros pelas
negociações energéticas bilaterais com a Rússia, tem constituído um serio impedimento aos
esforços da CE em coordenar a reforma interna do mercado de gás e electricidade @elkin e
Morelli,2OOT).
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Coúecido o grande problema de competitiüdade da UE num mercado cada vez mais aberto' 
o
mercado único de energi4 ao promover a redução do preço da energi4 trará beneficios 
para a
estrutura comunitaria permitindo, nomeadamente, reforçar as complementaridades, melhorar 
a
estrutura de custos e racionalizar as actiüdades de produçãq de transporte e de distribuição 
de
energia. Em resumo, favorecerá a manutenção ou o desenvolvimento de errpresas energéticas
sãs e prosperas, mais preparadas para enfrentar a concorrência internacional e beneficiar de
condições de abastecimento favoráveis e seguras (Farinha, 1995: 103)'
Neste plano, Silva (2007) defende que muitos dos problemas relativos à segurança energética da
LIE advêm precisamente do facto de o mercado energético integrado ser rrlna "ficçãd'. Para este
autor, são vários os obstáculos à construção de$e mercado. Em primeiro lugar, o regresso dos
proteccionismos sobretudo em Espanha e França58 que impedem o funcionamento aberto do
mercado e reduzem a competitiüdade. Como re,fere Vos (2@6), a oposição do governo francês à
Oferta pública de Aquisição (OpA) da italiana ENEL sobre a Suez, e a sua intervenção para
favorecer a aquisição da Suez pela Gaz de Francese, vai contra as regras de um mercado aberto'
Em segundo lugar, o domínio dos monopólios sobre o mercado, que é "esmagador" em muitos
países europeus: na Alemaúa a E,on e a Ruhr dominam mais de 6Ú/o do mercado, enquanto em
França o controlo ôa Gaz de France ultrapassa os 7Ú/o. A dinâmica e a natureza destes
monopólios vai no sentido "do reforço do statu quo, daasfixia de qualquer novo competidor e da
defesa acérrima de um mercado fwhado e pouco competitivo paralisando assim todas as
tentativas de liberalização e flexibilização" (Silv4 2W7}
Em síntese, as fraquezas da UE que analisárnos ao longo desta secção, prendem-se com a falta de
vontade política dos Estados-membros em efectivarem a PESC, em criarem um mercado único
de energia, assim como em estabeleser uma política energética somum. Registe-se ainda alguma
incapacidade da UE em respondeÍ com celeridade à crescente dependência externa de
combustíveis fosseis que a União enfrenta, nomeadamente atraves do desenvolvimento de
tecnologias energeticas emergentes de baixo carbono e de elevada eficiência energetica.
tt A incerteza e os elevados pÍEços ds cmbusÍveis fosseis erryrs€ram o sec{or energákn a urna vaga de
nacionalisno e proteccioni*L. i-" os países cornrmirfores, as peoapaÉes oÍm a sua seguÍança engsetica
traduziram-se na protecção das cornpmhias energéticas domésticaq o que foi pmticülüm€nte visível ra Franç4
Alemanha Espanha e lüália (Frei, 2007)-, A GDF il%ã*p* resrdànte da fi§rio da Caz&,France e Suez oonstitui trm noYo gigante mundial de energia.
Demonstraú, mais uma ve4 as sms retioências em privatizar eúpre§a§ públicas, o pesidente francês
determinou que o Estado vai ser detentor de 35yo do capital do novo gllpo, o que lh, assegura uma mimria de
bloqueio e gàj6e oontrolo m estranégia da GDF Srrea pois o seguú maior socio vai deter purco mais de 5%o do
capital (S. a,2007b).
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Perante o leque de ameaças acima analisadas, compreende-se a urgência 
da UE em estabelecer
uma relação de interdependência com o parcelÍo nrsso-
1.3. Oportunidades
A observação que efectuámos das forças e fraquezas' permitiu-nos avaliar a envolvente 
interna
ao nosso campo de estudo e que está sob controlo da UE, podendo 
por isso ser influenciada por
este organismo. Interessa agora analisar os elementos concernentes à envolvente 
externa e sob os
quais a UE não dispõe de margem de manobra. Assiq de seguida iremos identiÍicar' em
primeiro lugar, os aspectos positivos que poderão revelar-se benéficos para 
o relacionamento
UE-Rússia, desde que bem aproveitados'
1.3.1. Evolução do proieeto político da UE com hnplicoções ao nível da segurança
enetgética
A falta de coordenação da capacidade diplomática da UE, que compreende os serviços centrais
de Bruxelas, os Ministfios dos Negocios Estrangeiros dos Estados'membroq as Embaixadas
dos Estados-membros e as Representações da CE em todo o mundo, e apontada por Soares
(2005: 310) como responsável, em parte, pela inoperabilidade da PESC que abordámos
anteriormente. O autor acrescenta que os actores que representam a UE variam cOnsOante 
as
áreas e atribuição de competências: os Estados-membroq o Conselho de Mnistros 
(Conselho
dos Assuntos Gerais e das Rela@es Externas e Comité Político e de Segurança), o Alto
Representante para a PESC, os Representantes Especiaiq a Comissão, o Parlamento 
Europeu'
Também o Estado-membro que assume a Presidência do Conselho representa a União nas
matérias do âmbito da PESC. flondg defende o mesmo autor, resuha este paradoxo
institucional: "existe uma multiplicidade de actores, mas não um interlocutor credivel 
que actue
com legitimidade efectiva como representante da PESC e dos interesses comuns dos 
Estados-
membros e com uma efectiva atribuição de competências por parte dos mesmos"'
Contudo, Silva (2008b) defende outra tese pÍúa o facto da Europa ser "um pigmeu no 
plano
diplomático". Este autor relembra que neste domínio eúste já um Alto Representante 
para a
pESC que dweria ser o interlocutor com quem se deveria discutir e seÍ o porta-voz das 
posições
comuns dos 27. A questão é qrrg segundo o autor, "a força da diplomacia europeia ["'] mora
noutro lado. Sobretudo em paris e em Berlinl de onde têm partido as iniciativas e as tomadas de
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posição sobre a cÍise no Cáucaso. De resto, não §e detecta nem §ombra de algo a 
que se possa
chamar [...] uma estrategia comum para enfrentar situaçô'es em 
que os interesses daUnião podem
ser colocados em causa''-
pese as várias opiniões, entendemos que a figura de um Alto Representante da união 
Europeia
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança Comum, contemplada no Tratado 
de
Lisboq poderá tornar a UE mais eficaz e coerente no seu relacionamento com o mundo,
representando portanto uma oportunidade para a União melhorar a sua base relacional com 
a
Rússia. O novo Alto Representante será nomeado plo Conselho Europeu por maioria
qualificada, com o acordo do Presidente da comissão0 e passará a seÍ responúvel pela
condução da pESC da uE6r. para esse efeito presidira ao Conselho de Ministros dos Negócios
Estrangeiros, poderá apresentar propostas e receber mandatos executivos do Conselho62'
Simultaneamente, será vice-presidente da CE e, nessa qualidadg fica encarregado das
responsabilidades dessa instituição no domínio das relações externas e da coordenação dos
restantes aspectos da actuação extema da União, assegurando a respectiva coerência63. Nas suas
novas funções, o Alto Representante representará a União nas matérias dependentes da PESC
(em ligação com o Presidente do Conselho Europan)s
por outro lado, o Tratado de Lisboa prevê dotar a UE de personalidade jurídica única, enquanto
actualmente apena§ a cE a tem6s. Esta inovação é particularmente importante paÍa a dimensão
eÉerna da acção da UE, pois dispondo de personalidade jurídica a União poderá celebrar
acordos internacionais e aderir a organizações internacionais. A este propósito, Defarges (2007.
l3g) argumenta que a UE com p€rsonalidade jurídica será uma construção unificada que lhe
permitirá afirmar a sua preeminência e mostrar-se mais activa no mmpo internacional-
Ademais, o Tratado de Lisboa considera uma nova base jurídica püa a política energética da UE
que a torna mais apta a responder aos desafios globais que se colocam neste inicio de século. As
disposi@es específicas do Tratado sobre política energetica permitem à UE a adopção de
medidas relativas ao funcionamento do mercado da energi4 à segurança do abastecimento
e Artigo 9.o-E número l.
61 Artigo 9.o-E número 2.
62 Artigo 13.'-A nrrnero l.
63 Artigo 9.o-E número 4.
e Artigo 13.%A núme,ro 2.
ut Nãt*Aao é inserido o ffxo artigo 46.14 oom a seguiúe reda@o: 
*A União tem personalidade jurídica''
(Jornal Oficial da União E nopeia 2OO7)-
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energético, à eficacia energética e ao desenvolvimento das energias renováveis e à interconexão
das redes energeticas6.
Ainda conexo ao Tratado de Lisboq acrescente-se que o mesmo identifica a promoção de
medidas para combater as alterações climáticas a nível internacional como objectivo específico
da política ambiental da UE67.
A finalizar, refira-se que o Tratâdo de Lisboa estabelece também o princípio da solidariedade em
caso de dificuldades de abastecimento energáico por parte de urq ou vários Estados-membros.
Caso um Estado-membro se depare com perturbações do seu úastecimento energético externo,
os outros Estados-membros deverão ajudáJoÚ. Esta questão é de extreÍna importância se
tivermos em conta de que as crises energéticas externas são passíveis de aumentar no futuro,
urna vez que a UE é cada vez mais de,pendente da importação de energia e mais ainda devido ao
facto das fontes de abastecimento terem origem, frequentemente, em regiões instáveis. Como
tal, um certo grau de solidariedade é necessririo na UE para acorúecimentos inesperados
(Genden,2006).
Leong (2007) sublinha que as oportunidades não esüÍo sob o nosso controlo directo- Assim, o
Tratado de Lisboa foi por nós considerado uma oportunidade e não uma força da UE, porque a
sua entrada em vigência depende da ratificação por todos os Estados-membros- A lrlanda, por
imperativos constitucionais, foi obrigada a referendar o Tratado de Lisboq o qual foi rejeitado
por 53o/odos eleitores, a 12 de Junho de 20086e-
A crise institucional provocada pelo "não" irlandês obrigou os líderes da União a concentrarem-
se na resolução de problemas de gestão domestic4 os quais têm dominado a agenda europeia nos
últimos oito anos70. Tal implicou um desvio de tempo e de energia que deveriam ser ter sido
canalizados para os grandes desafios que têm "ensombrado" a IJE nos últimos anos (Gaspar e
6 Artigo 176.'-Amrmero 1.
67 Artigo 174.'rúmero 1.
6 Artigo 100.o mrmero 1.
6e nmânsequênci4 a Polónia e a Repdülica Checa 
*congelram- a rAifica@ do novo Trdado' A Franç4 que
assuÍne 
" 
proiOeo"i" do Conselho Erropeu no segurdo semestre de 2008, espera enoontrü una soluÉo para
viabilizar a entrada emügor do Tràtado & Li$oa-
?o Efectivamente, desoonteãte com o Trdado de Nice, a UE tern tentado, desde 20O1, inrplcmentar uma ampla
reforma interna que permita ao bloco funcionar eficazrnente e responder rapidamente aos qnndes desafios globais
actnais. Nesse sentiô o Traado que eSúetecia uma Constitui@ paÍa a Europa foi assindo em Roma, em29
de Outrúro de 2004. Coúrdo, 
" 
Coosit içao Europeia úo chegou a eúar em vigor, d€vido à sua não ratificação
por parte da França e da Holand4 cuja popul@, num referendo realizado em 2005, a rejeitor
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Viana, 2008), mormente a questão da segurança energgica e a parceria com 
a RússiaTr' Para
alem disso, este impasse institucional constituiu tambéÍn uma oportunidade para a Rússia
desacreditar a UE uma vez mais. Notese que aquando do anúncio do início das negociações 
para
um novo APC, Medvedev afirmou: "claro que tendo eÍÍr conta a necessidade de a União
Europeia terminar toda uma série de processos internos'', numa clara alusão à crise criada
pelo referendo irlandês (s. a., 200sj). Assinr, entendemo§ que actualmente o Trdado de Lisboa
poderia também ser percepcionado, de certo modo, como uma fraqueza da UE para o seu
relacionamento com a Rússia. No entantq estamos confiantes que o impasse irlandês irá ser
ultrapassado e que o Tratado de Lisboa será uma mais valia p$a a UE se relacionar som o
exterior, em particular com a Rússia-
1.3.2 potencial a eryloru de novasfont* de obastecimento, de porcefias enagéticas e de
oparecimento de novos Prodatos
Freire (ZOO7) assinala que se a UE vê na Rússia um parceiro privilegiado, face a um Médio
Oriente instável, entende também que uma politica de diversificação eneÍgetica é essencial, em
particular perante políticas assertivas e atitudes russas de retaliação activa no espaço da URSS'
Desta forma, considerámos no âmbito deste trúalho o potencial energetico que se encontra em
vários paíseq assim como as parcerias estratégicas no domínio da energia, ou de outra naturez4
que a UE já estabelecetr com essas nações, oportunidades para a União reduzir a sra dependência
face à Rússia. para além disso, entendemos também que a crescente competitividade do GNL
constitui um factor importante para a diversificação das rotas de abastecimento energético à UE
e, portanto, rrma oportunidade para um relacionamento mais favorável com a Rrissia.
A Turqui4 embora desprovida de reservas petrolíferas ou gasistas no seu território, assume-se,
devido à zua excelsa localiza@o goestratégrca, as rotas marítimas dos hidrocarbonetos, bem
como ao deseúo actual da rede de oleodutos e gasodutos, como um dos mais importantes
corredores de exploração de hidrocarbonetos ündos da Rússia" da região do Cáspio, do Golfo
pérsico e do Mediterrâneo, em direcção à Europa (Winrow, 2004). As estimativas apontam para
que no futuro, 7ú/o detodos os fornecimentos de gas à UE chegarão via Turquia (Maflé-Estrada,
2006). Aliboni (2005) e Alexeev Q}M)mencionam ainda a importância da Turquia na resolução
,, A este propósito, Dov Lynch afirmava em 2(XX, qtrc apesar de um impressiomnte limero de declarações e
discursos sobre a iryortância da relação oom a Rrússil " 
flg riota d€dicando porco esforp a esta área política'
Em ontraste, segun6o o autor, o áfargamento de Maio de 2004 e a elabora@ da Constituição Europeia
dominaram as preocupações dc rcsponúveis potíücos euÍopeus (LyncL 2OO4).
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do conflito Nagorno-KarabakhT2 que ofoe o Azerbaijão à Arménia. Tal conflito 
poderá levantar
sérios obstáculos à concretização dos objectivos da PEV, pelo que é do interesse da UE
estabelecer uma forte ligação com a Turquia. Nesse sentido, desde 3 de O6ubro de 2005, o
governo turco e a CE vêm encetando negociações no sentido de lograr uma adesão da Turquia à
UE. para além disso, a União tem vindo a aprofundar a cooperação no domínio da eneryia com 
a
Turquia e os seus países limitrofesT3-
A região do Mar Caspio (Sul do Cáucaso - Geórgi4 Arménia e Azerbaijão - e Ásia Central)
contém cerca de i4o/o das reservas mundiais de petroleo e 4-60Á das reservas mundiais de gás
(Indans, ZOOT). Assim, esta região pode assumir-se como uma fonte adicional de abastecimento
de petróleo e gás aos países da uE (Nuriyev, 200.7; Stulberg; 2w4). Os países do sul do cáucaso
revestem-se de importância adicional deüdo aos conflitos da Abkazid4, dlossetia do Sul75 e de
Nagorno-Karabaklr, os quais poderão comprometer a estabilidade na região §uriyev, 2OO7)'
Relativamente à Ásia Central, o interesse da tlE por esta area geografic4 mesmo em termos
energéticos, é relativamente Íecente. Tal ficou-se a dever, segundo Emerson (2005a), à política
pro-activa levada a cabo na região pela Federação Russa. Neste plano, a UE tem lidado com as
ambições da Rússia de uma forma extremamente cautelosa, tentando assegurar que não é sua
intenção questionar a posição Íussa no seu 
o'traditionat backyard" (Warkotscb, 2006)- A PEV
constitui o instrumerúo impulsionador das relações eotre a UE e os países do Sul do Cáucaso76.
A assinatura dos Memorandos de Entendimento entre as autoridades do Azerbaijão e a CE
,, Embora sendo parte iúegrete do Azerbaiie, Nagorno-Karabalih é tambem reclamdo pela Armenia No início
dos anos 90, trqas alménias tomrm o contsolo de Nagorm Kreakh assim como & s€te disÍitos localizados
nâ sua periferia. O território é habiffi IloÍ lllnâ e.xtensa-popula@ rménia qne poclamor a arÍeindependência
em 1991, a qual não Íecebeu, no eÍúãúo, rooonhecimedo irnernaci«tal §uriyw, 2W1).
,, Os Co-isserios responúveis pelas relações externas e PEV e pela energia, ÍroüÍliÍiilrl-so, em lúaio de 2008, com
osrepresenÍmtesAospaisaaolvíacheÍoque,doIraqrredaTurqriapuPq{1rcr^ory! ,'d*-Í"dacooperação
no dôminio da seguárça energética A lemião mntribuiu para a onclusão do Gasoduto Arabe e pÍomoveÍ o seu
papel enquanto ttoro forfuor & projecto Nabrrcco. O encontÍo serviu igualmemte para incentivar a
irii"ipuçao flena do IÍqrÉ nos proFctos erergéticos regiomiq nmdansre no rcferido gasoduto (Press
Release,2008c).,o-i-Ãít;r;"r""ír-, a sua in&pendência desde que, em l9Dlll993, pmroo depois do demoronamento da URSS,
se separarou da CrqÓrgia (BaÍtuzi 200E)-
,t õ;i.pr"-ú URSS ãesencaOeou um movilneúo separaüsa que levor à separ@o da gssétia do Sul do domínio
georgiano, nruna gueÍra que furrar effie l99l e l9{t2. A rnaioú dos seus 70 mil habiantes é de etnia diferente
ãor ã"orgi** elata- a sua própria lísgua (Barmzi, 200s). A Górgra Írcnsa as foreal rylas de mnrÍenção da
prgáeúur"* os separdistas. ú*"oró ueà Na -*,rgaOa &7 ga8 de Agosto de 2(X)E, a Geórgia invadiu
a Ossétia do Sul o qrre 1xovosm r,ÍÍta c@ademsiva russa,. Àp"; de não constrÍem no projecto inicial da PEV, a 14 de Jrmho de 20O4 era aprovada a sua iÚegração, na
."q6"ci" de uma reóomedação apresentada pela CE ao Conselho Europeu (SoaÍes, 2005). Mongiardim (2004:
lgb defende qrrc a omissão,í* úr* do Cáucaso, assim como as ÍeseÍvils slscitadas pela FranÇa aquando do
debate súre a rárea geognifica de oúertura da 'Iniciativa da Europa AlaÍgda", não terão sido alheias à
sensibilidade política e estÍategica & que se Í€,ve§rte essa regiilo, & Ii)Íte inflrÊrcia russa e incluída na sua ánea de
inÍluência
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§ovembro de 2006) e as aúoÍidades do cazaquistão e a 
cE (Dezembro de 2006) para o
estabelecimento de parcerias no dominio da energi4 assim como a primeira 
Estrdégia Europeia
paÍa aÁsia Central, definida durante a presidência alemã do Conselho Europeul, 
vêm também
materializar o esforço €uropeu de diversificação do úastecimento (Freire, 2w7} É de realçar
que em Maio de 2008, foi oficializada a cooperação bitateral UE-Turquemenistão em 
matéria de
energiaTs
Em termos energéticoq a região do Mar Negro é central paÍa a segurança energética 
da UE, uma
vez que é atravessada pelo oleoduto BTC, antes referido. De modo a reforçar o diálogo 
da UE
com esta região, a CE lançou, em Abril de 2O07, o programa "sinergia do Mar Negfo" como
parte integrante da PEV. Este progfaÍna tem por objectivog por um lado, re'forçar a cooperação
dentro da própria região, e por outro, promover a cooperação entre a região do 
Mar Negro e a
UE. Por exemplo, o progfama vi§q entre outros, o estreitamento de laços entre a UE e a
Organização para a Cooperação Económica do Mar Negro (BSEC, sigla em ingles) 
D' Segundo
Aliboni (2005), a cooperat'ao no BSEC irá promover a cooperação enfie a Rírssia e a Turqui4 a
qual constitui um importante factor no quadro da cooperação UE-Rússia- Isto porque uma
eventual adesão da Turquia à UE poderia gerar reacções negativas por parte da Rússia. Assim,
para o autor, fomentar a coopera@o entre a Turquia e a Rússia no quadro alargado das relações
entre a Rússia e a UE constitui uma forma de evitar que a PEV se torne um factor de conflito
entre estes dois parceiros.
Os países do Norte de África banhados pelo Mediterrâneo, têm merecido uma atenção crescente
por parte da UE desde o início da decada de 90. As duas regiões podem ser consideradas
vizinhas e detêm interesses convergentes em diversas matérias, entre as quais se destacam as
relacionadas com o desenvolvimento dos recursos energeticos. Tal levou à criação de uma
parceria Euro-Mediterrânicq cujas bases foram lançadas em 1995 na cidade de Barcelona
naquele que ficou coúecido c,omo o Processo de Barcelona. Como forma de dar um novo
impulso a este pro@sso, cujo relativo falhanço é atribuído à instabilidade dos países da margem
'7 Primeiro semesft de 2007.
^ õõ;rrúsário respors*""r peh areqgia e o presidente e Turqnemenisttu, assinsam a?5 & Maio de 2008, um
proto*lo de acorão destinano a reforçar a oooperaçao og 9ofu9 da eneryia Este docurnento eleva as rela@s
entre a UE e o 1'"rq.*á*i"go pro úoira sirp".ior, oficielizsnfu a oooperaçãobtlateÍal em matéria de energia
em domínios como o invesimento, a produçaô, as teclologias da energi4 a efiqícia ensrgéticô as fontes 
de
energra renoviíves bem om o tÍansporc e as trocas de proôtos energétios (Press -§tf*, 2008d)',rA-;üalúA;, *jrcrrt" enÍrou em vigor a I de lúaio âe 1999,Íeune 12 países: AlbâÍi4ÂÍméni4 Azerbaijão,
Búgãria C"f.giCré"a Mol&ávia Roménh, Póssi4 Sérvia e Moutregro, Tuquia e Ucrfoia (Aliboú 2005)'
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UE
sul do Mediterrâneo, a 13 de Jultro de 2008, foi criada a união para o Mediterrâneo 
(upM)*o'
Pela importância dos setrs reservatórios de petróleo e gáq a Líbia e a Argélia destacam-se 
de
forma evidente dos restantes E$ados do Norte de África (a Líbia detém a maior reserva 
de
petroleo de todo o continente a&icano e a Argélia a terceira), sendo que o transporte 
para a
Europa e relativamente fácil e menos dispendioso, quando comparado com as alternativas
disponíveis, sobretudo deüdo à proximidade geográfica das duas regiões 
(Pulido e Fonseca"
2004: 237). O recente processo de normalizaso das retações da Líbia com a comunidade
internaciona! poderá proporcionar valiosas oportunidades para investimentos das empresas
europeias no sector energetico líbio8l-
A Noruega é um país europeu com um potencial energético por explorar no Círculo Polar
Árctico (Silva, 2N7). Os contactos entre a UE e a Noruega são frequentes e desenrolam-se 
no
âmbito do Dialogo UE-NoruegaE2.
Existe um potencial energético importante, quer em terrros de petróleo, quer em terÍnos de 
GNL'
na Bacia Atlântica que se estende de Angola à Nigeria, passando pela Guiné-Equatorial, assim
como do Brasil e Trinidad e Tobago, à Venezuela e ao México. Consciente deste potencial,
desde Janeiro de20o7,a CE e representantes da "Economic Community of West African States"
(ECOWAS) têm estado envolüdos em discussões mais intensas sobre a possibilidade da criação
de uma Parceria Energetica África-Europa (S. a-, 2OO7e)- Por outro lado, no quadro da
estratégia comum UE-África foi estabelecidaaparceria África-UE paÍalenergia em Setembro
200g83.
80 As mudanças clinuíticas, degndação do arúieúe, acesso à água e à energi4 migrações, diiálogo entre
civilizações, oonstiurem o§ teoas cemais daUpfú
t, Á S d"'ó"r".U. de 2OO1, aGalp assinou **, Libya Africa tnvestment Porfolio (LAP) um memorando de
entendimento para estudar a exploração e prodr4ão Oe petnOteo e gás da Líbia AÍravés deste aoordo com a Libia
a Galp pretende abrir portas paÍa €ntrâr rrrt o'; g*G attanos F* qugm o regime.de Ifudhafi tem Íelações
históricas e que só 
"Sri" "seô 
a iniciü os seus pioiectos na área do petróteo, como sejam a Griné Equatorial, a
lúauritânia, a C.osta do Marfim e o Togo (Gairão, 20ü7)'
r, À-útrlo Ã ã*"-pio, o comissário Europeu r"S*e"a peh energia e o minisro-do Petmleo e da Energia da
Noruega, a 28 de Maio de 
'OOS 
pa,Í'a debaterem várias questões relativas à energia- As discussões
incidiram súre a mopera@o bilateral, o arodo interno da energia, a liberalização dos mercados da energia as
*".g* renováveis - nomeaOmemre a energia eólica ao largo do lhtoral (ofshorc) - e o coryromis§o comum em
deseivolver p,rojeclos & capüra e armazenamedo de carüom (Prress Release, 2008e)'* A t O. S.t"rnU. de 2008 fãi assinado m C-omissão da Uniâo Africmâ, e'm Adis-Abáa, nma dochação comum
sobre a execução do primsirc plano de 4o da palceria Ática-Ug pam a energia Foram aordados, enüe outros,
a promoção de imerànexões àm Áaica e entr itio e a UE, o aumqrto da tanspaÉnci4 e a implementação de
mieaiaas para o aureúo da eficiência energctica (Prcss Release, 2008h).
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Como já foi aventado, a Ucrânia é um país de trânsito-chave para os reqlrsos energeticos da
Rússia e da Asia Central chegarem à UE (Roberts, 2W7), 1yna vez que 80o/o do gas russo
exportado para União pa§sa por aquele paí§. Isto, ape§âr da Rússia ter vindo a desenvolver
esforços no sentido de limitar a importância geopolítica da Ucrânia. Efectivament€, 
os ga§odutos
NEGp e Blue Streanu constituem alternativas à passagem de hidrocarnoneto§ por território
ucraniano (Sterq 2006). O maior desafio que se coloca à UE actualmeÍÚe, consiste em 
garantir o
funcionamento, pÍotecção e segurança da rede de gás ucraniana (Silva, 2OO7)' As relações entre
a ucrânia e a UE desenrolam-se no quadro da PEv, mais precisamente no âmbito do "Plano de
Acção,,. Em Janeiro de 2007, o Conselho Europeu adoptou directivas para um "Acordo
Reforçado entre a União Europeia e a Ucrânia'' que irá nortear, no futurq as relações bilaterais
entre os dois blocos. Espera-se que a cooperação se estenda a oúras áreas que não a comercial,
como sejam a energia" o ambiente, os transporte§ e a educação (HillioÍt, 2W7}
O GNL permite à UE diversificar as suas rotas de abastecimento energetico- De facto' a redução
em volume que a liquefacção do metaoo proporciona, torna üável o transpoÍte do gas a longas
distâncias, por locais onde não seria possível construir um gasoduto (Farinhq 1995)84' O
Comissário Europeu responsável pela energi4 citado por Dempsey (2006), afirmou que algumas
companhias europeias entraram em negociações com o Qatar, Angola e Nigéri4 como parte de
uma estÍatégta de longo pÍazo para a compra de GNL, o qual seria transportado por barco até
terminais europeus. Neste quadrg Silva (2007) defende que Portugal tem um papel importante a
desempenhar8t: com a sua posição geográfica é um candidato excelente a úrigar alguns
terminais, podendo oferecer à Europa uma rede atlântica que escoe a produção da Nigéria,
Guiné-Equatorial, Angola, TÍinidad e Tobago e a en€irmiúe para a ltália, França, Alemanha,
Áustria, Hungria, Polónia e outros países que dependem excessivamente do gás russo. De acordo
com o autor, este é "um projecto nacional e europeu que Portugal não pode perder: dele depende
a segurança energetica da EuroPa".
sa No entanto, o tratrspüte por mar não pnde ser feito a tempeÍatura e pnessão no_rma§ Deve, portanto' Fnsp9.ÍtâÍ-
s" .- otáo rquilo ta.poir oe arredcidol, em nanios especiais * os mstaneiÍos. Este transporte é dispendioso,
fuir le* dstes navioi exige estações de tiquefaoção Íro porto de origem e de regaseificação e de armazenamento
no porto de destino, i"stalaçõe§ €âÍas e gÍardes consrmidoras & energia (FaÍiú4 1995)'* d;;-;;r*d, aá ger irc"emdo (Mibeiâs), a Penínsrla Ibérica toma-se a maior base arropeia de terminais de
GNL. Actualmente ús.* á q"irçã"-seis termimis em Eryanha e rm em Por[rgal EsCá trsviso Oue aG ]009
seja instalado outro tanqge Oe regaseifica@, de forma a refotçar a c4aciede do terminal poÍbguês de Sines
(Ferreira 2008a).
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1.3.3. Rússia um parceiro estratégico da UE
De uma perspectiva política e económica, a UE e a Rússia são actores interdepordentes 
num
mundo globalizado. Deüdo à zua proximidade e magnitude das relações recíprocas, os actores
não se podem ignorar mutuamente, constituindo a estúilização do seu relacionamento
simultaneamente uma oportunidade e um desafio para ambos (Matte 2w7). AIiás, num
documento interno da UE divulgado pelo Financial Times., e anteriormente referido, 
pontua-se
que ..um sistema de relações internacionais que exclua ou seja hostil à Rússi4 pode ser lesivo
pÍrra os interesses de ambas as parte§' (Barber, 2007)'
o Alto Representante paÍa a pEsc subliúou a importância estratégica da Rússia p$a a união
ao afirmar: "regarding foreign policy, Russia is beyond doubt a key partner for us with whom
we work together very closely on crucial questions affecting international security, srch as 
the
Middle East, kaÍL the \Yestern Balkans, North Korea and the figlrt against terrorism- We are both
members in the most important international fora and consult each other very frequently on all
these issles'' (Golovanova, 2OO7).
A sua posição é partilhada pela CE no relatório intitulado "The European Union and Russia.
Close neighbours, global players, strdegic par6rcrs'', no qual, fazendo jus aos múhiplos elos
existentes entre a UE e a Rússia, é exposta a importância estratégica da Federação Russa- Entre
outroq o relatório realça que a Russia é o maior vizinho da UE e que ficou ainda mais proximo
depois dos alargamentos de 2004 e 2Ao7. O documento relembra que a Estratégia de Segurança
da UE de 2003 salienta a importância da Rússia em tenlros geopoliticos e de segurança, queÍ a
nível global, quer regional. A Rússia é um actor<have no Conselho de Segurança da ONU e'
devido à proximidade geogáfica e laços culturaiq é um dos jogadores-chave na viziúança
comum europeia. A CE realça que a contribuição russa para o património cultural europeu
constitui um importante elemento de ligação enúe a UE e a Federação Russq além de que a
Rússia e os Estados-membros são membros de inúmeras organizações internacionais (ONU,
OSCE e Conselho da Europa). De igual forma, a UE tem interesse em trabalhar com a Rússia de
forma a atingir estúilidade polític4 social e económica naregião e no mundo combatendo novas
ameaças à seguraoça, como o terrorismo, o crime organizado, a imigração ilegêl e o tráfego de
pessoas e de drogas. Por finr, a Rússia é igualmente um parceiro crucial para o combate às
alterações climáticas @uropean CommissioÍt, 2m7b)-
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1.3.4. Moior envolvimento da Rítssia nos quadtos multilaÍerois e bilúcrois
A UE considera que de forma a melhorar o comércio no sector energetico com a Rússia se torna
imperativo encorajar esta federação a participar activamente nos principais quadros multilaterais
internacionais, como seiam o Protocolo de Quiotq a OMC e o G8 @elyi, 2003)' De facto' a
concepção liberal das RI defende que é a própria anarquia do SI que constrange os Estados a
mopeÍarem e que são as instituições internacionais que podem facilitar e§sa cooperação ao
diminuírem a incerteza quanto ao comportaÍnento de outros actores, e ao favorecerem a
comunicação e a repetição dos jogos cooperativos (Fernandes, 2OO6 42)'
Confudo, a UE e muitas vezes descrita como um actor político único, com instituições divididas
e com interesses muitas vezes divergente§, com uma soberania pouco clara, um fraco sentido 
do
interesse comum e oom um corpo burocrático quase desploüdo de liderança política. Por esta
raz,ío,defende Medvedev (2006), paÍa a Rússia não é claro onde é que reside o poder político da
UE: é nas capitais dos Estados-membroq no Conselho ou na CE? Assim, o autor defende que as
iniciativas regionais como a Dimensão Nórdica, o Conselho dos Estados do IVíar Báltico e o
Conselho Euro-Árctico de Barerús, entre oúros, permitem o estabelecimerÚo de relações
políticas entre alguns Estados-membros e a Rrissia de natureza difererúe daquela que
actualmente a Federação Russa desfiuta com as institui@es sediadas em Bruxelas. Segundo a
teoria institucionalista-liberal, cooperação gera cooperação (Fernandes, 2OO6:.121). Deste modo,
as iniciativas regionais supra mencionadas, ao criarem confiança entre as paÍtes envolvidas, são
susceptíveis de fomentar a cooperação UE-Rússia. Nessa liúa, Barysch (2006) considera que a
experiência de trúalhar juntos em diferentes áreas de cooperação, tem em si grande valor, pois
familiariza os funcionários russos com o modo de funcionamento da UE e vice-versa.
Neste contexto, na presente dissertação distinguimos dois níveis de relações: multilaterais,
desenvolvidas no âmbito dos principais quadros institucionais, e bilateraig decorrentes da
cooperação regional com a Rússia. §resentamos de segpida a análise de ambos os níveis de
relacionamento.
a) Quafu os rmrlti loterai s
Tendo garantido o apoio necessário da UE para a adesão da Rússia à OMC, o então presidente
putin ratificou o Protocolo de Quioto, ern G,rtubro de 2004, o quaf por sua ve4 necessitava da
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aprovação russa para entrar em vigor (Tassirani e Vahl, 2Cr07). Emerson (2005a: 302) assinala
que a UE pretendeu atrair a Rússia paÍa o Protocolo de Quioto porque o país e, não só um 
grande
poluidor mas é também um depositá,rio de grandes poupanças de COz acumuladas durante os
anos 90 e que podem entrar no SCE UE. Todavia, os beneficios que este protocolo 
poderia tÍazeÍ
para a Rússi4 strscitaram divergências entre o Mnistro da Indústria e Energia e a Academia de
Ciências Russa. Segundo a Academia: "overall, Russia's ratification ofthe Kyoto Protocol would
facilitate [...] the modernization of Russian industry, by atüacting financial support from the
international community [...]. The carbon intensity of the Russian economy is nearly twice that
of the United States and three times that of the European Union and Japan- This indicates
significant economic ineffrciencies that rdification of the Kyoto Protocol would help to reduce"
(Golub e Muller, zffi4).No sentido de srprir recorüecidas incapacidades Íussa§ no plano
técnico, a CE tem fornecido assistência tecnica para a implementação do Protocolo de Quioto na
Rússia desde laneiro de 2005, através do programa TACISs6'
A adesão da Rússia à OMC irá garantir uma maior estabilidade, previsibilidade e segurança no
acesso dos investidores comunitários ao mercado russo (norneadamente os relacionados com o
sector energetico). Por seu turno, os exportadores Íussos disporão de canais de exportação
garantidos para todos os mercados da [JE, assim como :paÍâ os restante§ membros da OMC
(European CommssioÍL 2002b). Neste sentido, o Alto Representante paÍa a PESC declarou: "the
EU also sees Russia's future accession to the WTO [ttrorld Trade Organisation] as an important
step that will strengthen our economic relations. \ile hope that the last remaining obstacles on
that path can be removed quickly, so that we can further develop our economic and trade co-
operation" (Golovanova, 2N7). No entanto, durante a conferência de imprensa que se seguiu à
Cimeira UE-Rússia de Mafra (Outúro, 2Aa7), Putin mosúrou não estar disposto a integrar a
Rússia na OMC a qualquer preço, e so o fará caso os princípios acordados "se encaixem nos
interesses da nossa nação" @omingos, zo}7).Não obstante, o Comissário Europetr do comercio
afirmou: *WTO membership does bring rules and constrairús - that is tnre. It creates legal
obligations to opemess and a commitment to transparent and proportionate regulation of trade.
But this will deliver greater strength for Russia's economy than any tightening of the
government's control of the economy'' (Press Release, ?AO7a).
tu proiectos piloto conjumos rns rfoeas da eficiência olergeticA do rso da energia Íhvial paÍa o ahstecimento
.""igãtiàioor, oa"umiza@ do calor pweniemte aas ago"" das mirras ptra o abastecim€nto calorífico das
popuja@s miúÍas e o esabelecim€mto de estaçõês & ererlda dilica m Rússia entre múto§ ortro§' têm sido
levados a cabo.
77
nELAÇÕES IID"RÚSSIA NO ÂMBmo DA SEGURANÇA ENERGÉTICA DA UE
Tal como mencioúmos anteriormentes, a Rússia assumiu formalmente o estatÍo de membro do
G7, passando este a G8, em 2@6- Com o conüte para fazcr parte integrante naquele
agrupamento, esperava-se que tal participação pudesse funcionar como incentivo para um
progressivo aliúamento da Rússia ao Ocidentes. No entanto, o discurso de Putin na 43o
Conferência Internacional de Segurança de Munique (Fevereiro de20[7\, no qual proferiu duras
críticas aos EUA" pareceu indiciar que esta estratégia não estava a resrltar (Smith e Aldis,
ZOOT).A primeira presidência russa da cimeira do G8 realizou-se em São Petersburgo (Julho de
2006), onde a questão de segurança energética mundial foi o grande tema da agenda. Para
Gomart (2006), ao tornar esta questiio no principal tema da sua presidência do G8, Moscovo
pretendia apresentaÍ-se como o principal fornecedor de peróleo e gas a nível mundial e fazer
passar a mensagem de que a Rússia iria permanecer menos insúvel que Í§ nações pertencentes à
Organização de Países Produtores de Petroleo (OPEP)-
b) Quafuos bilaterais
Um enquadramento institucional relevante nas relações entre a UE e a Rússia diz respeito à
Dimensão Nórdica (Dlü*, a qual tem por objectivo estimular a cooperação regional no Nordeste
da Europ4 tendo sido recentemente "repackaged as a cofiunon policy of the EU, Russia, Iceland
and Norway'' (Tassirani e Vahl, 2W7} As principais á,reas de cooperação da DN dizem respeito
ao ambiente, à segurança nuclear, à energi4 às infra-esüuturas, aos negócios, à justiça e aos
assuntos internos e ao desenvolvimento social. Fernandes (2006: 110) considera que este é um
instrumento para abordar regionalmente as novas fronteiras da UE. Por seu lado, Vatrl (2001)
defende que existem várias condições na Europa do Nrrrte para impulsionar o aumento da
cooperação enüe a UE e a Rússia, ao úrigo do "guarda-chuva" da DN. Uma condiçáo diz
respeito à existência de um laboratório para a cooperação, na medida em que se trata de um
microcosmo da Europa e que o Nordeste da Rússia representa um microcosmo do país. Outra
condição reside na ausência de conflitos graves entre a UE e a Rússia naquela região europeia.
t, Com u'ne e€onomia einda múto distmte da dos r€stantÊs membaos, dependente em oem & 3OoÁ da extracção e
exportação & petróleo e giás - que consinre m 7ff/o das exportaçÍies - a Rrlssia estava longe de ser, como os
outros membros do gnryo, um dos países mais in&srializados do mundo-
t8 A criação da DN gim aos Íe$ltâdos do fim da Guerra Aia e, corrcretamente, da afuib à UE da Finliindia e da
Suécia, em 1995, o que veio conferir à nwa Enropa afugzda pffia o NoÍte do contimte uma il)\xa iryortância
políüca a toda u *Jtu Íegão circundmte. Nesse sentiOo, a DN adquiriu o§ coúoÍtro§ I Y." nwa política de
iri"t 11ça situada * r"§ao Norte do oontinente, cm que iria ser dada partiorlar a(xt no\ros vizirúos
dessa regiiio. O Consetho Europeg de Helsínquia (1999) e, posteriorrreúe, o Conselho Europeu da FeiÍa (2000)
p.o*orj1x*a a6p6o 69 ph;o de A@ daDN no conteúo das polÍticas de coopera@ transfronteiriça e das
fronteiras externas da UE (Mongiardim, 2004: 104).
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O Conselho dos Estados do Mar Baltico (CBSS, sigla em inglês), é um forum político PaÍa a
coopera@o regional intergovernamental. Desde a sua criaçiiq o Conselho tem contribuído para
assegurar desenvolvimentos positívos dentro da região do Mar Báltico e tem actuado como força
motora para a cooperação regional. De acordo com Kofi Annarq ex-Secretário Geral da ONU,
*the CBSS plays a key role in helping to underpin a stable, democratic, pÍosperous and
undivided Europd's.
por seu lado, o Conselho Euro-Ártico de Barents{ é um forum para a cooperação
intergovernamental na Região de Barents, estabelecido corl o objectivo de apoiar e promover o
desenvolvimento na região de Barents. Na Primavera de 2a1t3,o projecto INTERREdI "Barents
ZOIO- que visa identificar e financiar actividades estrdegicas-chave para região, r@ebeu apoio
fi nanceiro comunitário.
1.3.5. Aprweitamento de vulnerabilidoies dt Rússia
No quadro do seu relacionamento com a Rússia" a UE poderá explorar algumas das fragilidades
com que aquela federação se depara actualmente. Uma dessas reconhecidas vulnerabilidades
prende-se com a insuficiente diversificação da sua base económica. Com efeito, a pujança
económica russa observada durante os ultimos anos deve-sê, quass em exclusivo, às exportações
de petroleo e gas. O FMI e o Banco Mundial estimam que em 2005, o sector energetico
representou cerca de Ztr/o do PIts., 6ff/o das exportações e 3ff/o do IDE (CoheÍL 2007)- Nunes
(2005) observa que esta elevada dependência do PIB das rweitas energeticas o torna vulnerável.
Contudo, o autor salienta que a opção pela diversificação iria colocar em causa as pretensões de
Putirq o qual enunciou como meta do seu mandato presidencial a duplicação do PIB russo em l0
anos. Compreende-se assim que o ex-presidente russo tenha evitado reforrnas económicas
profundas e não tenha assumido a diversificação para além dos sectores dos recursos naturaise2,
cujos elevados preços dos últimos anos têm assegurado à Rússia receitas substanciais (Cohen,
2OO7), as quais têm permitido solucionar, em parte, os numerosos problemas úcio-economicos
8e Os membros do Conselho sâo os tl países da regiâo do Mar &áltioo (Dinamercq Estóni4 Fidândia, Alemanha,
Istândia t eúóm4 Lituâni4 tionreà Polótri4 Rússi4 Suécia) e a Comissâo Europeia O Conselho foi
estabelecido em 1992 em Cqenhaga ooÍno resposta às altera@s geopolíücas que (rcoÍreÍam na região do Mar
Bráltico em oonseqrÉncia do fim da Guerra Fria, Ver: htp/lwww-ó§s-sÚ-*O Conselho é oonstitgido pela RÍÉsi4 SrÉcia Finlfodia e Nomega e foi estabetrecido em 1993. Ver:
http://www.beac.sü.
et frograma da IrE para reforçar a ooesão eooúmica e social, fomenAndo a oooper@o tranúonteiriça,
transnacional e inter-regional, e nm desenvolvimento tsritoÍial equilibÍado.
e Isto ape$r de htin ú omtet"ciOo um ptano de diversifrca@ económico assente num oe§cente número de
indúsEias de ala tecnologia e num sêctoÍ de serviços forte (Cohen, 2007)-
79
RELAÇÕE5 Un-nÚSSn xO Â16rm DA SEGURANÇA ENERGETICA I»A IIE
com que a Rússia se depara (Ivanov, 2006)- Cukrowski (2004) alerta que o governo russo 
ao
concentrÍy-se apenas em medidas que üsam aumentar os rendimentos imediatoq poderá estar 
a
pôr em causa a sustentúilidade do próprio sector energético.
Não parece, contudo, ser esta a opinião da AIE. Para esta organizaçáo não se coloca" no
imediato, a questão do esgotaurento das reservas energeticas russas, ma§ antes, a possibilidade
de ocorrer escassez de gas deüdo ao baixo nível de investimento no sector que se tem verificado
nos últimos anos. Se tal vier a acontecer, alerta este organismo, será diÍicil à Gazprom conciliar
os compromissos contratuais de exportação, com a procuÍa doméstica (Fredhokn, 2006)' De
facto, a escala do investimento requerido no sector energético russo é considerável. De acordo
com a ..Estratégia Energética Russa (zCfl-2o20)-, são noessários investir cerca de 600 biliões
de euros de forma a sustentar o planeado crescimento anual da economia de 5o/o. Deste montante,
perto de 150 biliões de euros são requeridos antes de 2010, 30plo dos quais são esperados
provirem do investimento estrangeiroe3. Estes dados colomm em eüdência o quanto a Rússia
depende do investimento e tecnologia estrangeiras @arbouchg 2OO7)- No entanto, PüL Smith
(2006), tanto os EUA como a UE têm-se mostrado até agora pouco inclinados em fazer uso
desta considerável influência de modo a forçar a Rússia a passar parte da sua economia paÍa a
alçada da legislação comercial de tipo ocidental-
Todaüa, as atrtoridades Íusss sublinham não existir o risco de escassez de gás, esperando talvez
colmatar alguma falta comprando mais gás à Ásia Central (Barysch 2007). De facto, alguns
factores têm ajudado a Gazprom a contornar esta dificultlade. Primeiramente, aquela empresa
continua a deter a capacidade de utilizar os seus poderes monopolistas no estúelecimento de
contratos de longo prazo nas importações provenientes da Ásia Central a custos relativamente
baixos (esta questão será abordada mais adiante). Em segundo ltga., a zubida dos preços do
petroleo e do gás registada nos últimos dois anos tern permitido à Gazprom aumentar
significativamente os seus rendimentos (Roberts, 2W7}
A Rússia padece igualmente de outras serias dificuldades. Karaganov et al- (2005) assinalam que
a profunda crise demognífica que afecta a Rússi4 aliado ao cres@nte fosso tecnológico
relativamente aos países mais desenvolüdos, irão, inevitavelmente, limitar as aspira@es russas
ao papel de centro de poder mundial independerúe. De acordo com Cohen (2W7), desde 1995
até meados de 2O07, o total da população russa diminuiu em cerca de 4,4Yo. Repescando uma das
e3 Ver: http://o.europa.ery'energy/russia/overviedw§-en-tun
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linhas de pensamento de Moreira (199ó: 204), segundo a qual a população é um componente
fundamental do poder pois "uma larga população é que permite o recrutaÍnento dos quadros
necessários e o florescimento das iniciativas indispensáveis para promover a capacidade
industrial, mobilizar os recursos naturaiq dar conteúdo ao braço militar", podemos afirmar 
que
nesta materia a Rtissia se encontra bastante debilitadaea'
Em zumq as oportgnidades identificadas dizem respeito à introdução de disposições específicas
no Tratado de Lisboa que poderão ter implicações para a sçgurança energetica da UE, bem como
à possibiüdade de diversificar as fontes de abastecimento ao espaço comunitário, explorando
para tal a Bacia Atlântica, o Norte de ÁÊica e as ligações n Asia Central através da Turquia'
Ademais, a UE e a Rússia são parceiros interdependentes em determinados sectores, pelo que e
do interesse de ambos a estabilização do seu relacionamento. Acrescerúe'se que a Rússia, apesar
do seu acelerado crescimento económico, enfrenta serios problemas em alguns domínios,
dependendo da ajuda comunitária para a zua resolução. Por finr, outra oportunidade considerada
relevante prende-se com a integração da Rússia nos principais quadros muhilaterais e bilaterais,
como forma de instigar a cooperação ertre ambos os parceiros.
Fica assim patente que as variadas oportunidades com que a UE se depara constituem
seguramente um argumento de peso para uma eventual bem zucedida futura cooperação
estratégica oom a Rússia que reforce a s€gurança energetica da União-
1.4. Ameaças
Comprovada a existência de oportunidadeg importa agCIra examinar um oufo mnjunto de
factores externos - ameaças - que se colocam como possíveis entraves ao objectivo de
fortalecimento das relações UE-Russia no sentido da minimização da dependência energética da
União. São de seguida apresentadas as principais ameaças identificadas-
'o o aúor sali€da que o faclor quaÍtriidivo tem de ser comPlerefiado pel'o qualiativq- o que se traduz em
adequada preparaçãotécnica Oesê*ot"i.emo social e politl», mbrpodrÍivida& e coordena@ enft ÍeqrÍ§o§
humanos e Íecumos mturais (Moreira 1996: 2fi)4).
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1.4.1. Simultaneidode do aamento sustentado futs preços da encrgia no plano
intqnacional e manúençõo úa sua elevwdawldilidodc no cürío pra?P
Entre o início de}o(,T e Maio de 2008, os preços do petroleo acumulararn um aumento na ordem
dos 90plo @ress Release, 20089). Este considerando levou o presidente da 
AIE a afirmar durante
o l9o Congresso Mundial do Petróleo que decorreu entse 29 de Junho e 3 de Iulho de 2008 :
"estamos, claramente, no terceiro choque petrolífero" (S- a', 20OBg)'
Esta subida dos pÍeços do petroleo e da energia em geral está intimamente relacionada com
uma variedade de factores dos quais se destacam (Roubini, 2008): a) forte aumento da procura
de petróleo nos mercados emergentes", numa altura em que a instúilidade política e a limitação
a nível das capacidades de alguns países produtores reduziu a snra oferta; b) enfraquecimento da
moeda norte-americana, o que faz com que o petróleo, paÍIo em dólares, fique mais caro, numa
altura em que o poder de compra diminui entre os exportadores de crude que usam outra divisa
que não o dólar; c) percepção por parte dos investidores das matérias-primas como uma classe de
activos, o que fomenta a pÍocuÍa especulativa e de longo pÍazo'
A subida do consumo de petróleo tem efeitos significativos em quase todos os aspectos do
desempenho macro-económico das nações, ulna vez que o petróleo é utilizado, directa ou
indirectamentg na produção de um número considerável de bens e serviços e poÍque o seu preço
é um factor chave da inflação, do desemprego e dos défices externo§. No entantq as implicações
da subida do preço da energia não se limitam às esferas do mercado e da economia. Isto porque
os combustíveis fosseis não são mercadorias como as outras: a partir do momento em que as
necessidades mundiais do seu consumo pressionam a ofert4 cresce a tentaçilo de os usar como
bens estratégicos, o que a Rússia tem feito repetidas veze§, como iremos analisar mais adiante no
presente trabalho (Schwarz, 2007).
O consumo de energia no mundo tende a subir à medida que o desenvolvimento económico e a
população se expandem. A economia mundial tem estado a cresser cerca de 5o/o ao ano, um
facto sem paralelo nos últimos 30 anos. Tal significa que a este ritmo a economia mundial
,, 
Os Mini$ros das Finanças do Gs, reruridos em Tóquio a l0 de Fwereiro de 20o8, pcdirm o fim dos subsídios ao
petróleo, urilizdos * ônira Íúi. 
" 
In&nésia ptrâ rotegpr os oonsrmi&res doe elevados pÍeços da energi4
como forma de conseguirrmabrmdamentomFoürae rmaredr@ dapressão súre ospreços.
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poderá duplicar de dimensão em 14 anoss (Sachs, 2008). Para além disso, estima-se 
que a
população mundial atinja os 8 mil milhões de pessoas em 2030, contra os 6 mil milhões em 2000
(Silva, 2OO7). Em consequência, de acordo com a AIE, a.s necessidades mundiais de energias
primárias estão previsto crescerem 55Yo entre 2005 e 2030. Em particular, estima-se que as
importações de petróleo chinesas e indianas vão quase quadruplicar em 2030 (EÀ 2007)' Como
é que a oferta vai satisfazer a procura futurq é algo ainda incerto. A AIE, no seu "World Energy
Outlook de 2006,, refere que "the ability and willingness of major oil and gas producers to step
up investment in order to meet rising global demand are particularly uncertain. The risk of
supply failure is growingl' (IEÂ 2006)-
Com efeito, a oferta tem sentido dificuldades em cresceÍ'. Sousa (2003) avança com algumas
explicações plausíveis. Em primeiro lugar, os problemas políticos que afectam a Nigéria
conduziram a uma queda de produção e o programa nuclear iraniano é visto oomo uma ameaça
por Israel e os EUA. Depoiq países como a Rússia e o México, viram a §ua produção decair
devido a um declínio acentuado da produção nos seus principais campos petrolíferos. Para este
autor, este constitui um dos principais problemas do crescimento da oferta, pois cerca de 1/5 da
produção provém de explora@es com mais de 40 anos, pelo que a manutenção da produção
exige investimentos elevados- A AIE calcula qte 213 das :novas descobertas sirvam apenas para
compensar o declínio da produção actua[ além do que, o tempo que medeia entre a descoberta
de novas reservas e a sua efectiva exploração é longo, pelo que nos póximos anos não é de
esperar um agmento significativo na produção. Mais ainda, adianta o autor, os novos campos
descobertos colocam desafios de caáz tecnológico e geológico que implicam aumentos
significativos nos custos de exploração e produçãoe7. A finalizar, o autor defende que não existe
apenas um problema de oferta mas também de refinação. d capacidade de refinação encontra-se
perto dos seus limites, particularmente de produtos destilados como o gasoleo-
* Contudo, Sachs (2003) salienta que o crescimento ecooómico mundial eslá já a abrandar em 200E dwido, em
paÍte, à pressão do preço Ao petroteo. Em mnsequênci4 a OPEP prevê uma &saaeleraçfo do crescimento da
prccuÍa mundial de Petr,Óleo.,rÃ .rt prop*l1q e ae reatçar que a forte descida dos preços do petró-leo nos mercados int€rnacimais, verificada no
..grrào i"*.srr de 2008, pode anmçr a üabilidade oorercial das erylor@ ery Pr."g" no Brasil- Os
investimentos neessários pio r"ti"a á -ateria-pim das águas uttn-pofundas dâ Bacia de santo§' exigem,
segundo as estirmtivas aa ôomnan Sachq que a cotação do petnóloo estej4 no minirno a 70 dólares (Moutinho,
Zóal. Os especiali*as indicam quÊ oom o barril ahbro dos EO dólaÍes, as empÍesas poderão @rtaÍ no
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para além do aumento dos preços da energia tem-se registado, simultaneamente, uma elevada
volatilidade dos mesmos no curto pÍaz§, oomo veremos de seguida. Silva QOOT) argumenta 
que
a Arábia Saudita utilizava, no passado, a sua capacidade excedentária para estabilizar o mercado
quando existiam rupturas no úastecimento de certos países produtores. O atrtor sublinha que a
combinação de uma série de factores negativos, entre eles a falta de vontade política para manter
uma capacidade ociosa de produção, levaram à erosão do principal mecanismo de estúilização
do mercado, deixando-o assim sob influência crescente da OPEP8. De igual forma, Alhajji
defendia, a25 deJuúo de 2008, que se a OPEP tivesse excesso de capacidadeiâ teria recorrido
a essa via para afastar os especulado.es' e reduzir assim o preço do peiroleotm 1Alt al;i, 2008)'
O petróleo atingiu o máximo histórico de 147,27 dólares por barril, a ll de Julho de 2008, no
mercado de Nova lorque. Desde então, até à primeira quinzena de Outubro do mesmo ano, o seu
preço desceu 48o/oror, o que vem demonstrar a elevada flutuação do preço do petroleo no curto
pÍazo(Abreu, 2008). Vários factores justificam esta correcção, sendo aquele que maior pe§o tem
vindo a adquirir, o acentuar dos receios relativos ao úrandamento económico global devido à
crise financeira mundial que terí como consequência a diminuição da procura de
hidrocarbonetos (S. a., 2008t.
Contudo, no longo pÍaz§,prevêse que os preços dos combustíveis fosseis vão continuar a subir,
suportados pela crescente procura da China e da Índi4 países com forte tana de urbanização, cuja
população representa 4ff/o dapopulação mundial e onde a classe média se encontra em rápida
ascensão
Todavia, importa realçar que este aumento do preço da energia pode tambem ser encarado de
uma forma positiva. Efectivamentg o preço surge como o melhor incentivo à adaptação das
economias a esta nova realidade. Mormente, o aumento dos preços torna economicamente
viáveis o desenvolümento de fontes energeticas alternativas. Da mesma formq constitui o
melhor incentivo à mudança de tuíbitos por parte dos consumidores, nomeadamente a adopção
% O analisÍa noÍte-ameÍicÍmo da WTRG Eoonomicg James Williamq afirmou ao Jornal de Negócios que a OPEP ha
cinco anos 
.;nha rma cryaciOa& extra & proOrfm de seis Íú|hões de barÍi§ difoios. Sqgmdo o rrcsmo analista,
actualmente, esse volume diiário extra é 4enas de &is milhões de baÍris (Pe&o, 20m)-
ry A OpEp acusa os espectladores de reryonsáveis pela nrbida fu peçoe do pemóleo-,* Em Íesposta uo ulb feito pelos ,iri*g,os aas ntanças dos GS para os Estado§ pÍodutoÍes de petróleo
aumentaÍem a sua capacidade'e p.oooçao e refina@o, a Anábia sadita aumeÚou a sua produção diríria de
petóleo em 300 mil banis em ,unho, e 200 mil banis em Julho de 200E.rofhl** tentaüva de travar as quebras nos pÍeços do petróleo, a OPEP irá efectuar um corte de produção (AbreU
2008).
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de comportarnentos mais eficientes e de formas de energia alternativas (Sousq 2008)' 
A este
proposito, protasio QCtr)7) aÍguÍrenta que o cresc€nte interesse e envolvimento por parte de
operadores privados no sector das energias renováveis, está precisamente relacionado com uma
nova fase da economia mundial em que a subida dos preços dos combustíveis fomenta o
investimento em novos reülrsos e a promoção da investigação e desenvolümento tecnológico'
Assirn, embora o aumento dos preços seja uma ameaça para o relacionamento UE-Rússi4 no
medio e longo pÍazo consideramos que este aspecto poderá ser sustido e resultar numa
oportunidade.
I.4.2. Crescente conÍrolo e$ofal dos recartos energelicos a nível rna ndial, criando
conüçõa pata a cartelizryão
Nos ultimos anos, os elevados preços da energia e a sua flutuação no curto pÍazo, conduziram à
nacionalização, ou a um maior controlo por parte do Estado, dos recursos energeticos na Rússia,
Venezuela, Bolíüa, Equador, bem como noutros paises produtores (Frei, 2W7), prejudicando
deste modo o acesso da UE a novos rosursos energeticos. Silva (2w7) eüdencia o facto de se ter
vindo a assistir a um reforço considerável do poder das companhias nacionais de petróleo dos
países produtoreq as quais controlam actualmenteSú/o das reservas mundiais de petróleo. O
autor realça que as empresas internacionaiq entre elas as europeias, controlam apenas TYo das
reseÍvas de petróleo de forma directa e mais lSYo de forma indirecta ataves dos contratos de
partilha de produção. Este autor argumenta ainda que em geral, o nacionalismo dos recursos
traduz-se, quase s€mpre, no declínio da produção, no atraso de projeaos-chave, no aumento da
burocracia e da comrpção e na criação de um ambiente úo competiüvo. A título de exemplo, a
consultora Bloomerang, citada pelo Jornal de Negocios, estima que a produção da Venezuela se
situe actualmente na ordern dos2,42 milhões de barris diários, contrastando com os cer@ de três
milhões em2OOZ, antes do presidente Hugo Chávez ter despedido quase 20 mil trabalhadores
que tinham encerrado a petrolífera nacional (PSVSA), numa tentativa de demrbar o governo
(pedro, ZOOT). por seu lado, a EurActiv acrescenta que os rendimentos das companhias estatais
são muitas vezes utilizados para fins políticog em vez de serem reinvestidos na indústria (S. a.,
2oo7e).
Esta movimentação no sentido de um crescente controlo estatal dos recursos energeticos poderá
criar condições para a gradual cartelização do sector. Neste conto<to, a dependência das
importações do gás russo por parte da UE pode tunar-se ainda mais problemática no caso de se
formarem cartéis no lado da produção de gas. A Gazprom negociou em Janeiro/Ievereiro de
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2007 um memorando de entendimento com a companhia de gás natural estatal argelina, com
vista à cooperação na produção de GNLr@ (Monaghaa 2W7}A discrição e a opacidade que
rodearam as conclusões do acordo preocuparam muitos governantes europeus, uma vez 
que as
duas companhias em conjunto ass€guram perto de 4V/o dos fornecimentos de gas à UE-25
(Darbouch e,2OO1).No entanto, Darbouche QAOD defende que a possibilidade de um eventual
controlo dos preços de exportação do gas por parte dos países produtores é reduzida" devido 
a
uma série de factoreslo3. Este rutor salienta que enquanto a maximização das receitas
provenientes da venda do gas poderá ser o factor de unidade entre os produtores, a§ suas reservas
variáveis, assim como o nível de produção e dimensão do PIB, podem traduzir-se em objectivos
estratégicos largamente divergentes.
1.4.3. Existência dc elementos potencialmenÍe daestahilizúores nas relações ULRítssia
No quadro do relacionamento UE-Rússia mereoe a nossa atenção a existência de factores que
obstam à intensificação desta relação. Nas alineas que se seguem teremos oportunidade de
aprofu ndar esta ternática.
a) Retações btlaterais Estados'membros da UE-RrtÍssia
No entender de Mendras (2005), o multilateralismo é uma forma de relacionamento entre os
Estados com o qual os nrssos têm dificuldades em lidar. Com efeito, a diplomacia russa prefere
actuar no campo das relações bilaterais em vez do relacionamento directo com Bruxelas
(Cameron e Domanski, 2005) e desempenhar assim o papel de dividir para reinar (Mendras,
2005). Neste contexto, a aútise das relações bilaterais entre Moscovo e os Estados-membros é
muito útil para elucidar a natureza da aproximação da Rússia à UE. Na impossibilidade de o
fazermos aqui de forma detalhad4 procurareÍnos sublinhar os a§pectos mais relevantes
subj acentes às relações bilaterais Estados-membroslRússia-
,0, A companhia estatal argelina Sotrúach, é pioneira na industria de GNL e a Argétia é o segundo exportador
mrmdial & GNL (Darüouch, 2W7}
ror BÇ esses factoÀ qrntam{e: a) ao conúfuio do petróleo, o É é essencialmeirte oomercializado aüavés de
contratos de longo termo com pr&* in&xados aopetóleo; bi o mercado do gás é regional por naturezâpelo
que não existeúmerca&66-gr* goUf noqrul as@spoesamviraserharmmizadas(o mercado de GNL
i"r"ro"o reldinrente ai*i":rro p*u fazlr adifeÍW); c) até agora os feço§ do gs têm sido reldivamente
ãl*"do. pelo que a ideia de um crtel nÍlo é atnaCIiva pâra o§ e; d) as infra+stnrhrras de
exportaçaô do gás são dispendiosas, o que, em face doa interesses dos diferentes erpordores, tornani os
consensos em questões ceoLais (por exemplo, quotas) partiorlarmente dificeis de serem atingidos @arbouche,
2007).
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O processo de integração mostrou a possibilidade de nações historicamente inimigas, como a
França e a Alemaú4 poderem ultrapassar essa condição. Poderia então questionar-se a
possibilidade de os novos Estados-membros da Europa Central e oriental constituírem uma
ponte entre a UE e a Rússia, o que faria da UE alargada uma entidade mais pró-Rússia' No
entanto, ate ao presente, tal não se veio a verificar. De facto, as relações entre alguns dos novos
membros de Leste e a Rússia têm sido muitas vezes tensas, criando obstá'culos às relações UE-
Rússia.
Enquanto as rela@es da Letonia com a Rússia são harmoniosas, o mesmo não se pode dizer em
relação aos outros dois países Balticos. A Lituânia protesta pelo facto da Rússia não utilizar a sua
única refinaria, localizada em Mazeikiai, desde Julho de 2006. Os russos alegam falhas técnicas
mas o bloqueio paÍece s,er uma retaliação russa à decisão lituânia de vender a refinaria a uma
compaúia energética polaca. Por seu lado, na Estonia, a retirada da estátua do soldado
..Libertador Soüetico- da principal pÍac& de Talin antes do 9 de Maio, data em que Moscovo
comemora a vitória da chama.da "Grande Guerra Patriótica'', produziu, em 20O7, respostas
agressivas por parte da Rússia: a suspensão do tráfego ferroüário entre a Rússia e a Estoni4
ameaças a diplomatas estónios destacados na Rússia e, alegadamente, um ataque terrorista
informático. Na polónia, a eleição de Lech Kaczyns§ como presidente acentuou as tensões
entre a Rússia e aquele Estado-membro. Dentro da UE, a Polónia tem sido o país que mais tem
criticado a RússiarM e foi este Estado que bloqueou o início das negociações de um novo APC,
devido ao embargo russo às importações de carne polaca. Este incidente veio colocar mais um
entrave às relações UE-Rússia.
As relações entre o Reino Unido e a Rússia tambem atravessam por um momento dificillo5.
Londres não ficou satisfeito quando, em 2A06, a Gazprom forçou o mntrolo dos projectos
gasistas de joint-venturesliderados pela Shell e pela British Petroleum @P). Também em 2006,
o ex-espião do KBG, Alexander Liwinenko, foi envenenado em Londres. O Reino Unido exigiu
da Rússia a extradição do homem acusado do seu assassinato, exigência essa que foi recusado.
Em consequênci4 Londres expulsou quatro diplomatas russos em Julho de 2OO7. Por sua vez,
,* O partido do presidente defeÍde o reforço do papel do Estado na vida polilic4 ecorÚmica e social do país, ao
mesrno tempo que advoga ilma política "*te*, 
tase"Oa na sistmifuica defesa dos interesses nrcionais polaoos,
o que conduziu u r*r *áo*tiúo e*rerüaOo e a atitudes menos corciliadoras com a UE-,* O tãrf-aã N"g*-i* dava conta, a 4 de Nonerúro de 20OE, que as relações enúe a Rússia e o Reino Unido
estariam em vias de ser normalizadas por cirusa da crise finaneira e das mrdanÇas rccessáÍias ao sistema
financeiro. Scgundo o Krerúi& o prímeiro-minisr,o britânioo falou ao teldone com o presidente russo sobre a
..impor6ncia & coordenarem as suas posiçõs- com ústa à preparaçao da ciúeira do G20 que lançaní a
retu-rma do modelo de governa@ dos sisteru finamiro mrmdial (S. a, 20081)'
87
RELAÇÕES UE-RÚSSIA NO ÂMBrtO DA SEGURANÇA ENERGÉTICA IrA IIE
Moscovo em retaliação expulsou quatro diplomatas ingleses e suspendeu a cooperação com o
Reino Unido ao nível da segurança. Em meados de Janeiro de 2008, o British Council suspendeu
as suas operações em São petersburgo e Yekaterinburg devido à campanha de intimidação contra
os seus funcionários levada a cabo pelo FSB (sucessor do KBG)'
As relações bilaterais entre os 27 Estados,membros e a Rússia são influenciadas por vários
factores, tais como os acordos energéticos estabelecidos, os contactos políticos e pessoais, o
passado histórico recente, o comércio e investimento, os media, o turismo, a cultura, a ciência e a
tecnologia. Num artigo do European Voice (S. a., 2OO7c) é defendida a ideia que composição
política do governo de um dado Estadçmembro constitui o factor daerrrinante para o
relacionamento desse Estado com a Rússia, e não tanto as suas relações históricas com a
Federação Russ4 como sugere Pehe (2005). A mudança de liderança política do Gerhard
Schroder para Angela Merkel, na Alemanha, é dada pelo European Voice como "perhaps the
most obvious example". O cientista político Jacques Rupnih citado por Whitmore (2007),
partilha de algum modo esta análise, ao defender que oooÍreu uma mudança política" primeiro na
Alemanha e depois na França, que se traduziu por "a slightly less close relationship with
Russia"
Enquanto outÍos governantes europeus criticavam Putin pelos atentados à democracia e aos
direitos humanos na Rússia, Schrôder concentÍava-se em fortalecer as ligações políticas e
comerciais gerÍnano-russas (Whitlock e Finn, 2005). Schrôder e Putin construíram uma aliança
política e pessoal muito forte durante os sete anos nos quais Schróder foi chanceler (Smith
2005b). Esta aliança foi feit4 por vezes, à custa dos países da Europa de Leste e fora do quadro
comunitário @endern e Cameron, 2C[,4). Em contrastg Merkel parece pretender reforçar os
laços não apenas bilaterais mas inseri-los na lógica europeia e fortalecer assim uma parceria
efectiva entre a UE e a Rússiarffi @aehnhardt ,2007 e 2006).
Por outro lado, desde a eleição do presidente francês, Nicholas Sarkozy, em Maio de 2007, as
relações franco-russas alteraram-se, não constituindo a Rússia uma prioridade estratégica para o
novo gabinete presidencial (Gomart, 2OO7). Na opinião de André Glucksmanrl citado por
'* Saliente-se que a Alemarúa é o Estado-rembro chave aos othos & Moscovo, uÍna vez que é o seu principatparceiro denúo da llE (Cromdt, 200?; Smith 20O5b). Em 2006, de enüe os 27 Estafu-me,mbros da
tJE, a Alemmha foi o maior exportador paÍa a Rússia e simuftanemente o principal Éncipal importador de
bens russos. Estas exporta@s ã inrporaçOes corresponderam a 32%o e t 2lo/o, respoctivamente, do total das
exporta@s e importa@ darJB-27 (Press Release, 2007b)-
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Donovan (ZOO7),"a diferença em relação a Chirac, [anterior presidente francês], é que Sarkozy
prefere os novos membros da UE a Putin". Glucksmann afirma ainda que "Chirac era um bom
amigo de putiÍt, a quem outorgou o mais alto galardão da República Francesa pegião de Honra
Francesa] cerca de duas semanas depois do assassinato da jornalista Anna Politkovskayaro'
@onovan,2A07).
para Barysch (2007) as divisões veriÍicadas no seio da UE quando Schrôder, Chirac e também
Berlusconi eram líderes, enfraqueceram a credibilidade internacional da UE e permitiram à
Rússia reivindicar que a União não pode ser levada a serio. O aúor defende que aSora que a
maior parte dos políticos pró-Putin deixaram os respectivos cargos, existem mais possibilidades
paÍa a unidade no seio da [JEro8.
b) Re laç õe s kússio-Ucrfuria/Bie lanissia/luíoldavia/Ge orgia-UE
Num documento interno da UE divulgado pelo Financial Times, e anteriormente referido, a
Rússia assume em vários domínioq como o envolvimento no espaço pós-soviaico, o papel de
concorrente. É feita uma referência implícita às ex-repúblicas sovieticas, como a Geórgia e a
Moldávia, onde a Rússia apoia enclaves separatistas, e à Ucrâniq que tem tentado aproximar-se
da UE desde a Revolução Laranja de2B4l2ffi5.
A Revolução das Rosas de 2003 na Geórgia, a Revolução Laranja na Ucrâni4 a Revolução das
Túlipas de 2005 no Quirguistão, assim como a aproximação de diversos países da CEI ao
Ocidente, continua a não ser bem aceite pela Rússia @arber, 2007). No entender de Almeida
(2008b), o conflito no Cáucaso veio precisamente dizer ao Ocidente que o "estrangeiro próximo"
é a esfera de influência da Rússi4 onde esta resolve os conflitos unilateralmente e, se necessário,
recorrendo à força. A analista russa Lilia Chevtsov4 citada por Fernandes (2008), defende que
esta invasão militaÍ visou também enviar uma mensagem à Ucrânia e a outros países da esfera de
influência russa de que pode ser perigoso estreitar relações com o Ocidente.
'o' A iornalist4 assassimda em olfrüro de 2fi)6, era oonhecitla pelas criticas ao regime úgmt", em particular as
violações dos direitos hrrnam na Chedútia
rffi Nas etái6es de AbÍil de 200E, Rommo Prrodi foi srbstituído por Sítvio Berlusoni, 'qtrc @erá Yolttr a trazer à
politica italiam e europeia toda a turbulêscia qrrc a sua personalidade e teias de inftÉncia espúÍia§ sempÍe
arrasüaÍam" (Meire[es, 2008).
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Neste sentido, Gaspar (2008a) entende que a resposta mais eficaz da UE à ac-tuação russa reside
no acelerar das negociações dos acordos económicos com a Ucrânia e a Górgia' paÍa assinalar
assim uma vontade comum de garantir a solidariedade entre democracias liberais europeiasloe.
por seu lado, Lima (2008) defende que a adesão à UE da Ucrânia e da Geórgia antes de uma
integração na OTAN, seria o modo mais razoável da União lidar com aqueles países- O autor
frisa que com esta atitude a UE demonstrava, por um lado, um correcto entendimento do que é a
sua segurança, percebendo que esta é sobretudo a da sua viziúança mais próxima, e por outro,
assumia responsabilidades próprias sem necessitar do directo envolvimento dos EUA Em cima
da mesa encontra-se também a possibilidade de criar uma Parceria Oriental, no âmbito da PEV,
como forma de aprofundar a cooperação da UE com a Mold.íüa, Bieloússia, Ucrâni4 Górgia,
Arménia e Azerbaijão, uma solução avançada pela Polónia e Suéci4 em Maio de 2008. Para a
Moldávia tal parceria seria vantajosa face aos problemas que enfrenta com os separatistas russos
da Transnítriallo. No caso da Ucrânia parece haver consenso interno relativamente a uma maior
cooperação com a UE em detrimento da adesão à OTAI.L Em relação à Bieloússia, a iniciativa
polaco-sueca refere apenas negociações a nível técnico, deüdo ao desejo que tem vindo a ser
reiterado por este país de uma integração na Federação Russa. Quanto ao Azerbaijão (renitente
face a Moscovo) e à Armenia (aliada da Rússia) tudo está pendente da resolução do conflito no
enclave de N4gorno-Karúach. No entanto, como salienta Barradas (2008c), esta parceria
oriental iria implicaÍ um delicado equilíbrio com a Rússia e um esforço para impedir os
desígnios dos EUA de alargamento da OTAN.
Fischer (2007) aponta que acima de tudo esta crescente competição entre a UE e a Rússia por
influência na região pós-soüetica comporta riscos consideráveis para a estabilidade da Europa
no seu todo. Por isso, Neves (2006) advoga que não se pode ignorar que a Rússia detém na sua
vizinhança interesses legítimos e históricos, pelo que compete à UE recoúecer as especificidade
proprias dos espaços geográficos particularmente complexos com que a Rússia tem de lidar. O
Comissário Europeu do comércio corrobora esta ideia ao afirmar: '\re must have a mature
'* A 1rE compromet€u-se a ajrdar economicamente a Geórgia de forml mais consistente'
Para isso, a CÉ anunciq a 15 de Setembro de 2008, runa nova ajuda de 500 milhõ€s de euros paÍa o período
2008-2010, a fim de ajudar à reoonstnrção do país. Normalmeúe, a ffirgia recebe entre 30 e 40 milhões de
euÍos por ano da Cf, á cOro da PEV (S. a-, 2008e)- Por outro lado, a conferência de doadores realizada em
Bruxeias, a22 &,Qrfúro & 2003, e qrc aontou com 67 países e organiza@ tnmceiras' rermiu mais de 34
milhõês de euros em pÍutss:ts de &nativm para firmciar a remnstnr@ da Georgia O E€§idetrte da CE
admitiu que esta ajuda é necessária pma 
*gnutlir asegrança energética à UE" (Gaspar, 2008b).
rr0 Em Deámbro ds 1991, após a OissoUçao Oa URSS, a Transnítria referendou a sua independência da Mol&íüa
Seguiu-se um conflito armaOo entre as tropas moldavas e as milícias transnitialras tendo sido restabelecida a
pui "* 1992 apos a 
essinatlrra de um amrdo entre a Molúávia e a Rússia. Em 2(X)6, em referendo, os
t urmit iaros reiteraram a sua vontade de se maúerem in&pendmtes da Moldáüa
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discussion about our shared neighbourhood. security and prosperity on the European 
continent
will not be advanced by the EU and Rgssia purs.ring opposing objectives or by seeking to carve
out spheres of influence in the near abroad. we in the EU must recognize Russia's interests 
in the
former Soviet Union and its sensitivities, even sense of vulnerability" (Press Release, 2007a)'
Como Cameron e Domanski (2005) observam, a Rússia é um parceiro comercial relevante'
fornecedor de energia e empregador dos imigrantes da u6ânia, Bieloússia, Moldáüa e Geórgia,
pelo que detém uma significativa influência sobre estes paíse5. |vlsnagtran (2m5) receia 
por isso
que a elevada dependência da Ucrânia e da Bielorussia da energia barata russa se apresente 
como
uma ameaça ao desenvolümento de governos democráticos e transparentes, assim como 
de
políticas de mercado liwe, naqueles paises. Contudo, Bachkatov QCf.7) alerta de uma forma
realistq paÍa o facto de os fundos auxiliares provenientes da UE provavelmente não atingirem os
objectivos pretendidos devido as condições impostas para a ajuda e que se prendem com
progressos nas reformas políticas e económicas. Neste contextq defende o autor, o camiúo fica
livre para a Rússia que tem a vantagem de ser um parceiro familiar, factor essencial, uma vez
que a UE se recusa a aceitar os milhões de imigrantes provenientes das ex-repúblicas soviéticas,
bem como a adquirir os seus bens. A mesma linha de pensamento é defendida por Maynes
(ZOO7) que salienta ser impossível traçaÍ uma linha diüsoria entre a Rússia e a Ucrânia sem que
daí advenham enormes consequências económicas para esta últim4 a não ser que a UE esteja
disposta a financiar um enonne programa de assistência'
c) O Kosovo
para Barradas (2007), o Kosovo acentuará o crescente contencioso entre a UE e a Rússia, pois
ambos tentam conduzir o país em direcções opostasrrr. Assim, a questão da independência desta
jovem nação e vista nesta dissertação como um potencial desestabilizador das rela@es UE-
Rússia.
A declaração unilateral de independência do Kososvo ocolreu a 18 de Fevereiro de 2008, e veio
uma vez mais demonstrar a falta de unidade no seio da UE: a Espanhq com os seus problemas
autonomicos no país Basco e na Catalunha e o Chiprg cujo Norte continua ocupado pela
111 Na segunda volta das elei@ presidenciais que (roÍÍeu u -3.Y Jarciro 
de 2008, o presi&nte cessante pró-
ocidente, Boris Tradig co;*g* 50,567o dos'votm. Estâs eleições eram entendidas como um referendo a favor
ou conta a adesão à UE. No entaúo, a ll de lúaryo de 2008, o parlamento da Servia foi dissolüdo em
consequência da demissâo do primeireministro. Esa demissão ficou a dever-se a divisões no seio do 
governo
sewio relativamerúe à qtstito da adesilo da Sérvia à [iE'
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Turquia, não reconheceram este novo Estado. A Rússiao tradicional aliada de Belgrado, assumiu-
se contra a independência do Kosovo tendo como principal intento assegurar os seus interesses
económicos e políticos na região"'. Com efeito, Moscovo tem vindo a expandir gradualmente a
sua influência nos Balcãs, não apenas através da realização de investimentos na região, mas
tambem através do reforço dos laços políticog numa zona de importância estrdégica para o
Ocidente.
Gomart (2007) aÍgumenta que o veto à independência do Kosovo por parte da Rússia pode ser
interpretado como a vontade da federação em se reposicionar como jogador-chave, em vez de
zujeito, nas questões da segurança europeia em face de uma UE que se encontÍa em dificuldades
em mostrar credibilidade nesta área. Por seu ladq Barysch (2N7') advoga que a Rússia ao
colocar entraves à independência do Kosovo visou, uma vez mais, provocar divisões no
Ocidente. As declarações de Putin, proferidas no final da Cimeira de Mafra (Outubro de 2007),
nas quais questionou: "não hq na Europa, problemas potenciais em Espanha, na Roménia ou, o
caso mais grave, na Bélgica? Então para quê estimular essas tendências destrutivas que serão
prejudiciais?" (S. a.,2007f), parecem fundamentar esta ideia-
4inda mnexo à questão do Kosovo, parece-nos pertinente realçar a opinião de Gaspar (2008),
segundo a qual os argumentos da intervenção humanitária que legitimaram a intervenção da
OTAN contra a Sérvia, em 1999, para proteger a maiorias albanesa no Kosovo, foram agora
manipulados pela Rússia para justificar a separação da Ossétia do Sul e da Aúikirzia da Geórgia
(Gaspar, 2008). Com efeito, a Rússia invocou como justificação paÍa a sua intervenção uma
limpeza etnica na Ossetia do Sul que teria sido levada a cabo pelas forças georgtanas, bem como
a violação dos direitos humanos da população russa. Como fiisou Vitorino (2008), no entender
da Rússia "esta [invasão] üsou defender as vidas dos cidadãos russos ameaçados, tratando-se,
por isso, de uma intervenção humanitária e de preservação dapaznaquela região".
d) Crescente tenúo EUA-Rússia
Gomart (2007)defende que as relações EUA-Rússia são ütais para compreender as rela@es UE-
Rússia. Para esse efeito, a correcta compreensão da importância das relações EUA-Rússia
exigiria uma análise detalhada das mesmas. Todavia, tendo em conta o âmbito desta dissertação,
"' A25 de JaneiÍo de 2008, a Sérvia cedeu 51% do ca1útal da sua empÍ€sa petrolífera, NIS, à Gazprom, recebendo
em troca o apoio de Putin na rejeição da independMa do Kosovo (s. a., 2008c).
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iremos cingirmos à actual tensão que se vive entre os EUA e a Rússia. Isto porque, segundo
Gomart (2007), as relações UE-Rússia continuam a sofrer, para além das repercussões do duplo
alargamento UE/OTAN que iremos analisar na próxima atínea, da crescente tensão entre os EUA
e a Rússia a que se assiste actualmente.
O discurso de Putin na anteriormente mencionada 43" Conferência Internacional de Segurança de
Munique (Fevereiro de 2N7), foi o mais severo ataque à politica externa dos EUA feito por um
presidente russo desde o desmoronar da URSS. Putin acusou os EUA de tentarem estabelecer-se
como "único centro de poder e único mestre global' e de "se imporern" aos outros Estados, o
que foi interpretado por muitos analistas, como um desafio directo aos EUA (Smith e Aldis,
2007). Esta retóÍica teve continuidade com Medvedev. Efectivamentg no dia seguinte às
eleições norte-americanas, que tiveram lugar a 4 de Novembro de 2008, Medvedev, no seu
primeiro discurso à nação como presidente da Rússia, proferiu, segundo os analistas, o mais
violento discurso anti-americano de sempre.
Já em 2006, Sandra Fernandes especulava que a "questão central que irá caracterizar a evolução
da relação entre a UE e a Rússia é o papel dos EUA na Europa" (2006: 175). A questão da
continuidade da aceitação pela Rússia do statu qao eÍ4 paÍa este autor, 
*lalvez a fonte de maior
incertezd'. As evidências apontam no sentido da Rússia não se encontrar mais disposta a aceitar
o referido statu quo. De facto, actualmente a Rússia e os EUA estão envolvidos num braço de
ferro motivado pela intenção norte-americana de construir um sistema defensivo anti-mísseis no
Leste da Europ4 a qual se tornou pública em 2001. Para tal, os EUA negociaram a instalação de
uma estação de radar na República Checa (Julho de 2008) e de interceptores de mísseis na
Polóniarr3 (20 de Agosto de 2003) junto à zona de influência russa. Os EUA garantem que o
sistema visa proteger o seu tenitório e os aliados europeus de eventuais disparos de mísseis
iranianos, mas a Rússia considera que o Irão está longe de desenvolver tecnologla ameaçadora
paÍa aEuropa ou para os EUA e que o projecto representa uma ameaça às suas fronteiras.
113 As conversa6es oom Varsóvia tinharn chegado a'lrm beco sem saída" deúdo as exigências polacas de milhrres
de milhões de dólales para modernizar o seu exército e a defesa aerea. Daí o facto do presidente Medvedev ter
sublinhado que o aordo mm a Polónia foi assinado "ntuna altura esmlhida", numa referência ao conflito russo
com a Geórgia que twe início a 8 de Agoeto de 2008.
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Perante esta situação e numa demonstração de forçq a7 deNovembro de 2007 a Rússia colocou
uma moratória sobre o Tratado de Armas Convencionais na Europa (CFE)t'o, tal como 
tinha
ameaçado em Abril do mesmo ano, invocando o facto de nem todos os membros da QTAN
terem ratificado a versão modificada do Tratado (RadyuhirL 2OO7)' A Rússia avisou ainda 
os
EUA de que o seu país poderá também abandonar o Tratado sobre Mísseis de Alcance
Intermediorr5 6o tempo da Guerra Friq se este não for alargado de modo a estabelecer limitações
de armamento a outros países. Para Putiru as restrições impostas pelo Tratado estão a deixar
Moscovo incapaz de responder a novas capacidades militares em países próximos das suas
fronteiras. A Rússia ameaça tamffim instalar mísseis (com menos de 500 quilómetros de
alcance) na Bieloússiar'6, com capacidade para alcançaÍ o território da Polónia e parte da
República Checa, assim como instalar mísseis com ogivas nucleares em Kaliningrado'
Importa ainda zublinhar que no final de Dezembro de 2AO7, a Rússia ensaiou pela segundaYez
com êxito o missil balístico intercontinental RS-24 com ogivas múltiplaq o qual, segundo
militares russos, tem capacidade para baralhar o futuro escudo anti-mísseis norte-americano,
assim como um míssil de cruzeiro táctico-operativo. A Rússia lançou também tm rocket com
mais três satélites para o seu sistema satélite de posicionamento global Glonass @uckley, 2oo7)'
podemos questionar até que ponto e$a crescente militarização ajudará a resolver questões
prementes com que a Rússia se depara, como seja- a crise demográfica, o terrorismo islâmico' a
democracia imperfeita e o crescimento económico. Bordonaro (2w7) adianta uma explicação
plausível: mais poder internacional trará maior capacidade à Rússia para controlar mercados-
chave, o que se traduzirá num aütmular de r@ursos económicos necessários à concretização das
ambiciosas políticas demográficas e económicas que o partido de Putin anunciou em 2006'
110 O Tratado que remoúa a 1990, foi rwisto em 1999, e obriga as üopas Íus§as a Sn{narem a Górgia e a
Mold.áüa. IIiá oito anos atnis os EtlA e outÍos parceil,os da OTAN não rdificararn o TraÚado alegando o facto de
as üopas de Moscovo ainda não terem retiradô completameme dos dois t€[ritffios. No entdo, a Rússia afiÍma
qo" * tropas e bases que sê en6ntÍam nes duas Íegões separa{istas têm por fim rurúer l paz nessas regiões, e
qo" * fori"" C" manuiençao dapznfuesülo inclúdas nos acordos de Arrnas Comrerrcionais (Bordonaro, 2007)'
rrs-[o" 1raf,lo constitri'o p.i"i"i- aoordo de redução de armamenro§ assimdo entre a L]RSS e os EUA" em
Dezembro de 19E7. O acordo úsa a etiminaçáo de mísseis & alcance interrffiio (entne 5O0 e 5500
qúlómetros), balísticos ou de cnzeiro " 
pondor"" 6" oeüs nrcleres or convencionais Em l99l' foi
estendido à Ucrâni4 Cazaquisão e Bielorussia e adoptado mais tr&, drrme a Ma de 90, pela Hutr{ia:
Alemanha Reprúüca Checa e Polónia A Eslwráquia aderiu aos seus princÍpios em 2000, e a Bulgfoia em 2002
@odrigues, 2007b).
116 d-;üEí; aa cooÉraçao milihr entre a Russia e a Bielorússia é outra reacção especifica ao alargamento da
OTAN. Moscovo tenta ÍnaÍúer a Bielorússia oomo o aliado mais ftivel no espaço gOs-sovigtim e espera 
jogar
esta carta e,m qualquer proúvel disputa com a OTAN (Alexeev, 2004)'
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Com a Rússia no caminho da modernizacfio militar, a decisão russa de impor uma moratória 
ao
cFE alertou os EUÀ a Europa e a OTAN. Blitz e Fidler realçavanq em 20CI7, que estas
movimentações poderiam tornar-se particularmente sérias caso a Rússia viesse a reconhecer
formalmente a independência da Ossétia do Sul em retaliação ao apoio ocidental dado à
independência do Kosovo @litz e Fidler, 2OO7). Para Bordonaro (2Qf7), a Rússia visa
essencialmente travar a expansão da 0TAIrI para assim continuar a exerceÍ influência estratégica
na Ucrâniq Moldávia e Georgia. Por seu lado, Gottemoeller (2007) assinala que para Putin os
EUA se têm recusado sistematicamente a ter em conta a§ preo§upações russas relativas à
seggrança na Europ4 pelo que a actuação de Moscovo sugere que a Rússia se encontra
determinad a emÍÍazeÍ os EUA e a OTAN paÍa a mesa das negociações. Barysch (2W7) faz uma
leitura semelhante dos acontecimentos, ao argumentar que a Rússia com estas manobras tem 
por
objectivos lembrar à UE e aos EUA que devem ter em conta os pontos de vista de Moscovo no
que toca à segurança europeia. Este autor defende também que a Federação Russa üsa semear a
desunião, não apenas entre a União, mas também entre a UE e os EUA. Neste aspecto a Rússia
pode vir a ser bem sucedida, pois muitos na Europa parecem aceitar a liúa do Kremlin, segundo
a qual os planos dos EUA para a defesa anti-míssil são os responsáveis pela suspensão do CFE
por parte da Rússia. Assim, subliúa Barysch (2AOT, a maior ameaça destes desenvolvimentos
não se coloca à segurança da uE, mas sim à sua coesão interna.
As relações EUA-Rússia tornaram-se ainda mais tensas depois da incursão das tropas russas em
tenitório georgiano a 8 de sosto de 2008. O secretário da Defesa norte-americano afirmou na
altura que este incidente poderia ter consequências negativas nas relações entre Washington e
Moscovo.
e) Alargamento aLeste dn OTAN
Fernandes (2006: 17) defende que o alargamento da OTAN, a 12 de Março de 1999, à Hungria,
polónia e República Checq e o novo alargamento de Abril de2AO4, à Estonia" Irtonia, Lituâni4
Eslováquia, Eslovéniq Bulgaria e Roménia, marcaram institucionalmente a viragem no
relacionamento UE-OTAN-Rússia e a necessidade da UE aprofundar as suas relações com a
Rússia.
Os esforços de algumas ex-repúblicas soviéticas para se juntarem à OTAN é vista como uma
tentativa de reduzir a influência russa nos seus territórios (Alexeev, 2OO4). Estes países, apesar
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de apoiarem a IJE, acreditam que não podem confiar nesta para a sua protecção em caso de uma
ameaça de segurança grave. Por üa disso, Defarges (20[7 100) e Pehe (2005) convergem
quanto à ideia de que os países de Leste sentem necessidade de fazer parte dos dois "clubes": o
atlântico (OTAID e o europeu (UE). Jan Rokit4 membro da Plataforma Cívica Polacq citado
por Edwards (2006), afirmou: "Poles want a strong Europe because they associate it with gfowth
and security. At the same time, Poles do not doubt that Europe needs a strong presence of the
US, particularly in the military sense. The reason for that is simple: Poles tend to trust the
American leadership, especially in times of crises".
A questão do alargamento da OTAIrl, visto pelo lado da Rússi4 constitui não só uma potencial
ameaça à sua segurança nacional, mas tamtÉm um problema político, psicologico e cultural da
Rússia em relação ao Ocidente. A perda do Império, de territórios, de poder e prestígio da
Rússi4 aliado a uÍna certa humilhação, levou a extremar posições políticas no interior da
federação contra o alargamento da OTAN a países tradicionalmente considerados dentro da
esfera russq pese embora o apoio político quase obrigatorio dado pelo enfraquecido presidente
Ieltsin ao alargamento de 1999 (Sousa, 2OO2:45).
Apesar das relações estratégicas OTAI.{-Rússia terem experimentado uma melhoria significativa
durante a década de 90 que culminou, como mencionado anteriormente, com o Acto Fundador e
o Conselho OTAN-Rússia"' de Maio de 2OO2, Moscovo não consegue ocultar as suas
inquietações relativamente ao alargamento da OTAN para áreas que são de particular
importância estratégica para a Rússi4 nomeadamente o Mar Báltico, o Mar Negro e o Trans-
Cáucasolls. Note-se que em Abril de 2W7, o então Ministro dos Negócios Estrangeiros russo,
citado por Bordonaro (2OO7), declarou que a Rússia "cannot be unconcerned by the fact that the
NATO §orth-Atlantic Treaty Organizationl military infrastructure is drawing closer to our
borders". A analista Lilia Chevtsova, citada por Fernandes (2008), realça que " o pior pesadelo
para a elite russa é que a ffirgia (e a Ucrânia) se tornem membros da OTAI". Se tal
acontecesse, afirma a especialistq Putin e Medvedev passariam a imagem da Rússia como uma
"forlaleza sitiada".
"' Com o Conselh OTAN-Rússia a OTAN deu a Mosoovo a possibilidade de, pela primeirâ vez" participar nas
decisões da Aliança A criação deste mecannismo nib §gnificava qus a Rússia tivesse um direito de veto sobre a
toÍnada de decisões da Aliança No eilmq seguú Torné e Tomé (2003), é impoÍtatr€ paÍa a segurança
europeia que a OTAN e a Rússia possam fiabalhaÍ ern coqiunto nalgumas áreas comuns.
ll8 
Em consquência da intervenção milior russa na Georgia a Rússia uspendeu parte da cooperaçâo militar com a
OTAN, mantendo apenas a moperação no Afegranistllo.
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De facto, o dialogo estratégico da Ucrânia e da Georgia com a OTAN tem preocupado
particularmente a Rússia @ordonaro,zWI).Por isso, Campos (2008) defende 
que o conflito no
cáucaso serviu para desmontar 
..as ameaças de adesão prena à orAT{ de alguns espevitados
antigos "satélites" da URSS". Esta tese parece fazer algum sentido, tendo 
em conta o facto de a
Cimeira de Chefes de Estado e Governo dos 26 países da OTAN que se realizou 
em Bucareste de
Z a 4 deAbril de 2008, ter tido precisamente como tema central a questão da candidatura da
ucrânia e da Geórgia à orAN. os membros desta organização encontrarn-se divididos
relativamente a esta questão. Vários países não querem aumentar a tensão com 
a Rússia' ao
precipitar uma aproximação militar com a Ucrânia e a Geórgi4 que Moscovo vê como 
uma
ameaça suplementar, numa altura em que já existe um contencioso devido à declaração 
unilateral
de independência do Kosovo e o projecto de instalação do escudo anti-míssil 
na Europa Central'
Barradas (2008a) adverte que um eventual compromisso da OTAN na cimeira de 
Dezembro de
2008 para um Plano de Acção para a adesão da Geóryia e da Ucrânia implica 
riscos de monta
pàÍaapropria eficácia da aliança. Segundo o aÚor, "assumir compromisso§ com Estados 
zujeitos
a grande instabilidade política e institucional (caso da ucrânia) ou em desagregação 
territorial
(como aconteceu na Geórgia) seria um acto de irresponsabilidade e diminuiria
consideravelmente a capacidade de intervenção política"'
fl Défice de partilha de valores comuns
Freire (zoo7) considera que o ex-presidente Putin ultrapassou os limites da razoabilidade
governativa em favor da estabilidade intern4 e que esta atitude não se coaduna oom os valores
fundamentais sobre os quais assentam as rela@es UE-Rússia. Tal, tem originado críticas 
por
parte da união (Arbatov, 2007), uma vez que o APC consagra no seu Artigo lo a consolidação
da democracia como o objectivo principal da cooperação, o mesmo se aplicando relativamente
ao TACIS. Relembre-se que ambos (TACIS e APC) incluem cláusulas relativas a valores como
os direitos humanos (Art go 29p) que permitem suspender a cooperação caso estes preceitos
sejam violados. Neste contexto, Fernandes (2006: 171) argUmenta que uma vez 
que a UE
perspectiva toda a sua relação com os estados üzinhos com base nos valores c'omuns, a não
perfilha@o efectiva desses valores, constitui um entÍave à cooperação UE-Rússia'
Assumindo que a Rússia, tal como os países da Europa Central e do Leste, iriam enveredar 
pela
via democríticae do capitalismo de mercado, a UE proferiu as suas próprias leis, políticas e
padrões democráticos, não apenas para ajudar a Rússia a tornar-se num lugar melhor mas
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também para lhe permitir uma integração gradual na União. A estratégia original da UE teve
como pressuposto que a Rússia queria "seÍ como nós". À hz desta assumpção, a IJE insistiu 
que
as relações se baseassem nas normas da UE e em valores comuns' Por volta de 2003 tornou-se
claro que esta estratégia não estava a resultar. A Rússia, com a sua ineficiente burocracia
encontrou dificuldade em acatar as regras da UE. Para além disso, uma Rússia cada 
vez mais
auto-conÍiante começou a questionar a pretensão de que deveria aliúar com as norrlas, padrões
e valores europeus. Depois de anos de pós-comunismo caótico e humilhante, Putin devolveu 
à
Rússia estabilidade interna e respeito no exterior mas não provavelmente do modo como os
europeus esperavam e desejavam. Hoje a Rússia é uma "democracia soberana" em vez de uma
sociedade pluralista, e seguiu a via do "capitalismo estatal" em vez do liberalismo (Barysch,
2006).
A ..democracia soberana" rejeita qualquer forma de influência externa na Rússia ou a imitação
de um modelo de desenvolvimento. Para Gomart (2a07), o conceito de "democracia soberana"
tem repercussões na política externa russa e afecta a natureza do dialogo com a UE. Com efeito,
a Rússia está a adoptar uma posição defensiva em relação aos regulamentos e padrões europeus,
os quais considera como ataques à zua soberania. Uma atitude desta índole parece querer
demonstrar, por um lado, que o modelo de relações entre o Estado e a sociedade comO é
defendido pelo Ocidente é menos universal do que é reclamado, e por outro, que os europeus
devem deixar de acreditar que a "civilização europeia é melhor do que a civilização russa"
(Gomart, ZOOT)- Tremin (2007) subliúa que a Rússia "no longer recognize U.S. or European
moral authori§". O autor acrescenta que do ponto de vista russo "there is no úsoluty freedom
anywhere in the world, no perfect democracy, and no government that does not lie to its people".
perret (ZOO7) frisa que a dissemelhança de valores entre ambas as partes se encontra patentg por
exemplo, na sua divergente percep@o das RI. Enquanto a UE anseia fortalecer o seu poder
através dos valores de mercado, normas e Estado de Direito, a Rússia é um Estado mais
tradicional, fortemente ligado à sua soberania e que usa a "realpolitik as a means, and power as
the objective". Esta ideia é também evidenciada por Almeida (2008b), para quem a invasão
militar da Geórgia pela Rússia mostra bem a diferença entre a potência eslava e a UE. Para este
autor "Moscovo não hesita em recorrer à força no "estrangeiro próximo", usa e abusa da
estratégia de dividir para prevalecer e, na verdade, não aceita a independência dos seus vizinhos.
A UE, pelo contrário, úo ocupa nem recoÍre à invasão militar. Vive bem com a igualdade entre
estados e leva prosperidade e desenvolvimento aos seus membros".
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Fazendo uma análise sumária da ameaça analisada, importa sublinhar o facto de a nova Rússia
que emergiu como potência energética ser mais forte do ponto de vista económico e de utilizar
essa vantagem para exercer influência sobre os EUA" a UE e o "estrangeiro próximo",
desestúilizando por vezes com estas acções, a parceria UE-Rússia'
1.4.4 Confirmtção dc tendências recentes no desenvalvimcnto do secÍor energdico Íz,sso
No contexto da segurança energetica da UE, não olvidámos igualmente os desenvolvimentos que
têm ocorrido no sector energético da Federação Russa. De seguida vamos abordar alguns
exemplos e a sua influência sobre o relacionamento UE-Rússia.
a) Ausência de um clima de irrvestimento estável
O desenvolvimento das relações económicas entre a UE e a Rússia ao nível do sector energetico
podem deteriorar-se, devido ao falhanço russo em criar um clima económico propício para os
empresários da UE investirem (Smith 2005a). Efectivamente, o sistema político-institucional
russo caracteriza-se por um elevado grau de centralização do poder, ausência de pluralismo
partidario, o controlo dosmedia por parte do Estado, pela restrição da acção das Organizações
Não Governamentais (ONGs), em sumq pela ausência de um verdadeiro Estado de Direito
(Tassirani e Vahl, 2OO7)- Em paralelo, o presidente e a sua administração situam-se fora de
qualquer controlo e o poder executivo, legislativo e judiciario estão directamente subordinados à
suprema autoridade presidencial (Medvedev, 2006).
Nos últimos anos tem-se assistido na Rússia à reapropriação do controlo da energia pelo Estado.
Quando Putin chegou ao poder, o sector estatal energético representava apenas l5Yo do total no
país e hoje constitui já cerca de 6o0/o (Silva, 2OO7). Este desenvolümento no sector energetico da
Federação Russa corresponde à üsão de Putin expressa na sua tese académica intitulada "Os
Produtos Minerais na Estratégia de Desenvolvimento da Economia Russa", submetida à
Universidade de São Petersburgo, em Junho de 1997 §unes, 2005). Putin defendeu que os
recursos nafurais devem estar na base do desenvolvimento económico da Federação Russa e que
a sua posição internacional deve ser garantida sob a direcção do Estado. A tese aponta para o
reforço e aumento do número dos complexos empresariais financeiro-industriais, integrados
verticalmente, capazes de competir com as multinacionais ocidentais e controlados pelo Estado,
no sector energetico. Neste cenário, o IDE é aceite, desde que os interesses nacionais sejam
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salvaguardados (Fredholn\ 2006; Nunes, 2005). Como tivemos oportunidade de mencionar
anteriormentg a Rússia necessita de investimentos em larga escala nos próximos 20 anosil'- Orq
tal requer primeiro que fudo, um clima de investimento atractivo e seguro que reduza ao mínimo
os riscos. preocupa@es ou incertezas quanto ao regime legal, legislativo ou tributário elevam os
riscos e desencorajam os potenciais investidores @ress Release, 2006a). A questão da Yukosr2o e
a crescente intervenção do Kremlin nos sectoÍes do petróleo e do gas tem aumentado a
insegurança dos investidores estrangeiros 
I 2 r.
A este propósito, Yenikeyeff (2006) realça que a Rússia não ratificou a Convenção de
Washingon de 1965 que estabelece mecanismos legais para os investidores estrangeiros
resolverem disputas relativas a investimentos. Por seu lado, Monaghan Q007) acrescenta que a
planificação estatal do uso dos recursos nacionais russos é incoerentel22, aumentando assim os
riscos pÍrra a realização do investimento.
b) Utilização da energia como arma política
A crescente politização das relações económicas internacionais e a consideração de factores não-
económicos nas decisões nacionaiq envolvem as opções energéticas em valores alheios à pura
racionalidade (Fariúa, 1995 2). Assinq para Soler (2008), a falta de auto-suficiência da UE em
energia que analisámos na primeira parte da dissertação, não constitui naturalmente um
problema. Este autor afirma que o comércio é, justamente, o mecanismo que procura balancear
esse desiquilíbrio. O problema reside no facto de a concentração das reservas e da produção em
"e A[,e*ar disso, Putin promulgou a lei que limita os investimentos estrangeiÍos na Rússia, alguns íliâs antes do seu
sucessor ser eleito. A lei contempla 42 smtores nos quais os investidores estrangeiros vão es0ar limitados a
investir, nomeadamerúe a energia, o nuclear, a exploração de depositos de minerais esEatégicos e a üação (S.
a.,2008d).
120 A companhia petrolífera Yukos foi vendi@ a 19 de Dezembro de 2004, ao desconkido Baikal Finance Group,
comprado quúo dias depois pela Rosnefr, a compmhia e$atal nrssa de petroleo. O fim da Yúos pode ser
int€rpÍetâdo como uma reAtiaçao pelo cornportamento do seu presidente, um milion&io que inoomodava o
[«6mlin psr, enhe outas coisas, ser um defensor da diúsão da Cazprom e da entrada de privados na consÚução
e gestiio dos gasodúos e oleodúos. O caso Yúos @e tarnbém expticar-se como tendo Í€§-ultâdo do desejo de
Putin de mostrar aos olig;arcas do sector energéüco as irúen@s do Estado russo em conüolar o sector §unes,
2005; Bendern e Cameruq 2004).
"' A She11 e os seus paroeiros foram forçafu, em 2(X)6, a vetrr à Crazprom a sua posição maioritrária no projecto
Sakhalin-2, estabelecie ffi rrme década atnás úaves de um amrdo oom o goveflx, nrsso e no qual É tinham
irwestido meis ft l0 mil milhões de &lres (Krysieh 2mD.
'» Talencoúa-se reflectido nurna série de desentendimentos entre minisüos em reliaçâo as quotas de produçâo (se a
produção dwe ser rraximizada ou restringida de fonna a prolongar a sustentabilidade das reservas disponíveis),
ao desenvoMmento de planos para aum€ntaÍ a energia nuclear e a utilização do carvão a nível doméstico, ao
uso do Fundo de Estabilização (se parte deste deve ser irvestido no fuenvolvimeúo de novas infra+stnfura9
e aos beneficios e possibilidafu da diversificação geognáfica dos mercados (Monaghm, 2OAT.
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países com perspectivas políticas incertas poder gerar possíveis ameaças' No caso do nosso
estudo, e a maneira como o governo russo tem lidado com a questão energetica que tem gerado
problemas.
De facto, o Estado russo considera a exportação de produtos energeticos como parte integrante
da sua estrategia de segurança nacional, pelo que a Gazprom é responsável por 95% das
exportações russas de grís. Este elevado controle das exportações por parte do Estado permite-lhe
utilizar os seus recursos energéticos como arma política (Jansserq 2005)'
Efectivamentg de acordo com a Sweden's Defence Researclr, dos 55 cortes de úastecimento de
gás efectuados pela Rússia desde 1991, apenas ll não tiveram por base motivações políticas
(Larssorq 2006). Schwarz (2007) argumenta que a utilização da energia como arma política por
parte da Rússia paÍece traduzir sobretudo a vontade daquele país em desempenhar um papel de
primeiro plano nas RI. Darbouche (2007) e Barysch (2006) defenderq de igual forma, que o gás
permite à Rússia reafirmar-se no mundo como potênci4 acrescentando que este tem sido
utilizado como forma de contrabalançar a influência da UE e dos EUA na vizinhança pró-
ocidente da Rússia. Darbouche (2N7) advoga que o gi.s realpolitk parece constituir para a
Rússia o que o normativo acquis representa paÍa aIJE, com a ressalva de que a realpolitk nãro
atende a neúum dos "direitos originários dos homens ou das instituiçõeq Ínas apenas aos
poderes e interesses" (Moreira, 1996:2Ol).
Murphy (2006) aÍgumenta que ao tentar quadruplicar, em 2006, o preço do gas à Ucrânia que
emergiu com a Revolução Larunj4 a Rússia pareceu estar a punir os ucranianos por terem
optado por um rumo pró-UE e pro-OTAI.{. Contudo, Maynes (2007) asserva que seria pura
ilusão acreditar que qualquer governo russo iria continuar a subsidiar energia batata a uma
Ucrânia que tenta aproximar-se da UE e afastar-se da Rússia. 'Nenhum governo do mundo o
faria, porque o haveria de fazer a Rússia?", interroga-se o autor.
No ano seguinte, em Setembro de 2007, poucos dias depois das eleições parlamentares
ucranianas e da vitória dos partidos pró-ocidente, a Gazprom ameaçou cortar o fornecimento de
gás à Ucrânia devido a uma dívida de 1,3 biliões de dólares. Embora a díüda já fosse conhecida
há muito tempo, só desencadeou uma crise pública aquando da formação de uma coligação
governamental, o que demonstra como a Rússia tem utilizado os seus recursos energéticos
politicamente @lomfield, 2OO7).
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Com a crise do Cáucaso, a Rússia não se coibiu de usar uma vez mais a energia como ÍLrma
política" desta vez, contra a própria UE- De facto, o chefe da diplomacia russa reagiu às críticas
ocidentais ao reconhecimento russo da independência da Ossetia do Sul e da Abkázia com
confiança, garantindo que apesar da pressão internacional a Rússia não ficará isolada. Numa
referência implícita à dependência energética de vários países europeus em relação à Rússia,
afirmou: "se todas as partes seguirem os interesses dos respectivos países, não creio que possa
ocolrer congelamento de relações" (S.a., 2008b).
c) Hegemonia rusm no transpofle do petróleo e gas produzido rn Ásia Central
A hegemonia russa no transporte do petróleo e gas produzido na Ásia Central fortalece a sua
posição negocial face à UE, pelo que a consideramos uma ameaça a um relacionamento UE-
Rússia que salvaguarde a segurança energetica da UE-
No espaço da CEI, a Rússia procura capitalizar o controlo que detém sobre os sistemas de
produção e transporte de gas e petróleo existentes no Caspio e na Asia Central. Efectivamente, a
dependência dos Estados da região das infra-estruturas controladas pela Federação Russa e a
inexistência de altemativas revelou-se uma arma política importante para manter a região sob a
sua esfera de influência (Freire e Simão, 2008), não obstante as tentativas levadas a cabo pelos
EUA para retirar estes países da órbita de influência da Rússia (McDonald, 2004). A título de
exemplo, veja-se o caso do Turquemenistão que depende quase exclusivamente dos gasodutos
russos para colocar o seu gás no mercado, o que o torna ahamente vulnerável às pressões russas.
Este país detém cerca de l,2o/o das reservas mundiais de gás, sendo o décimo terceiro país com
maiores reservas de gás do mundo (Hancoclq 2006). Contudo, como a Gazprom detém o
monopólio do transporte do gás, o Turquemenistão encontra-se à sua mercê para escoar as suas
exportações que têm como destino a Rússia e a Ucrânia'
A questão é que a Gazprom necessita actualmente do gás do Turquemenistão para maximizar as
suas receitas. Isto porque a Rússia revende o gás daquele país no Cáucaso, a mais do dobro do
seu custo, e na Turquia a mais do triplo Qlancoclq 2006). A este propósito, Zaleski e Aoun
(2005) úrmam que é mais rentável à Rússia comprar gás ao Turquemenistão e ao Cazaquistão
do que explorar, por exemplo, as suas jazidas de Yamal. Segundo os autores, são essencialmente
estes dois países da Asia Central que têm permitido aumentar a oferta russa de giás à Europa.
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Reconhecendo esta vulnerabilidade russa, em Janeiro de 2006, o antigo ditador do
Turquemenistão aumentou o preço do gás afirmando: "se a Rússia e a Ucrânia não aceitarem o
nosso preços, nós esperamos um ano ou cinco" (tlancock, 2006). Em retaliação, a Gazprom
bloqueou as tentativas da Ucrânia de negociar directamente com o Turquemenistão, recusando a
este país o direito de passagem do seu gás através da rede de gasodutos da Gazpronq caso este
não lhe fosse vendido (tlancock, 2006).
Em Maio de 2007, fruto da sua prerrogativa geopolítica regional, a Rússia estabeleceu um
acordo com o Cazaquistão que consolida o seu monopólio na distribuição de gás deste país.
Assim, a Federação Russa manterá os cerca de l5ü/o de lucro no gás que compra ao Cazaquistão
para distribuir na Europa e manter-se-á, em vários países, a percepção de insegurança energética
e a incerteza sobre os preços (Graçq 2OO7). Por sua vez, em Setembro de 2008, a Rússia e o
Uzbequistão chegaram a acordo para a construção de um novo gasoduto em território uzbeque,
destinado às exportações de gás turquemeno e uzbeque em direcção à Europa.
d) Não ratificação út Tratado da Carta Europeia de Energia
Putin deixou claro que não tenciona ratificar o Tratado da Carta Europeia de Energiat", be.
como o Protocolo de Trânsito a ela associado, continuando deste modo a impedir o acesso de
outras partes aos seus gasodutos e oleodutos de forma transparente e não discriminatória. A não
ratificação daqueles acordos coloca a UE numa posição vulnerável em termos energéticos
@oberts, 2007), sendo por isso assumida na presente dissertação como uma ameaça ao futuro
relacionamento UE-Rússia.
Pelas razões já explanadas, actualmente o gás proveniente da Ásia Central chega à UE apenas
via território russo, o que o torna gás russo. Ora, com o Protocolo de Trânsito a funcionar, a UE,
a Ucrânia e outros países, poderiam eventualmente comprar gas directamente ao Turquemenistão
(Geden,2006).
A UE espera que a Rússia venha a aceitar alguns dos princípios deste Tratado no próximo APC
em troca do estabelecimento de um acordo de comércio livre com a UE. No entanto, a Rússia
'23 ô Tratado da C-aÍtaErr@eia de Energia $le entror em ügor a 16 de AbÍil d€ 1993, @rsúitui um ooqfunto de
regras internaciomis liberais para o comércio e investimento no sector petrrolífero e gasi$a. A CarA foi assinada
em 1991 com o objectivo geral de pom{rer a oooperação inôlstrial Leste0este, prwe,ndo galantias jurídicas
em domínios como os investimentos, o trânsito e o comércio (Comissâo Europei4 2N7b).
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tem mostrado pouco interesse em melhorar o seu acesso ao mercado da UE pois 
3/a das suas
exporta@es paÍa a União consistem em matérias primas não transformadas, as quais sào pouco
afectadas pelas regras comerciais (Barysc[ 2007).
Em síntese, os desenvolvimentos recentes no sector energético russo têm-se traduzido por uma
reconfiguração da economia russa baseada nos recursos naturais, sob a direcção do Estado- com
o IDE a desempenhar uma função supletiva. Assim, tem-se assistido à apropriação do sector
energetico por parte do Estado, à valorização da posição Íussa como fornecedor de combustíveis
fosseis à UE e à utilização da energia como arma política. Estas medidas tornam a UE mais
vulnerável em termos energéticos face à Rússia.
1.4.5. Congestiona*tcnto dos Esteitos do Bósforo e de Dudanelos
pamir QOOT) refere a importância dos Estreitos do Bósforo e de Dardanelos para a segurança
energética da UE, e sublinha também que o elevado volume de petróleo por ali transportado
constifui uma ameaça ambiental permanente para o Mar Negro, pÍra os estreitos, assim como
para os habitantes da região. Assim, torna-se impreterível encorúrar solu@es alternativas ao
crescente congestionamento que se verifica nestas vias marítimas (Silva, 2007).
De acordo çgm a Cambridge Energy Research Associates, citada por Roberts (20O7), cerca de 85
milhões de toneladas de carga transitaram no Bósforo em 2000, 98 em 2OOl,l l7 em 2OO2 e 144
em 2003. Ainda segundo a mesma fonte, este crescimento verificado nos últimos anos ficou a
dever-se a um aumento em cerca de 60 milhões de toneladas de exporta@es ru§sas. Isto porque o
oleoduto Caspian Pipeline Consortium (CPC) que a Rússia detém em conjunto com o
Cazaquistão, termina no porto russo de Novorossiysk, no Mar Negro, sendo depois o petróleo
escoado paÍL a Europa através do Bósforo. Silva QOOT) adverte que a Rússia, cujos navios
representam Z1yo do tráfego no Estreito do Bósforo, pretende que a maioria do petroleo do
Cáspio seja transportado, no futuro, através do CPC. Naturalmente, se tal se üer a concretizar
poderá ocorrer um agravamento do problema do congestionamento naqueles estreitos.
Resumindo, as ameaças que a UE enfrenta, e sobre as quais tem dificuldade em actuar, estão
relacionadas com a subida dos preços dos combustíveis e a sua elevada volatilidade, a onda
crescente de nacionalismo dos recursos energéticos a nível mundial, os desenvolúmentos
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recentes no sector energético russo que vão no sentido de um reforço do controlo estatal do
sector, e a intervenção de actores externos, como sejam os EUA" a OTAN e o "estrangeiro
próximo", nas relações UE-Rússia. Perante o leque de ameaças acima analisadas, compreende-se
a urgência da UE em estabelecer uma relação de interdependência positiva com o parceiro russo.
2. Linhas de Orientação Estratégicas de Aproximação da UE à Rússia
IdentiÍicados e fundamentados os elementos que em nosso entender condicionam a evolução das
relações UE-Rússia, por via da sua sistematizaçáo na matnz SWOT, importa finalmente
apresentar as grandes liúas de orientação estrategica que permitam alcançar outro dos
objectivos a que nos propusemos nesta dissertação: encontrar modos de aproximação entre a UE
e a Rússia que garantam a segurança energética da União, isto é, que promovam o
estabelecimento de uma relação de interdependência entre ambas as partes, e não de dependência
face à Rússia.
Para o delineamento destas linhas de orientação estratégicas revisitámos a formula clássica
segundo a qual as estratégias são definidas de forma a maximizar as forças e oportunidades e,
simultaneamente, minimizar as fraquezas e ameaças anteriormente identificadas na análise
SWOT. Varela (2008) salienta que saber transformar ameaças em oporrunidades exige, para
além de coúecimento, algum "engenho e arte" aos estrategas, o que evenfualmente se revelará
apropriado no caso em apreço.
Assinr, tendo em conta a complexidade e o carácter transversal das problemáticas em discussão,
considerámos que a via a seguir para alcançar o objectivo de uma aproximação à Rússia que
salvaguarde a segurança energética da UE, resultará da articulação funcional das seguintes linhas
de orientação estratégicas: a) estabilizar as relações com a Rússia; b) completar o mercado
interno da energia da UE; c) diversificar as fontes primárias de energia na UE, as fontes de
combustíveis fósseis e as rotas de trânsito; d) promover de forma activa o reforço da eficiência
energética; e) incentivar o desenvolvimento de novas tecnologias no domínio da energia; f)
melhorar a integração da política energética com as outras políticas comunitárias; g) promover as
várias formas de cooperação internacional.
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2.1, Estabitizar as relações com â Rússia
Conforme vimos na primeira parte da presente dissertação, a Rússia será sempre um parceiro
energético importante para a UE. Neste sentido, a procura da salvaguarda da segurança
energética por parte da União, entroncar-se-à; inevitavelmente, na Rússia. Entendemos assim que
a estabilização das relações entre ambos os parceiros é um factor vital para garantir
fornecimentos energéticos seguros à UE. O Quadro 3 apresenta, em síntese, a interacção entre os
elementos da matnz SWOT que determinaram a definição da linha de orientação estratégica em
análise.
3- LOE
As opiniões divergem em relação ao modo como a UE se deve relacionar no futuro com a
Rússia. Assim, apresentamos de forma sumária algumas perspectivas críticas sobre esta questão.
O "Memorando do Benelux" (2007) sublinha que e imperativo que a UE actue de uma forma
Íirme e a uma só voz com a Rússia. O Memorando defende ainda que a União deve tirar proveito
de todos os "trunfos" negociais que dispõe como principal cliente energético da Rússia. Nessa
mesma liúa, Entin (2007) argumenta que o reforço da tigação económica já existente entre as
duas partes constitui um factor primordial para promover o entendimento mútuo futuro.
Rodrigues (2A07a), de uma forma realista, frisa que é sobre as reduzidas possibilidades de
mudança - e não sobre aquilo que o Ocidente gostaria que aconteresse - que terá que ser
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os interesses de ambas as partes. O autor defende que uma parceria é cada vez mais necessária,
mas adverte que tem que ser precisamente uma parceria e não uma relação que assente na
expectativa que a Rússia "vai continuar a estar por tudo", designadamente o alargamento da
OTAN à Ucrânia e à Geórgia, ou que se conformará com a instalação na Europa de novos
elementos do escudo de protecção anti-míssil norte-americano. De igual form4 Mendras (2005)
subliúa que na proxima década é muito provável que a Rússia continue sem dispor de políticas
públicas eficazes e transparentes. Assim, o autor alerta que as instituições europeias devem ter
uma noção exacta do que se passa na Federação Russa por forma a implementarem medidas
prácticas que efectivem a cooperação. Por seu turno, Godinho (2007: 58), numa excelente
sistematização, coloca uma questão controversa e que é central paÍa a definição de modos de
aproximação estratégicos da UE à Rússia: "a Rússia não é, nunca foi uma democracia -
poderemos esperar que venha a sê-lo?".
No entender de Bachkatov (2007), há que salientar que a parceria [IE-Rússia coloca o governo
russo, assim como as empresas, sob grande pressão. De facto, ambos são forçados a cumprir,
entre outros, padrões de transparência que não são usuais no país. A este propósito, têm surgido
vozes críticas a uma UE que tem enquadrado o diálogo com os parceiros da viziúança através
do denominado princípio de harmonização de políticas e práticas, entendido por alguns como um
rotulo sob o qual se definem políticas impositivas de expansão de um quadro de acção legal e
política com base no "acquis comunitário" (Freire, 2OO7). Para GomaÍt (2007), a UE tenta
mover a esfera do poder geopolítico paÍa a esfera regulamentar, uma posição sustentável
enquanto a Rússia recebia ajuda. Contudo, segundo o aúor, hoje os principais instrumentos da
UE que consistem essencialmente na ajuda técnica e diplomacia, encontram-se desajustados para
uma Rússia com um forte crescimento económico e que almeja ser uma referência no SI.
A Rússia já demonstrou que não pretende aprofundar a sua relação com a UE numa lógica de
integração, defendendo antes o princípio da interacção, o qual não se baseia num sistema de
obrigações e valores comuns (Gomart, 2OO7'). Por isso, Barysch (2007) considera que tendo em
conta a actual situação política que se vive na Rússia náo faz sentido colocar "valores comuns"
no centro da relação bilateral. Efectivamente, a Rússia parece não se encontrar disposta a aceitar
uma parceria baseada na definição europeia de valores. Como Putin salientou: '\rhen speaking
of common values, we should also respect the historical diversity of European civilisation. It
would be useless and wrong to try to force artiÍicial 'standards' on each other". A Rússia aspira
agora a um acordo com a UE que reflicta a sua especificidade: a dimensão, a importância
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geopolítica, mas também a indisponibilidade para ser o vizinho que aceita automaticamente
alinhamentos com as noÍmas da UE (Tassirani e Vahl, 2007). Estas aspirações constituem um
desafio para arelação UE-Rússi4 pois, como sublinha Medvedev (2006), depois de meio seculo
de integração bem sucedidq a União continua a ser essencialmente uma máquina integracionista.
O apoio técnico da UE tem estado zujeito ao princípio da condicionalidade, o qual liga a ajuda
aos direitos humanos e democracia do Estado receptor. Todavi4 a efrcárcia de uma política de
condicionalidade depende do incentivo que a UE esteja disposta a oferecer. Quanto maiores
forem os incentivos ligados à condicionalidade, por exemplo a adesão à União, maior será a sua
eficácia. Como a Rússia não aspira a ser membro da UE, pode assumir-se que o efeito da
condicionalidade é reduzido (Fischer, 2OO7). Por isso, Vahl (2001) defende que a aplicação da
condicionalidade pela UE na sua relação com a Rússia é contraproducente, e dá como exemplo a
suspensão do acordo de cooperação científica em consequência do conflito checheno: os EUA e
o Japão aproveitaram a ausência da UE para estreitar a sua cooperação científica com a Rússia.
Warkotsch (2006) aborda uma questão importante que parece dar razáo aos que acusam a UE de
ter dois pesos e duas medidas, em função dos seus próprios interesses. Este autor analisou a
actuação da UE na promoção dos direitos humanos e na democratizaçáo de cinco repúblicas da
Ásia Central. Cazaquistão, Quirguistão, Tadjiquistão, Turquemenistão e Uzbequistão. As
conclusões do seu estudo revelaram que o pobre desempenho manifestado pela UE se deve aos
seus interesses na região, relacionados com ameaças à sua própria segurança, e não propriamente
com a promoção de mudanças políticas naqueles países. Assim, segundo o autor, a União move-
se pelos seus próprios interesses e não pelas normas e princípios da governação democrática. O
autor conclui ainda que o que se verifica normalmente é que com um parceiro de elevado peso
económico, o diálogo político exigido pela UE é fraco, e dá como exemplo o Acordo de
Cooperação UE-China no qual a condicionalidade política não foi introduzida. Nestes casos, a
UE tenta "impof' os seus valores através de vias alternativas como a OMC, a ONU e a OSCE.
Barysch (2007) introduz outro aspecto importante paÍa a UE estabilizu as suas relações com a
Rússia, ao argumentar que os novos Estados-membros têm de se conter de usar o seu estafuto de
Estado-membro para amplificar os seus criticismos particulares em relação à Rússia. O autor
sublinha que a Polónia e os Estados Bálticos têm de tomar consciência que ao bloquearem uma
posição comum da UE, tal poderá jogar a favor da Rússia. Isto porque o Kremlin pode
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reivindicar que as forças paralisadoras de Bruxelas o forçam a negociar directamente com as
capitais dos Estados grandes da UE.
Entendemos que para estabilizar as suas relações com a Rússia, a União deve primeiro
reorganizar-se internamente de forma a que a tomada de uma posição comum face à Rússia seja
facilitada. Para esse efeito, consideramos que a introdução no Tratado de Lisboa da votação por
maioria qualificada no Conselho Europeu e a nomeação de um Presidente do Conselho Europeu,
constituem passos importantes para a UE atingir o objectivo supra mencionado.
Actualmente as minorias podem bloquear indefinidamente as decisões se assim o entenderem.
Foi precisamente o que aconteceu com o veto por parte da Polónia ao mandato da CE para a
renegociação de um novo APC. Nesse sentido, no Tratado de Lisboa é instituído um processo
legislativo ordinário que implica a votação por maioria qualificada no Conselho Europeul2a,
factor vital do modo de decisão numa União a27.Este processo legislativo é aplicável à maior
parte das matérias, reduzindo-se assim a utilização da votação por unanimidade, o que facilita o
processo de tomada de decisão. Por seu lado, a instituição de um presidente do Conselho, ao
criar uma presidência estável permitirá assegurar uma maior continuidade na acção da União e
consolidará a autoridade do Conselho Europeu na condução de uma acção política coerente
(Foundation Schumarq 2OO7), nomeadamente em relação à Rússia.
2.2.Completar o mercado interno da energia da UE
Como já foi aventado anteriormente, é notória a contribuição de um mercado energético europeu
integrado e liberalizado para a segurança energética da UE. Assim sendo, consideramos que este
elemento poderá contribuir paÍa o objectivo de intensificar a parceria UE-Rússia,
salvaguardando a segurança energética da União.
Esta linha de orientação estrategia permitirá à UE tirar proveito da construção do mercado de gás
do Sul da Europa que está a decorrer, bem como da rede energetica europeia harmonizada
resultante do relacionamento da UE com países terceiros e, simultaneamente, ao praticar preços
mais competitivos, minimiza a ameaça respeitante ao aumento sustentado dos preços da energia
(Quadro a).
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O primeiro desafio a enfrentar paÍa a construção do espaço europeu da energia prende-se com a
integração dos mercados energeticos nacionais em mercados regionaig e destes no Mercado
Unico da Energi4 tendo por base os princípios orientadores da Directiva da Electricidader2s e a
Directiva do Gás "u. Nesse sentido, o presidente da CE tentou consciencializar os Estados-
membros na véspera da Cimeira da Primavera de 2007, ao declarar: "it is with integratiorq
through integration, not isolation, that we achieve energy security. This is very important to
understand. Because, I believe, in some sectors of Europe people still think that the best way to
achieve security is to have a completely controlled national market. This is a mistake" (Lobjakas,
2a0T.
Do mesmo modo, Silva (2007) defende que para que o mercado interno da energia seja uma
realidade, os países europeus proteccionistas devem compreender que a defesa dos monopólios
nacionais é contraproducente e que o reforço dos monopólios distorce o funcionamento do
mercado. Este autor cita o exemplo do Reino Unido onde o mercado energético foi liberalizado
há alguns anos e onde os reflexos positivos são consideráveis. O país dispõe de um conjunto de
operadores no seu mercado energético que são bastante competitivos, têm preços que são dos
mais baixos da UE no gás e electricidade, tem uma capacidade de oferta muito significativa e é
"'Directiva 2O03l54tCE do Parlameúo Europeu e do Conselho, de26 de Junho de 2003, que estâblece regras
comnns para o mercado interno da electricidade e que revoga a Directiva 96|9UCE.
12u Ditectiva 2W3t55lCE do Parliamento Europeu e do Conselho , de 26 de Junho de 2003, que estabelece regras
comnns para o mercado interno de gas nafiral e que rwoga a Directiva 98130/CE.
e
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dos únicos países europeus onde, com o fim dos monopolios, fruto da dinâmica do mercado, os
contratos de abastecimento de gás sofreram a maior diversificação. Enquanto na Alemaúa a
E.on faz contratos de abastecimento de gás com a Gazprom, aumentando ainda mais a
dependência energética da UE em relação à Rússia, no Reino Unido a diversificação tem sido
elevada e a Rússia não passa de um dos múltiplos fornecedores, o que mostra que um mercado
aberto e competitivo contribui para o reforço da segurança energética.
A criação deste mercado interno da energia implica a adopção de algumas medidas de forma
integrada de entre as quais se destacam: a) o desenvolvimento de uma rede europeiq com
normas comuns sobre as trocas transfronteiras a fim de permitir aos fornecedores um acesso
harmonizado às redes nacionais; b) um plano de interconexões prioritárias para aumentar o
investimento nas infra-estruturas que ligam as várias redes nacionais, na sua maioria ainda
demasiado isoladas; c) o investimento em capacidade de produção paru fazet face aos picos de
consumo, utilizando a abertura dos mercados e a competitividade para incentivar o investimento;
d) uma maior separação das actividades a fim de distinguir claramente as de produção e as de
transmissão do gás e da electricidade; e) aumentar a competitividade da indústria europeia,
dispondo de energia a preço acessível (Comissão e SG/A& 2006).
2.3. DiversiÍicar as fontes primárias de energia na IIE, as fontes externas de combustíveis
fósseis e as rotas de trânsito
Consegue-se uma maior segurança no abastecimento de energia à UE evitando a dependência de
uma única forma de energia, de um reduzido número de países fornecedores, assim como
produzindo mais energia no espaço comunitário recorrendo, quando necessário, a fornecimentos
provenientes de regiões estáveis @uropean Commission,ZOOTa). Neste âmbito, a diversificação
das fontes primárias de energia, das fontes externas de combustíveis fosseis, bem como das rotas
de trânsito, ao diminuírem a dependência energetica da UE face à Rússia, foram considerados
elementos fulcrais para uma aproximação da UE à Rússia. O Quadro 5 sumaria o modo como a
linha de orientação estratégica que estamos a analisar foi definida a partir damatrz SWOT.
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Pulido e Fonseca (2004: 239) salientam que a IJE, no sentido de fazer face à crescente
dependência de importações de petróleo e gás, deve encetar negociações de forma concertad4
procurando estabelecer acordos de cooperação com produtores e países de trânsito, assegurando
fluxos de combustíveis fosseis e facilitando o investimento de empresas de capital europeu nas
explorações. Explorar as ligações da Europa Oriental (Grecia e Bulgária) com a Turqui4 e
através destes países com o Cáspio e a Ásia Central, contribui para aquele objectivo (Silva,
2007\.
A este nível, Barradas (2008c) salienta que a diversificação de fornecimentos de hidrocarbonetos
a partir do Cáspio, ou o reforço da cooperação com Estados do Cáucaso, obrigam à integração
plena da Turquia na IJEI27 . A mesma ideia é formulada por Pulido e Fonseca (2004: 239), os
127 Os deputados franceses apÍovamrn, em Maio de 2008, uma emenda constitucional que úriga à convocação
obrigatória de run referendo para a entrada de qualquer Estado na UE que repÍesente meis de 5o/o b população
e
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quais defendem que a adesão da Turquia trartavantagens no campo da segurança energetica da
UE, realçando que esta estenderia as suas fronteiras ate ao kaque e ao Irão, o que lhe
possibilitaria uma actuação no campo económico e estrategico muito mais vasto nesta região do
globo rica em hidrocarbonetos. Neves (2006) alvitra que ate à eventual adesão da Turquia à UE,
esta deverá ÍrsseguraÍ-se que o país fique profundamente ancorado nas estrufuras europeias,
forjando uma parceria tão forte quanto possível, pois "interessa à Europa gaÍantir que este país se
mantenha na senda da democraci4 da estabilidade económica e solidamente assente nos valores
e princípios europeus".
Svedberg QOAT acrescenta que a Ucrânia e a Turquia constituem actualmente os dois países de
trânsito mais importantes paÍa a segurança energética da UE, e tal deveria tornáJos mais
atractivos em termos de adesão à Uniãor28. No entanto, o documento da Comissão e do SG/AR
para o Conselho Europeu, "LJma Política Externa ao Serviço dos Interesses da Europa no
Domínio da Energia", fica-se, no que diz respeito ao aprofundamento das relações com a
Ucrânia, pela recomendação da implementação de um memorando em matéria de cooperação
energética entre a UE e a Ucrâni4 da inclusão de um capítulo consagrado à energia no futuro
acordo bilateral e ponderação quanto à possibilidade de adesão da Ucrânia ao Tratado que
institui a Comunidade da Energia (Comissão e SG/A\ 2006). À luz do "Memorando de
Benelux" QOOT) é também subliúada a importância da adesão dos países de trânsito como a
Turquia, Ucrânia e Moldávia ao Tratado da Energia da Comunidade como forma de incrementar
a segurança energética da UE. O memorando defende ainda que o diálogo energetico entre a UE
e a Bieloússia iria constituir uma oportunidade para integrar este país na política da União
relativa aos países de trânsito.
Ademais, Silva (2007) reitera ser necessário criar um eixo energético na Bacia Atlântica. Para
esse efeito a UE deve tomar diligências no sentido de potenciar as actuais ligações, ainda
incipientes, com países da Africa Ocidental de forma a aumentar a importância destes países
como fornecedores de combustíveis fosseis à UE.
da França. Para Barradas (200Sb) toda a negociação seú sempre mais dificil no caso da adesão da Turquia
passar por referendo em Franç4 onde, tal como nâ Alemanha Austria ou GreciA os eleitorados se pronunciam
sucessivamente conm a evenhral pÍesença turca na União
"t Ade.ir à UE em 2O2O éo grande sonho das elites políücas da Ucrânia (Reitschuster, 2007). A 28 de Janeiro de
2008, aquando da üsita da primeira-minisEa ucrâniana a Bnrxelas, o presidente da CE afirmou: "to achieve
progrerr [ctose relaüons betrreen Kiev and the EII] we need political stability, we need a Ukraine tlut is really
io*-itt"O to political and economic reforms". Por seu turÍp, a primeira-ministra ucrâniam declarou: "we are
historically a Êu.opeao country and although we have wasted some time, and not always done our homework,
úis new governmeÍú will do its best to make up for lost time" (Vuchwa 2008).
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Além do mais, Silva (2007) sugere ainda a exploração do potencial do Norte de África,
nomeadamente através do aprofundamento de ligações com a Argélia, a Líbia e o Egipto, como
forma da UE reduzir a sua dependência face à Rússia. A este propósito, o documento da
Comissão e do SG/A& acima mencionado, propõe levar por diante uma parceria estratégica com
a Argélia no domínio da energia (Comissão SG/A& 2006).
Do mesmo modo, a aposta na tecnologia e inovação em conjunto com a Noruega pode levar a
Europa a beneficiar do aproveitamento do potencial de uma região produtiva que e estável, fiável
e pode propiciar um contrapeso importante às dependências existentes (Silv4 2007).
2.4. Promover a eficiência energética
A promoção da eficiência energética, ao reduzir e racionalizar o consumo de energia no espaço
comunitario, apresenta-se como outro factor-chave para o fufuro relacionamento UE-Rússia no
sentido do reforço da segurança energética. A relação desta linha de orientação estratégica com
os elementos identificados na análise SWOT é apresentada no Quadro 6.
6- LOE4
Sousa (2008) realça que os países desenvolvidos, designadamente a UE, apresentam um
conjunto de políticas cada vez mais orientadas para uma utilização mais eficiente da energia.
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Acção paÍa a Eficiência Energetica (2007-2012), das quais salientamos: melhorar o
desempenho energético, por exemplo, dos aparelhos e equipamentos consumidores de energia,
reduzir as perdas no sector de transformação de energia, limitar o consumo energético ligado
aos transportes, desenvolver campanhas de educação, promover financiamentos, incentivos e
tarifação destinados a aumentar a eficiência energética (Comissão Europeia, 2006c).
Nas suas conclusões de Março de 2007, o Conselho Europeu apelou para que se utilizem da
melhor forma os planos de acção nacionais de eficiência energetica como forma de efectivar o
Plano estabelecido pela UE (Conselho Europeu, 2OO7). A este propósito, importa referir que as
supra mencionadas liúas de orientação que a UE propôs, parecem ser bastante promissoras no
que à poupança de energia diz respeito. No entanto, para que as mesmas saiam do papel terá que
haver um forte empenho por parte dos Estados-membros em efectivar estas medidas. A título de
exemplo, note-se que, a 2l de Fevereiro de 2008 foi apresentado o '?lano Nacional de Acção
paÍa a Eficiência Energética - Poúugal Eficiência 2015" com seis meses de atraso e depois de
Poúugal ter recebido em 2007 duas notificações da CE por incumprimento na apresentação. Este
tipo de atitudes mitigam de sobremaneira os esforços da UE no sentido de criar um espaço
comunitário mais seguro do ponto de vista energético.
Por outro lado, é preciso mobilizar os cidadãos. Tal como formula Silva (2007), há que alterar a
forma como se utiliza a energia, e isso só se pode fazer com cidadãos mobilizados e esclarecidos.
Finalmente, convém realçar os progressos decorrentes da investigação comunitária ao nível das
tecnologias da informação e das comunicações que permitem aumentar a eficiência energética.
Ao abrigo do Sexto Programa-Quadro, o projecto HIPEACT2e e outros programas de
investigação provaram que o desempenho dos computadores pode ser dissociado do consumo de
energia, enquanto o projecto OLLAr30 produziu díodos orgânicos emissores de luz duas vezes
mais eficientes do que as lâmpadas normais.
2.5. Incentivar o desenvolvimento de novas tecnologias da energia
O incentivo ao desenvolvimento de novas tecnologias da energia no espaço comunitário permite
reduzir o consumo de combustíveis fosseis, diversificar o uso de fontes de energia e diminuir a
I 2e Ver húp://www.hipeac.net/.
"o Ver hüp://www.hitech-projects.com/euprojects/olla/index.htrnl.
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dependência energética da União em relação ao exterior. Deste modo, constitui uma
componente-chave na estratégia de aproximação da UE à Rússia. No Quadro 7 é apresentada a
interacção entre a linha de orientação estratégica em estudo e alguns dos elementos identificados
na matriz SWOT.
7-
Por forma a alcançar os objectivos da UE em matéria de emissões de gases com efeito de estufa,
energias renováveis e eficiência energética fixados paÍa 2020, conforme dispusémos
anteriormente, será necessário o desenvolvimento de novas tecnologias da energia, o que exige
um considerável esforço de investigaçãor3r.
Como advoga o Comissário Europeu responsável pela energia: "a política energética paÍa a
Europa exige uma nova revolução industrial. Como todas as revoluções industriais, esta terá por
motor a tecnologia e chegou o momento de transformarmos a nossa visão política em acções
concretas [...]. Se nos deixarmos ficar para trás na corrida mundial cada vez maior para a
r3r Em 1986, o Acto Unico Eunrpeu (AUE) confirma que a ciência passa a ser uma responsabilidade da LJE. Em
1992, o Tratado de Maastricht reforça o papel da LIE na promoção da investigação e desenvolvimento
tecnológico. Em 2000, os líderes da UE apelararn à criação de um espaço europeu da investigação como
contributo para a concretização dos objectivos da Estratégia de Lisboa. Em 2003, os líderes da LJE acordafirm
em aumentar çnra3o/o do PIB os gastos em I&D até 2010. Em 2001, a UE gastou 1,9%o do seu PIB em
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conquista dos mercados das tecnologias com baixa produção de carbono, arriscamo-nos a ter de
recoÍrer a tecnologias importadas para atingir os nossos objectivos." O Comissário Europeu para
a ciência e investigação fez também uma avaliação crítica sobre esta questão: "temos a
oportunidade de ser líderes mundiais nas tecnologias menos poluentes, mas, se a Europa não unir
os seus esforços de forma mais eficaz, desperdiçaremos esta oportunidade e os beneficios
económicos da transição para uma economia com menor produção de carbono irão para outros"
(Press Release, 2007 d).
Efectivamente, alguns factores legitimam estas preocupações. Como nota Gddens Q007:224),
de momento é o Japão que lidera o desenvolvimento de tecnologia energetica de baixo carbono
a nível mundial. A UE falta investimento em novas tecnologias, o que e explicado, em parte,
pelo reduzido envolvimento do sector privado na Investigação e Desenvolvimento (I&D). Com
efeito, as empresas do espaço comunitário financiam 55Yo daI&D, enquanto que nos EUA e no
Japão o I&D tem colectado um enorme apoio financeiro por parte dos privados, atingindo os
64Yo nosEUA e os 75Yo no Japãor32 (UNEP and New Energy Finance, 2007).
Importa realçar, que alguns dos desafios tecnológicos requerem a existência de massa crítica e
investimentos em larga escala e estão associados a um risco que não pode ser corrido pelo
mercado, pelos Estados-membros individualmente e que não tem acolhimento no actual modelo
europeu de colaboração em investigação (Comissão Europeia, 2OO7a). Deste modo, os Estados-
membros trabalhando isoladamente terão dificuldades em criar as condições necessárias que
permitam à indústria competir em mercados globais. De facto, a dimensão dos mercados
japoneses e norte americanos, assim como o investimento e a capacidade de investigação
excedem em larga medida as dos Estados-membros. Assim sendo, Gddens (2007:232) defende
que para a UE alcançar as metas a que se propôs, tem que encontrar formas de captar as largas
somas de investimento necessário, a maioria das quais deverá provir do sector privado.
Os investimentos energéticos têm características distintas, já que são sobretudo a longo prazo e
revelam-se vulneráveis face a mudanças imprevisíveis, como sejam as alterações na ideologia
política ou nos progressos tecnológicos. Este considerando indicia que a§ partes interessadas não
r32 O presidente do Painel Intergovernamental paÍa âs Alterações Climráticas (IPCC), Rajendra Pachauri, afirrnou no
38. fórum Económico Mundial (FEM) que decorreu em Davos, Suiça de 23 a 27 de Janeiro de 2008, que
depois dos Estados, chegou a hora dos empresários investirem em invesügação sobre energias renováveis.
Pachauri @iu que os empresários asstmülm a sua responsabilidade social e que inviSam no desenvolvimento e
na pesqúsa de energias alternativas (Mendonç4 2008).
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farão investimentos a menos que estes riscos sejam cobertos, ou pelo menos reduzidos, a um
nível aceitável. Tal implica, segundo Gddens (2007: 232), a elaboração de novas formas de
contrato a longo pÍazo, numa colaboração estreita entre investidores e seguradoras, mas no
âmbito de um quadro regulamentar geral ao nível da UE e no plano nacional. Para tanto, o autor
defende que poderá ser necessário alterar alguns pressupostos da política de concorrência da UE,
nomeadamente ao nível da constituição de monopólios, para as empresas poderem gerar
economias de escala, e deste modo fazer face aos enofines custos que os grandes investimentos
energeticos acarretam.
A UE tem de responder a estes desafios evoluindo no sentido de uma nova abordagem, mais
centrada no planeamento comuÍrL numa melhor utilização do potencial do Espaço Europeu de
Investigação e Inovação e na plena exploração das possibilidades oferecidas pelo mercado
interno (Comissão Europeia, 2007a). Por conseguinte, a CE propôs, em Novembro de 2007, o
'?lano Estratégico Europeu paÍa as Tecnologias Energéticas (SET-Plan)", destinado a
estabelecer uma nova agenda da investigação energ*icapara a UE. O plano prevê, em especial,
o compromisso de implementar uma série de novas iniciativas industriais europeias prioritárias,
centradas no desenvolvimento de tecnologias para as quais a cooperação à escala comunitária
representa valor acrescentado. O projecto propõe ainda dinamizar a investigação e inovação
industriais, harmonizando as actividades europeias, nacionais e sectoriais e alvitra igualmente a
criação de uma aliança europeia da investigação no domínio da energiar" de forma a aumentar a
cooperação entre organismos de investigação e melhorar as actividades de prospectiva e de
planeamento a nível europeu no que respeita às infra-estruturas e sistemas energeticos. Segundo
a Cg, o SET-Plan irá reforçar e dar coerência a todo o esforço na Europa com o objectivo de
acelerar a inovação das tecnologias europeias de baixo carbono (European Commission,2007c)-
Percebemos o empenho da UE na promoção da inovação no espaço comunitário. A corroborá-lo,
está a entrada em funcionamento do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia (IET), em
Setembro de 2008. O IEIT, sediado em Bucareste, procura promover a excelência na inovação
europeia e encontrar novas soluções para os principais desafios com que a UE se deparq como
sejam as alterações climáticas, as energias renováveis ou a próxima geração de tecnologias da
t'3 A 28 de Outrúro de 2008, foi criada a aliança europeia da investiga@o no domínio da energi4 constituída por
impoÍântes institutos de investigação da UE. A aliança destina-se a alaryu e a optimizaÍ os meios da UE em
*ute.iu de investigação r,o se"tor da energi4 gaças à paÍtilha das principais instalações nacionais e
comunitrárias. Esta 
-nova 
aliança seú um factor determinante do SET-Plan e conúibuini para acelerar o
desenvolümento de novas tecnologias com fraca intensidade carbónica que permite à UE fazer a transição para
uma economia com baixas emissões de COz (Press Release, 20081).
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informação e da comunicação. No discurso inaugural, o presidente da CE afirmou: "a
participação das empresas é crucial, já que a falta de investimento das empresas na investigação
e desenvolvimento explica, por exemplo, quase 85Yo do fosso existente entre a UE e os EUA
neste domínio. A longo pÍazo, o IET ajudará a promover a investigação e o desenvolvimento na
Europq reútarí as diferenças de investimento por parte das empresas e contribuirâ para a
re,alizaçáo do objectivo fixado pelos próprios Estados-Membros de afectar 3Yo do PIB ao sector
da I&D" @ress Release, 2008D.
2.6. Melhorar a articulação da política energética com outras políticas comunitárias
No entender de Barroso (ZOO7) é "necessário uma nova abordagem política que considere as
questões da utilização da energia e da segurança e diversidade do aprovisionamento energético
como um todo, o que significa articular a política energética com outras políticas comunitárias".
Efectivamente, a energia é um sector que interage com outros domínios comunitários, pelo que
uma melhor articulação da política energética nas outras políticas comunitárias trará mais
coerência e eÍicácia a esta política e, potencialmente, maior segurança energética. Assim,
constitui também uma resposta estrategica-chave da UE no sentido do reforço da relação
bilateral UE-Rússi4 tirando para isso partido de algumas forças e oportunidades apresentadas no
Quadro 8.
8- LO e
O desenvolvimento de uma política energética da UE coerente baseada em todo o leque de
políticas internas e externas por ela adoptadas, aumentará a segurança colectiva da União no
domínio da energia e contribuirâparaque se consiga fazer facn de modo mais eficaz a eventuais
estratégias seguidas pelos fornecedores externos de energia no sentido de influenciarem
negativamente os fundamentos do mercado (Comissão SG/AR, 2006). Do mesmo modo, a CE
Maximizar oportunidadesMaximizar forçasLinha de orientação
estratégica (LOE6)
rEvolução do projecto político
da LIE com implicações ao nível
da segurança energetica.
rPotencial a explorar de novas
fontes de abastecimento,
parcerias energéticas e de
aparecimento de novos Produtos.
rMaior envolümento da Rússia




rQuadro relacional abrangente e
estabilizado com países
terceiros.
Melhorar a integração da
política energética nas outras
políticas comunitárias
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realça a necessidade de melhor integrar a política energética da UE com outras políticas que não
apenas a do ambiente, como sejam a investigação, agricultura e comércio @uropean
Commissiory 2007a).
por seu lado, o Liwo Verde de 2006 recomenda a integração plena dos
objectivos da UE em termos de energia na sua política comercial multilateral e a prossegui-los,
desde que seja adequado, no quadro da OMC (Comissão Europeia, 2006a). De igual forma,
pulido e Fonseca (2004: 239) defendem a integração da política energética no âmbito do
comércio externo e também da PESC, de forma a dar unidade, coerência e força às acções, até
agora dispersas, dos vários Estados-membros com vista a garantir a segurança energética.
Triantaphyllou (2007) dá conta de uma crescente vontade da UE em defender os seus interesses
no domínio da energia através dos instrumentos da PESC. Efectivamente, no documento
preparado pela Comissão e SG/AR para o Conselho Europeu, antes mencionado, é analisada a
forma como através da sua política de relações externas a UE pode prosseguir mais eficazmente
o seu objectivo comum de garantir debitos de energia seguros, a preços acessíveis e sustentáveis
do ponto de vista ambiental. À luz deste documento, a política de relações externas da UE no
domínio da energia terá de ser coerente (sustentada por todas as políticas da União, pelos
Estados-membros e pelo sector industrial), estratégica (reconhecendo plenamente as dimensões
geopolíticas das questões de segurança relacionadas com a energia) e focalizada (virada para
iniciativas em que a acção desenvolvida a nível da União possa ter claro impacto na promoção
dos seus interesses) (Comissão e SG/A\ 2006).
Para o Cornissário Europeu da energia "the new neighbourhood policy is particularly apt in the
energy field". No mesmo sentido aponta Geden (2006) ao defender que a UE poderia integrar a
segurança energética na PEV. Este auto, evidencia que, por exemplo, os princípios de boa
governação da UE podem contribuir para a estabilidade política e paÍa a promoção de mercados
abertos e transparentes em países terceiros, o que proporciona aos actores comerciais um clima
de investimento estável em Estados produtores e de trânsito. O "Memorando do Benelux" (2007)
defende, no entanto, que para se obterem resultados tangíveis no âmbito da PEV, a UE deve
manter a Rússia informada das iniciativas da União.
O memorando propõe também que as políticas energéticas e de alterações climáticas sejam
integradas na política de desenvolvimento da UE. A este nível, a Parceria Energetica África-
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Europa, mencionada anteriormente, pode ser encarada como uma excelente oportunidade para
debater questões como a eficiência energética, as energias renováveis e os biocombustíveis, em
países em desenvolvimento.
2.7. Reforçar a cooperação internacional
A questão da segurança energética exige soluções que ú serãa efrcazes se assentarem em
mecanismos e em processos globais de decisão colectiva do tipo cooperativo. A cooperação
internacional constitui assim uma questão-chave paÍa a UE se relacionar futuramente com a
Rússia. O Quadro 9 apresenta a interacção entre a linha de orientação estratégica em análise e
alguns elementos resultantes da análise SOWT.
9- LOET
E hoje claro que alguns aspectos da segurança energetica, os quais têm sido tradicionalmente
encarados como questões de interesse meramente nacional ou interno, são mais eficazmente
abordadas colectivamente numa base multilateral. Isto deve-se ao facto de a política energética
de um dado país poder ter impactos potencialmente significativos noutros países. A título de
exemplo, problemas como as elevadas emissões de COz geradas pelo sector energético, centrais
nucleares inseguras, assim como o transporte e arÍnazenamento de resíduos radioactivos, mesmo
que sejam tratados como questões de política nacional geram riscos e perigos que têm um
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A UE está consciente que não consegue atingir os seus objectivos em termos energéticos e de
alterações climáticas por si só. De facto, no Liwo Verde de 2006, atrás referido, é afirmado que
com vista a garantir a segurança energética na IIE, é essencial que esta promova um diálogo
internacional com os seus parceiros energeticos (Comissão Europeia, 2006a). Nesse sentido, a
UE coopera com países desenvolvidos e em desenvolvimento de forma a impulsionar o uso de
tecnologias que permitam a redu@o das emissões de COz, o desenvolvimento e a utilização de
energias renováveis e autilização racional da energia em todo o mundot'o (Comissão e SG/A\
2006). Por exemplo, decorrente do Diálogo Ambiental UE-Rússia, lançado em Outubro de 2006,
grupos de especialistas desenvolvem acções conjuntas em vários domínios como sejam as
alterações climáticas, poluição industrial, protecção da nafiirez4 florest4 á$ra e recursos
marinhas, convergência de políticas ambientais e avaliação do impacto ambiental de projectos.
A Comissão e o SG/AR sugerem a ponderação de formas de reforçar a cooperação com a AIE e
permitir que outros países a ela adiram (Comissão e SG/A& 2006). Inerente a esta questão,
proninska e11T)denuncia que o actual mecanismo de resposta da AIE, o qual exclui a China e a
Índia e que propõe respostas internacionais apenas às crises petrolíferas, é desadequado para
lidar com a actual estrutura do mercado e com o alargado número de desafios que se colocam à
segprança energética e que necessitam de uma resposta colectiva.
Silva (2007) sugere alargar o leque de vias de cooperação e integrar produtores e consumidores
num tratado global que assegure o fluxo dos recursos energéticos, promova o investimento e a
competitividade da oferta e da procura. Por seu lado, a Comissão e SG/AR apontam no sentido
da promoção do diálogo bilateral e da cooperação com os principais países consumidores,
particularmente com os EUA" o Japão, a China e a Índi4 procurando desenvolver uma
abordagem comum no que respeita às questões globais do domínio da energia. Tal, tem como
intento, a melhoria da transparência e do funcionamento dos mercados energéticos mundiais e o
desenvolvimento de recursos energéticos sustentáveis e promover a eficiência energética
,'o São vários os programas de cooperação intemacional da UE. A UE, em conjunto com outros países. esüabeleceu
em2002 a lohannesburg Renewúle Energ5r Coalition (JREC). O JREC é uma coligação de governos que conta
com 88 países sendo õo-presidida pela CE e pelo governo de Marrocos. Os meuüros da JREC têm por
objectivo cooperar activamente na promoçâo de fontes de energia renováveis. Ver:
ntfor//."."*op".ãg/environment/jrec/index-en.trrm. Outro pÍogama de cooperação diz respeito à
fÚ enerry lriti"tir. for Poverty Erradication and Sustainable Dwelopment (EIIEI) desenvolüdo em e§treita
colaboração oom os países em desenvolümento. A coligação foi lançada em 200t2 como um compromisso
conjunto eÍúre os Estados-membros e a CE para dar prioridade ao importante papel desempenhado pela energla
no 
-alívio 
da pobreza e contribuir assim para atingir as metas do Desenvolvimento do Milénio. Ver:
http//ec.europa.eg/dwelopmenípolicies/ginterverúionareasÁraterenergy/energy/initiative/index-en.htn
r22
RELAÇÕES ur-núSSu xO Â1grrg DA SEGURANÇA rxnnCÉucA IIA UE
(Comissão e SG/A\ 2006). Saliente-se ainda que o Memorando do Benelux (2007) defende o
alargamento de um SCE UE melhorado a países terceiros, como forma da UE atingir os §eus
objectivos em termos de alterações climáticas.
3. CONCLUSÔTS DA PARTE tr
A análise SWOT das relações UE-Rússia no âmbito da segurança energética da UE colocou em
evidência algumas questões-chave que resumidamente analisamos nesta secção.
A primeira delas diz respeito ao facto de que as fragilidades da UE para uma aproximação à
Rússi4 salvaguardando a sua segurança energética, serem evidentes quando se atende ao
declínio acentuado da produção do Mar do Norte, à crescente procura de hidrocarbonetos e ao
reduzido investimento em tecnologias de baixo carbono e de eÍiciência energétic4 os quais
conduziram a uma crescente dependência da importação de energia, em especial da Rússia.
Verificámos, no entanto, que atenta a esta situação, a UE tem levado a cabo acções concretas no
sentido de reduzir a sua dependência externa de combustíveis fosseis, nomeadamente a
promoção da produção de energia no espaço comunitário, através da diversificação das fontes de
energia primárias, a melhoria da eficacia energética e a articulação da política energetica com o
combate às alterações climáticas. Por outro lado, a diversificação das fontes de abastecimento e
das rotas de trânsito que a UE tem vindo a encetar, assim como a crescente utilização do GNL,
permitem atenuaÍ a sua dependência face à Rússia e irão conduzir à efectivação do mercado do
gás do sul da Europ4 ao estabelecimento das RTE-E e ao aprofundamento da Comunidade da
Energia no Sudeste da Europa. Estas respostas da UE ao problema da sua §egurança energética
revestem-se da maior importância, pois algumas das múltiplas ameaças com que esta se depara
actualmente estão fora do seu controlo directo.
A Rússia é um parceiro estratégico da UE ao nível das relações bilaterais e multilaterais. Sendo
dois actores interdependentes, tal deveria de fazer deles cooperantes. No entanto, paÍa a nova
Rússia que tem emergido como potência energética, aspectos como a soberania, a igualdade e a
defesa dos interesses nacionais, precedem sobre a cooperação e o compromisso @arysch, 2006).
E incontestável que a UE dispõe de uma forte posição negocial face à Rússia baseada na sua
dimensão económica, no facto de ser o principal parceiro económico daquela federação, assim
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como o principal investidor naquele país. Junte-se ainda como vantagem negocial, a 
proximidade
geográÍica entre ambos os parceiros e o facto de quase todos os oleodutos e gasodutos russos
terem a UE como destino final. Coloca-se então a questão de perceber porque e que a UE 
não
conseguiu ainda fazer valer estes "trunfos negociais" perante uma Rússia que apesar do enorme
crescimento que tem registado nos últimos anos, apresenta ainda múltiplas vulnerabilidades
estruturais. Da análise SWOT realizadaficou patente que um dos problemas que a UE enfrenta
diz respeito ao déÍice de liderança e de aÍirmação de um projecto político próprio, o que a torna
incapazde se projectar no cenário mundial. Esta questão prende-se com o facto de os Estados-
membros defenderem muitas vezes os interesses nacionais, em detrimento do interesse comum.
Tal, tem impedido a UE de falar a uma só yoz e de uma forma firme com a Rússiq a qual tem
sido perita em tirar proveito das diferentes sensibilidades dentro da União, privilegiando o
bilateralismo em vez das negociações centralizadas com Bruxelas, onde as vantagens negociais
da UE poderiam fazer valer as suas posições. Acresce o facto de as relações com a Rússia serem
complexas e susceptíveis de desestabilização por uma série de actores sobre os quais a UE tem
influência limitada, de pouco valendo os eventuais "trunfos negociais". Neste cenário, o Tratado
de Lisboa apresenta-se à UE como uma oportunidade para poder desempenhar um papel político
mais relevante a nível mundial, em consonância com a sua real dimensão económica.
Em síntese, muitas forças da UE justiÍicam uma possível bem sucedida futura cooperação
estratégica com a Rússia que vá ao encontro dos anseios comunitários de minimização da sua
dependência energétic4 nomeadamente, a sua posição negocial baseada, entre outros, na sua
dimensão económica, L articulação das política energética e ambiental comunitárias, a
diversificação das suas fontes primárias de energia e a promoção da eficiência energética, assim
como o papel de relevo que desempenha na redução do risco de mudanças climáticas.
Reconhecemos também a existência de fraquezas na IJE, designadamente as que se prendem
com o reduzido investimento em tecnologias de baixo carbono e de eÍiciência energetica que se
regista no espaço comunitário, assim como da sua crescente dependência externa de
combustíveis fosseis, em especial da Rússia. Contudo, consideramos que estas não ameaçam
uma futura relação de interdependência positiva UE-Rússia, tendo em conta as esperadas
oportunidades resultantes da evolução do projecto político da União com implicações ao nível da
segurança energética, bem como do potencial decorrente de novas fontes de abastecimento,
parcerias energéticas e de aparecimento de novos produtos. Naturalmente que ameaças ao
aprofundamento do relacionamento UE-Rússia que podem mitigar alguns dos promissores
indícios supramencionados existem, sendo que muitas delas são dificeis de serem eliminadas
124
RELAÇÔES UI-RÚSSIA NOÂTAITO DA SEGURANÇA ENERGÉTICA I»A UE
devido à reduzida margem de manobra da UE. Com base nesta análise, procurá'rnos formular
orientações estratégicas que conciliassem os aspectos mais relevantes, internos e externos à [JE,
a fim de assegurar uma aproximação da União à Rússia que contribua para a segurança
energética da UE.
Em suma, as linhas de orientação estratégica estão relacionadas com a necessidade de estabilizar
a relação com a Rússia, de diversificaçdo das fontes de abastecimento para evitar a excessiva
dependência da Federação Russa que utiliza a energia como aÍma geopolítica, de estimular o
desenvolvimento de novas tecnologias economizadoras de energia, ou que permitam utilizar
novas fontes de energia renováveis a custos inferiores, e promover a eficiência energética como
forma de reduzir o consumo e a necessidade da importação de combustíveis fosseis. Medidas
importantes são também a melhoria da articulação entre a política energética e as várias políticas




Em função da orientação que demos à exposição do trabalho, em que no final de cada parte
sintetizámos as conclusões parciais, nesta conclusão geral retomamos apenas alguns elementos
centrais para a temática estudada. Pretendemos igualmente indiciar sobre alguns factores 
que
poderão condicionar a evolução futura, quer da segurança energética da uE, quer das relações
UE-Rússia, bem como assinalar linhas de investigação que consideramos importantes 
para o
aprofundamento do tema que foi objecto da presente dissertação.
Foi sob a égide da segurança energética que estudámos a cooperação entre a UE e a Rússia 
por
duas grandes ordens de razáo: o papel vital da Rússia na segurança energetica da IJE, o 
que faz
da parceria UE-Rússia um elemento central das relações externas da União. Efectivamente, a
segurança energética da União, assim como o seu relacionamento com a Federação Russa,
constituem dois dos grandes desafios com que a UE se depara neste início de século e que se
encontram intimamente ligados entre si.
A interacção entre a UE e a Rússia passou por várias fases desde 1991, indo de uma
convergência inicial para um aprofundamento e, actualmente, para um estado de crescentes
divergências. Por outro lado, a confirmarem-se algumas previsões, dentro de 20 anos, com o
declínio da produção no Mar do Norte, a UE receberâ7OYo do gás que consome da Rússia. Se
nada for feito para contrariar esta tendência a União ficarâ "refém" daquela federação. Estes
problemas prementes incitam a UE a procurar soluções para o seu relacionamento fufuro com a
Rússia, com o intuito de garantir a segurança energética da União.
A tese aqui defendida foi que é necessário a UE estabilizar as suas relações com a Rússia, ao
mesmo tempo que deve procurar levar à prática políticas de eficiência energética e de
diversificação das fontes primarias de energia, bem como as de combustíveis fósseis, de forma a
manter uma relação de interdependência com a Rússia. Tal, permitir-lhe-à reduzir a necessidade
de importar combustíveis fosseis e alargar a margem de manobra na escolha dos fornecedores,
países de trânsito e modalidades de abastecimento. Advogamos também a necessidade da UE e
os seus Estados-membros impulsionarem a investigação em novas tecnologias no domínio da
energia, num modelo que passa pela maior participação do sector privado nas actividades de
I&D e que deverá contar tambem com mais recursos financeiros comunitários, obrigando para
tal a uma reformulação do orçamento da UE no sentido da redução das despesas agrícolas' Para
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além disso, torna-se impreterível que a UE continue a enveredar todos os esforços 
no sentido de
completar o mercado interno da energia, havendo para isso que reforçar a a@o da CE no sector
da energia em termos de controlo das operações de concentração de empresas, dos abusos 
de
posição dominante, dos acordos restritivos da concorrência e da abertura à concorrência' Sendo 
a
energia um sector que interage com outros domínios, defendemos que a UE deve assegurar a
coerência entre a política energética e todas as outras vertentes da sua política comunitária' A
frnalizar, entendemos que num mundo cada vez mais interdependente, a colaboração activa 
da
UE com outros países e orgamzações ao nível dos domínios energético e ambiental contribui
para o reforço da sua segurança energética-
O estudo efectuado a diversos elementos caractenzadores do relacionamento actual entre a UE e
a Rússia e das suas expectativas futuras, admite a conclusão que este relacionamento bilateral 
é
de natureza complexa devido ao elevado número de actores e de aspectos envolvidos, e sobre os
quais, muitas vezes, a UE tem margem de manobra muito limitada. Assim, entendemos que a
estabilização das relações com a Rússia deve passar por um novo modelo assente numa maior
institucionalizaçáo. Este modelo deverá ter em conta a realidade da Rússia actual, caracteraada
por um elevado crescimento económico e fortemente empenhada em fazer-se ouvir entre as
potências mundiais, depois de ter sido por estas ignoradas durante muito tempo. Nesse sentido,
consideramos que o Ocidente em geral, e a UE em particular, deve desenvolver uma relação de
cooperação e diálogo entre iguais com a Rússia. Para tal torna-se necessário um quadro de
relacionamento baseado em novos moldes, no qual a Federação Russa deverá ser entendida não
apenas como um parceiro, mas antes como um participante. Confudo, defendemos que a UE
deverá manter-se firme quanto ao seu propósito de estabelecer uma relação de interdependência
com a Rússiq evitando deste modo uma posição de dependência energetica face àquela
federação.
Cumpre referir, que em nosso entender, a abordagem da problemática da segurança energética
por parte da UE tem sido empeúada. Contudo, a transição de um modelo energetico baseado na
dominação absoluta dos combustíveis fosseis que vulnerabrliza a UE face à Rússia, para um
novo modelo energético que conte com a contribuição de múltiplas fontes de energia e que seja
altamente eficiente, apresenta-se uma árdua tarefa e que deverá contar com um maior empenho
por parte dos Estados-membros.
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A análise SWOT desenvolvida nesta investigação mostrou-se extremamente útil, revelando ser
um quadro metodológico adequado para a compreensão do relacionamento entre a UE e a
Federação Russa no seu todo, pois, ao fornecer uma matnz estruturada dos factores relevantes
para o actual e futuro relacionamento UE-Rússia, permitiu uma visão global da situação em
estudo.
IJm exame futuro às relações UE-Rússia não pode desatender à extrema relevância para este
relacionamento que poderá advir da ocorrência de alguns acontecimentos. Seguem-se algumas
reflexões sobre esta questão.
No mundo globalizado dos dias de hoje as relações comerciais e económicas criam
interdependências e, nesta medida, entrevemos que estas podem funcionar como factores de
prevenção do acentuar das quezílias entre a Rússia e o Ocidente. Isto porque a Federação Russa
vê a sua actuação em matérias de política externa profundamente ligada à capacidade de se
desenvolver económica e socialmente, pelo que a sua credibilidade e fundamental para reforçar o
grau de confiança dos investidores. Esta questão é tanto mais pertinente quanto a recessão e as
graves crises financeira e bancária que se vivem actualmente nas economias avançadas, poderão
traduzir-se em desinvestimentos na Rússia, nomeadamente no sector energético.
Os mercados da IJE, em especial a Alemanha que escoa grande parte das exportações russas,
nomeadamente hidrocarbonetos, estão em abrandamento não se sabendo ainda por quanto tempo
mais. Acrescente-se o facto de que alguns especialistas prevêem que muitos mercados dos BRIC
co11em o risco de viverem uma grave crise financeira. Perante estes cenários, e tendo em conta o
baixo nível de diversificação da economia russa, torna-se pertinente questionar até que ponto a
UE continuará a ser um mercado atractivo para aRússia canalizar o seu petróleo e gás, e em que
medida isso afectará o relacionamento UE-Rússia. Irá, a Rússia procurar novos mercados
energéticos de forma a sustentar o seu crescimento económico?
Os desenvolvimentos que vêm ocorrendo na Sérvia levam-nos a vislumbrar que a UE e a Rússia
tentarão conduzir o país em direcções opostas, tal como se tem veriÍicado na Ucrânia e na
Geórgia, o que eventualmente constituirá um elemento desestabilizador da relação UE-Rússia.
podemos antever uma sensibilidade negativa de Moscovo em relação a possíveis adesões da
Georgia e/ou da Ucrânia à OTAN, tendo em conta a sua já habitual relutância em aceitar
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interferências ocidentais em espaços que continua a considerar da sua influência. A ocoÍTerem
estes alargamentos é de esperar que as relações da Rússia com a UE se venham a degradar. No
caso de uma eventual adesão da Finlândia à OTAN não se patenteiam consequências de maior
para este relacionamento. Isto porque não será do interesse russo entrar em conflito com um
Estado-membro detentor de grande influência na definição da política da UE em relação à
Rússia.
A avaliar pela guerra do Cáucaso, a Rússia mostrou estar preparada para actuar unilateralmente
de forma a impedir o que ela entende ser o unilateralismo dos EUA na região da URSS.
Antevemos assim que o mundo unipolar de supremacia fortemente se americana encontra em
mudança, o que terá inevitavelmente consequências na relação da Rússia com o Ocidente, e em
particular com a UE.
O reconhecimento da independência da Ossetia do Sul e da Abkásia por parte da Rússia poderá
legitimar as aspirações independentistas de algumas das 2l repúblicas que constituem a
Federação Russa, nomeadamente da Chechenia. A ocorrer um novo ataque à Chechénia
prevemos um agudizar das relações UE-Rússia.
Vislumbramos que o futuro presidente dos EUA irá desempeúar um papel importante ao nível
do futuro relacionamento UE-Rússi4 na medida em que irá determinar as relações EUA-Rússia
e OTAN-Rússia. A natureza desta influência dependerâ da evolução da sensibilidade americana
quanto às reivindicações da Rússia actual que se prendem com a recuperação do seu estatuto de
potência influente na tomada de decisões mundiais.
No que concerne a alguns aspectos proeminentes que poderão vir a afectar no fufuro a segurança
energética da UE, destacamos o facto de que num contexto em que a oferta de combustíveis
fosseis tende a diminuir, ao mesmo tempo que a procura tende a aumentar, é de esperar que a
questão da propriedade territorial do Á,raico se torne mais politizada nos próximos tempos.
Podemos conjecturar cenários nos quais a Rússia sequiosa de mais recursos energéticos e de
mais poder mundial, poderia aliciar os principais países consumidores da UE de dois modos: a)
facilitando o acesso das compaúias energéticas destes membros da UE à exploração dos
hidrocarbonetos do Árctico e/oq b) estabelecendo com estes países contratos de fornecimento de
longo pÍazo. Em contrapartida, a Rússia obteria o apoio internacional destes Estados-membros
para as suas reiündicações sobre o Árctico. A concretizar-se qualquer um destes cenários a
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dependência energética da UE face à Rússia iria aumentar e o objectivo de promover a segurança
energética da UE seria posta em causa.
Estamos conscientes, que por mais exaustivo que seja, nenhum estudo das relações UE-Rússia
pode aspirar a esgotaÍ um tema tão complexo. Assirq o tema escolhido e a forma como
desenvolvemos a nossa pesquisa abre pistas para a condução de novas investigações para o
estudo das relações UE-Rússia no contexto da segurança energética da UE. Neste âmbito,
enunciamos de seguida algumas das necessidades sentidas durante a realizaçío desta dissertação
para o aprofundamento do tema analisado e que poderão constituir linhas de investigação
futuras. A análise da definição da identidade russa e a sua estreita relação com a respectiva
política externa iria permitir uma melhor compreensão das atitudes da Rússia em relação à
Europa. Um estudo aprofundado sobre o papel da OTAN nas relações entre a UE e a Rússia seria
importante para verificar o grau de interacção entre as questões de segurança externa e o
relacionamento económico. Do mesmo modo, seria importante dispor de um coúecimento mais
fundamentado sobre a forma como as relações russo-americanas condicionam as relações UE-
Rússia. Uma análise detalhada dos desenvolvimentos ocorridos em países como a Ucrânia,
Geórgia, Moldávia e Bieloússia desde o desmoronar da URSS, ajudaria a compreender as
atitudes russas face a estas ex-repúblicas soviéticas, atitudes essas que têm criado obstáculos à
cooperação UE-Rússia. Em particular, um estudo sobre a génese e evolução dos potenciais
conflitos na vizinhança comunL ajudaria a compreender a utilização pela Rússia destes conflitos
como "trunfos" contra o Ocidente.
Tal como mencionámos na introdução da presente dissertação, recoúecemos o quão ambicioso
e estimulante era este projecto. Em primeiro lugar, os objectivos propostos impeliram-nos a
considerações no âmbito das políticas comunitárias mas tambem a incursões à política e
economia internacional, ao percurso da política eÉerna de ambas as partes e aos elementos que
os interligam. Em segundo lugar, a permanente actualidade do tema incitou-nos a uma constante
actualizaçáo do mesmo. E de realçar, a título de exemplo, que durante o período de elaboração
desta dissertação tiveram lugar múltiplos acontecimentos a nível mundial, muitos deles
relevantes para a temática em estudo, designadamente a subida e descida drástica do preço do
petróleo, as eleições presidenciais russas e norte americanas, a gueÍTa do Cáucaso, a crise
financeira e económica mundial, a crise alimentar, a independência do Kosovo, as cimeiras UE-
Rússia de Mafra e de Khanty-Mansisk, a assinatura do Tratado de Lisboa, etc. Confrontados com
esta dinâmica e complexidade, achámos conveniente, sempre que possível,
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aprofundar/exemplificar/actualizar as questões em análise no texto principal, com notas de
rodapé.
O principal obstáculo à realizaçáo do presente trúalho prendeu-se com a dificuldade, enquanto
investigadores, em manter o estatuto de imparcialidade face a muitas das posições russas, o que
se traduziu, por vezes, em atitudes ambíguas da nossa parte face às mesmas. Tal Íicou a dever-se
à tentativa, muitas vezes frustrada, de compreeender esta nação, a qual, parafraseando Winston
Churchill é "uma adivinha rodeada de um enigma. Tudo a coloca à parte: a sua imensidade, a
dureza do seu clima, a sua dupla natuÍeza europeia e asiática, um povo acostumado a aceitar as
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